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A comunidade indígena, tanto como povo quanto 
como aldeia, tem uma racionalidade operante 
que temos que saber descobrir para que as novas 
ações pedagógicas possam praticá-la.  
É precisamente essa racionalidade o que mais foi 
negado aos povos indígenas. Contudo, nela está 
a contribuição mais significativa e necessária. A 
ação pedagógica para a alteridade não é uma 
descoberta feita pela sociedade ocidental e 
nacional para oferecer aos povos indígenas, 
muito pelo contrário: é o que os povos indígenas 
podem ainda oferecer à sociedade nacional. 
Assim, não há um problema de educação 
indígena, há sim uma solução indígena ao 









Esta pesquisa tem por objetivo investigar as políticas públicas para educação escolar indígena, 
implementadas e executadas no âmbito do estado de São Paulo, tendo como base as políticas 
produzidas em âmbito nacional para educação de povos indígenas, desde a promulgação da 
Constituição de 1988, as quais estabelecem que a educação escolar indígena deve ter como 
princípios a diferenciação e a especificidade, a interculturalidade e o bilinguismo. Procurou-se 
assim, estabelecer aproximações e distanciamentos entre o que é praticado no estado e o que 
está estabelecido em nível nacional. Partiu-se do levantamento e análise de documentos legais 
e normativos, utilizando como referencial metodológico a abordagem do ciclo de políticas de 
Stephen J. Ball para a identificação e entendimento dos diferentes contextos que, segundo o 
autor, compõem o processo de produção de políticas, desde a sua concepção até a sua 
implementação. A partir dos documentos levantados, percebeu-se um movimento contínuo de 
normatização e estabelecimento de diretrizes a serem cumpridas pelos estados na 
implementação da política, sempre no sentido de garantir a oferta de uma educação que esteja 
adequada às especificidades da comunidade atendida. No âmbito do estado de São Paulo, a 
educação escolar indígena passou a receber tratamento específico somente em 1997 com a 
criação do Núcleo de Educação Indígena. Em 2003, porém, a partir da realização de uma 
audiência pública pelo Ministério Público Federal para verificar a situação da educação 
escolar indígena no estado, foi firmado um Termo de Ajustamento de Conduta entre o MEC, a 
Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, a Secretaria Municipal de Educação de São 
Paulo e FUNAI, no qual foram estabelecidos compromissos conjuntos visando garantir que a 
educação escolar indígena no estado passasse a atender aos preceitos constitucionais e à 
política nacional. A partir de então, verificou-se uma evolução da política no âmbito do estado 
com a criação de dezenas de escolas indígenas, a realização de um curso de nível superior de 
formação intercultural de professores indígenas e a criação de uma Política Estadual de 
Atenção aos Povos Indígenas. Apesar dos avanços, a falta da garantia de infraestrutura 
adequada para o funcionamento das escolas indígenas, juntamente com a não regularização do 
quadro do magistério indígena – que impede a realização de novos cursos de formação de 
professores no estado – constituem grandes entraves para a efetivação de uma educação 
escolar indígena em São Paulo que atenda plenamente o que determina a política nacional. 
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The purpose of this research is to investigate public policies implemented and effected in the 
state of São Paulo for the education of indigenous peoples. Those policies are based on those 
developed on a national level after the promulgation of the Constitution in 1988 regarding the 
education of indigenous people, which established that indigenous education should be based 
on principles of differentiation and specificity, interculturality and bilingualism. This work 
attempts to establish how closely or remotely what is practiced in the state relates to what is 
established nationwide. The starting point of the work is a corpus of legal and normative 
documents, handled using the methodological approach of the policy cycle as described by 
Stephen J. Ball, which allows the identification and understanding of the different contexts 
that, according to the author, comprise the process of policy production from its conception to 
its implementation. Analysis of the documents show a continuous movement towards 
normatization as well as the establishment of directives that must be respected by the states 
during the implementation of the policies, always with the aim of guaranteeing the offer of an 
appropriate education in accordance to the specificities of the communities served. In the state 
of São Paulo, indigenous primary and secondary education only started to receive a specific 
management in 1997, with the creation of the Núcleo de Educação Indígena (Center for 
Indigenous Education). However, in 2003, after a public audience by the Ministério Publico 
Federal (National Public Ministry – the body of public prosecutors) to check the state of 
primary and secondary indigenous education in the state, Terms of Adjustment of Conduct 
were instituted between the Ministry of Education (MEC), the Department of Education of the 
State of São Paulo (Secretaria Estadual de Educação de São Paulo), the Department of 
Education of the Municipality of São Paulo (Secretaria Municipal de Educação de São Paulo) 
and the National Indian Foundation (FUNAI) which defined joint obligations necessary to 
guarantee that primary and secondary indigenous education in the state fulfilled constitutional 
precepts and was aligned with nationwide policies. Thereafter there is a rapid shift in policies 
in the state, with the creation of dozens of indigenous schools, the establishment of a course 
of higher education for the intercultural training of indigenous professors as well as the 
creation of a Statewide Policy of Attention to Indigenous Peoples (Política Estadual de 
Atenção aos Povos Indígenas). Despite the progress, the lack of assurance of adequate 
infrastructure for the running of the indigenous schools, in addition to the lack of regulation of 
indigenous instructors which hinders the creation of new courses for the training of instructors 
 
 
in the state, constitute major impediments for the effectuation of an indigenous education in 
São Paulo that fully respects what is determined by national policy. 
Keywords: Indigenous education. Primary and secondary indigenous education. Indigenous 
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Estudos produzidos especialmente nas áreas da Antropologia, Linguística e Educação1 
comprovam que os mais diversos povos indígenas que existem ainda hoje no Brasil (ou 
mesmo os que já foram extintos) possuem (ou possuíam) métodos próprios de formação de 
seus indivíduos enquanto membros do corpo social ao qual pertencem. Por mais óbvio que 
pareça – dada a complexidade da questão da educação escolar indígena, aliada à comum falta 
de conhecimento produzido e difundido sobre a questão, tanto na academia quanto fora dela – 
é sempre importante ressaltar que os povos indígenas, de outrora e de hoje, tinham e muitos 
ainda têm seus próprios meios de educação, para além de qualquer prática de escolarização 
nos moldes ocidentais. 
Aracy Lopes da Silva (1981) chama de educação tradicional esses meios próprios que 
os índios dispõem para a socialização dos conhecimentos de sua cultura com as novas 
gerações, o que demonstra uma natural coerência entre meios e fins: métodos tradicionais 
para socializar conhecimentos tradicionais. 
As sociedades indígenas dispõem de processos tradicionais de socialização e 
de reprodução de uma ordem social que é, basicamente, igualitária. Tais 
processos constroem-se a partir de relações entre os homens e seu ambiente; 
incluem sistemas sociais de classificação e avaliação da Natureza e das 
relações entre os homens; seu conteúdo exprime noções básicas das quais se 
constitui a visão de mundo e a identidade própria de cada povo. 
São processos vividos pelo conjunto de membros de cada grupo local, onde a 
inexistência de especialização institucional faz, de cada um, um professor, e 
isto durante o desenrolar de cada atividade e de cada trabalho, o desempenho 
de cada ritual, a alegria de cada dança, a narração viva de cada mito. Educa-
se pela vida – aprende-se vendo, participando. É uma educação que atinge 
igualmente a todos e que socializa os conhecimentos essenciais à 
sobrevivência e ao bem-estar. A oralidade, como elemento crucial destas 
sociedades, reúne as pessoas e faz com que educar e aprender sejam 
atividades coletivas, comunitárias. (p.11 e 12) 
Em contrapartida, ao longo de mais de quatro séculos, foram impostos aos povos 
indígenas diferentes meios de instrução utilizados pelos não índios apenas como forma de 
domínio através da evangelização, letramento e aculturação.  
Apesar disso, a apropriação da educação escolar pelas comunidades indígenas tem se 
tornado, cada vez mais, uma importante ferramenta de sobrevivência e resistência desses 
                                                 





povos, especialmente desde meados da década de 1970. Aracy Lopes da Silva (1981), após 
resumir brevemente a educação tradicional dos índios, fala também sobre a importância de ela 
ser complementada pela educação escolar, pois esta: 
Traz informações novas, refere-se a uma ordem social e a códigos de que a 
educação tradicional não dá conta; impõe-se através do fato histórico do 
contato entre índios e brancos e é, geralmente, prezada pelos povos 
indígenas, como meio de compreender a realidade mais ampla de que 
passam a participar e de construir formas próprias de defesa contra a 
dominação e o desrespeito que sua inclusão inexorável, como minorias, em 
sociedades mais amplas, necessariamente lhes impõe. (p.12) 
Dessa forma, a educação escolar é encarada hoje por muitos grupos indígenas como 
necessária para a sua sobrevivência e manutenção de sua cultura, quanto maior e mais 
próximo for o contato com a sociedade envolvente. Mesmo que esse entendimento a respeito 
da educação escolar não seja unânime entre indígenas e indigenistas, cabe ressaltar que, de 
acordo com a Constituição de 1988, a educação é direito de todos os cidadãos brasileiros e, 
especificamente aos povos indígenas são garantidos processos próprios de aprendizagem e o 
uso de suas línguas maternas.2 
Durante quatro séculos contados a partir da chegada dos jesuítas ao Brasil Colônia, 
diversas formas de educação escolarizada foram utilizadas como forma de domínio e 
assimilação dos diferentes povos indígenas que já viveram e dos que ainda vivem no Brasil, 
fato que marcou de maneira profunda e irreversível, a vida e a cultura desses povos, assim 
como sua relação com a sociedade envolvente.  
Segundo Ferreira (2001, p.72), a história dos processos de escolarização junto aos 
povos indígenas pode ser dividida basicamente em quatro períodos: o primeiro marcado pela 
atuação de missionários católicos; o segundo pela criação do Serviço de Proteção ao Índio 
(SPI), no início do século XX, passando pela sua dissolução e o surgimento da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI) em seu lugar, a qual dá continuidade às práticas de escolarização 
dos indígenas por meio de uma parceria com o Summer Institute of Linguistics (SIL); o 
terceiro período tem por característica o surgimento de organizações não governamentais e 
organizações indígenas entre as décadas de 60 e 70 do século XX; o quarto e último é 
marcado, a partir dos anos 1980, pela “iniciativa dos próprios povos indígenas, [...] que 
decidem definir e autogerir os processos de educação formal” (FERREIRA, 2001, p.72). 
                                                 
2 Artigo 205 e parágrafo 2º do artigo 210 da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988). 
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Este último período é impulsionado pela formação de organizações indígenas, e em 
especial pela União das Nações Indígenas (UNI) a partir da qual 
Lideranças e representantes de sociedades indígenas de todo o Brasil 
passaram a se articular, procurando soluções coletivas para problemas 
comuns – basicamente a defesa de territórios, o respeito à diversidade 
linguística e cultural, o direito à assistência médica adequada e a processos 
educacionais específicos e diferenciados. (FERREIRA, 2001, p.95) 
Assim, a educação escolar, antes usada a serviço da dominação e da assimilação, 
passou então a ser reivindicada pelos indígenas, porém, a partir de então, servindo aos seus 
próprios propósitos como um movimento de indianização das escolas (BERGAMASCHI; 
SILVA, 2007, p.129). 
Esse movimento por uma educação escolar específica e diferenciada, ao receber a 
chancela da Constituição de 1988, deixa de ser puramente uma reivindicação ou resultado de 
experiências isoladas apoiadas por organizações não governamentais para se tornar uma 
política pública de abrangência nacional, a partir dos anos seguintes. 
O que ocorre desde então, é um movimento extremamente complexo e contraditório, 
pois ao mesmo tempo em que a educação escolar indígena é assumida enquanto política 
educacional pelo próprio Ministério da Educação (MEC) em 1991 (BRASIL, 1991a) e 
começa a ser normatizada de maneira a acatar as principais reivindicações dos povos 
indígenas e também de acordo com a Constituição de 1988, a própria estrutura estatal impõe 
inúmeras barreiras à sua efetivação.  
Assim, passados mais de 20 anos desde publicação das Diretrizes para a Política 
Nacional de Educação Escolar Indígena pelo MEC, em 1993, e a subsequente construção de 
um avançado arcabouço legal e normativo que garante aos povos indígenas uma educação 
escolar específica e diferenciada, intercultural e bilíngue, ainda assim, hoje em dia, a 
efetivação plena desses princípios legais está longe de ser realidade. 
A estadualização da educação escolar indígena, posta como meio de sua 
implementação e execução pela política nacional, tem resultado em práticas díspares em 
diferentes estados, dependendo da formulação de novas políticas visando adequar seus 
sistemas de ensino às especificidades locais de cada comunidade, a partir das diretrizes 
nacionais. 
O estado de São Paulo começou a formular sua política de educação escolar indígena 





qual a Secretaria de Educação de São Paulo começa a dar os primeiros passos no sentido de 
obter um diagnóstico dos povos indígenas que vivem no estado, das experiências de 
escolarização realizadas até então, suas principais necessidades e reivindicações. 
Desde então, apesar de inegáveis avanços obtidos, a educação escolar indígena no 
estado de São Paulo, permanece distante de atender plenamente sua demanda, segundo o que 
reza a política nacional. Os motivos para isso vão, desde dificuldades enfrentadas no âmbito 
do próprio estado com o embargo de obras de construção e reforma de escolas em aldeias 
localizadas em áreas não demarcadas ou de preservação ambiental, até impedimentos 
jurídicos para a realização de cursos específicos de formação de professores indígenas, os 
quais não podem ser realizados enquanto não for regularizado o quadro do magistério 
indígena no estado.  
Assim, fazendo uso do levantamento e análise de documentos legais e normativos de 
âmbito nacional e do estado de São Paulo, além da realização de entrevista com 
representantes do Núcleo de Inclusão Educacional (NINC) da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo que esta pesquisa busca contextualizar e avaliar as aproximações e os 
distanciamentos da educação escolar indígena implementada e executada no âmbito do 
estado, em relação à política nacional. 
 
1. A educação escolar indígena após a Constituição de 1988 
 
Para entender e analisar a educação escolar indígena no Brasil, enquanto uma política 
pública, é importante ter ciência de que práticas educativas exógenas à cultura dos povos 
indígenas começaram a ser realizadas pelos missionários da Companhia de Jesus desde sua 
chegada na colônia portuguesa na América em 1549, visando a evangelização. Práticas 
semelhantes, sempre à margem da trajetória da educação brasileira, foram realizadas junto a 
diversos povos indígenas no período em que vigoraram as aulas régias, no surgimento dos 
primeiros liceus na década de 30 do século XIX (HAIDAR, 2008, p.12), na formação dos 
grupos escolares durante os primeiros anos da república brasileira (SOUZA, 1998), e assim 
foi até a publicação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1961, a 
qual não faz referência alguma aos povos indígenas. Certamente que generalizações são 
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imprecisas3, mas apesar de a literatura atestar a existência de “educação para o indígena” 
(MELIÀ, 1979, p.43) ao longo da história brasileira, esta mesma literatura e documentos 
legais também demonstram que a escola sempre teve finalidades utilitaristas visando sua 
dominação. 
A questão pode ser melhor entendida, a partir da classificação realizada por Terezinha 
Machado Maher (2006), a qual fala em dois paradigmas que nortearam diferentes modelos de 
educação para povos indígenas no Brasil. O primeiro deles é o Paradigma Assimilacionista, 
através do qual se pretendia “educar o índio para que ele deixe de ser índio” (MAHER, 2006, 
p.20). Deste paradigma, resultaram dois modelos de educação para os índios: o chamado 
Modelo Assimilacionista de Submersão e o Modelo Assimilacionista de Transição. O 
primeiro modelo dá nome à prática de retirada das crianças de suas famílias para sua 
catequização em internatos. Esta prática mostrou-se ineficaz ao longo do tempo, apesar das 
diversas formas de violência empregadas – física, psicológica e simbólica. O segundo modelo 
era caracterizado pela instalação de escolas nas aldeias, onde se começava a alfabetizar os 
alunos na língua materna, a qual, aos poucos ia sendo substituída pela língua portuguesa, “até 
que a língua indígena [fosse] totalmente excluída do currículo escolar” (MAHER, 2006, 
p.21). 
O Paradigma Assimilacionista foi hegemônico no Brasil desde o início da colonização 
portuguesa até o último quarto do século XX, servindo de orientação para praticamente todas 
as ações que implicavam ou dependiam do contato com os índios. De forma diferente, porém 
conjugada com o extermínio físico dos índios, a assimilação visava, não a extinção dos 
indígenas enquanto indivíduos, mas enquanto nações (NOVAES, 1985), cuja coexistência 
com a colônia ou mesmo com o Estado brasileiro nunca foi aceita pela sociedade envolvente. 
Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, é inaugurado o segundo 
Paradigma referido por Maher (2006), chamado de Paradigma Emancipatório. Isso porque a 
Lei Maior passa a garantir aos indígenas a utilização da língua materna e “processos próprios 
de aprendizagem” na oferta do ensino fundamental (BRASIL, 1988). Esse novo Paradigma é 
reforçado também no Capítulo VIII da Constituição, o qual aborda especificamente direitos 
                                                 
3 Ainda mais quando trata-se aqui, não só de uma relação espaço-temporal de grandes dimensões – levando em 
conta quase 500 anos de história e a vastidão do território brasileiro – mas também dos diferentes tipos de 
relação que foram estabelecidas entre colonos, missionários e um sem número de diferentes povos nativos 
existentes quando do início da colonização – os quais foram classificados administrativamente, no século XIX, 
como “domésticos ou mansos” ou “bravos”, sendo que os primeiros foram submetidos aos aldeamentos e os 
bravos foram incorporados a “grupos que (...) [foram] sendo progressivamente encontrados e guerreados nas 





dos índios, deixando claro o reconhecimento de “sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam” 
(BRASIL, 1988). 
É a partir do Paradigma Emancipatório que passaram a ser elaboradas as políticas para 
educação indígena considerando-se o Modelo de Enriquecimento Cultural e Linguístico: 
Nele, o que se quer promover é um bilinguismo aditivo: pretende-se que o 
aluno indígena adicione a língua portuguesa ao seu repertório linguístico, 
mas pretende-se também que ele se torne cada vez mais proficiente na língua 
de seus ancestrais. Para tanto, insiste-se na importância de que a língua de 
instrução seja a língua indígena ao longo de todo o processo de escolarização 
e não apenas nas séries iniciais. Além disso, esse modelo busca promover o 
respeito às crenças, aos saberes e às práticas culturais indígenas. (MAHER, 
2006, p.22) 
É necessário e importante ressaltar que, o Paradigma Emancipatório e seu consequente 
modelo de educação escolar indígena, possuem como marco legal e histórico a Constituição, 
esta, porém, não surge como num passe de mágica em que todos os constituintes decidiram, 
de maneira unânime, garantir direitos aos índios. Como é natural da política, o texto 
constitucional que diz respeito aos índios foi fruto de intensas disputas dentro e fora da 
Assembleia Nacional Constituinte. Tais disputas são expressas na fala de constituintes como 
Rose de Freitas, além de participantes da Comissão de Sistematização como Júlio Marcos 
Germany Gaiger, representando à época o Conselho Indigenista Missionário, e Ailton Krenak, 
que durante discurso realizado em 4 de setembro de 1987, pinta o rosto de preto em sinal de 
protesto às propostas e movimentos que, durante a Constituinte, visavam a manutenção da 
relação genocida, paternalista e assimilacionista que historicamente se estabeleceu entre o 
Estado brasileiro e os povos indígenas4. 
Com relação ao nascimento de um novo modelo de educação escolar indígena, este 
começara a ser gestado partir de práticas educacionais diferenciadas que vinham sendo 
discutidas e realizadas, especialmente na Região Norte, no final da década de 19705. Dando 
continuidade a este processo, conforme afirma Grupioni (2008): 
                                                 
4 Ailton Krenak é indígena do povo Krenak e, na época, coordenador da campanha dos índios na Constituinte. 
Representou, em seu discurso, a Associação Brasileira de Antropologia, a Coordenação Nacional dos Geólogos, 
de Goiânia e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, de São Paulo. O discurso foi publicado em uma 
obra que compila entrevistas e depoimentos de Ailton Krenak (COHN, 2015) e também encontrado dentro de 
seu contexto acessando os Anais da Assembleia Nacional Constituinte (ASSEMBLEIA, s.d., p.557-558). 
5 Como pode ser visto na obra que documenta o I Encontro Nacional de Trabalho sobre Educação Indígena, 
realizado em 1979 (LOPES DA SILVA, 1981). 
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É na passagem dos anos 80 aos 90 do século passado, sob a égide da nova 
Constituição, que se constitui um movimento por uma nova educação 
indígena no país, que é acompanhado pelo surgimento das primeiras 
organizações de professores indígenas, pelo reconhecimento legal de 
experiências de educação consideradas alternativas, pela promulgação de 
novas leis e normas, pela reorganização do Estado brasileiro para a oferta de 
programas educacionais em áreas indígenas e pela elaboração de uma 
política específica para a educação escolar indígena. É o momento em que se 
pode identificar um novo conjunto de idéias, de práticas e de pessoas 
atuando em torno da temática da educação escolar indígena no país, 
configurando um contexto próprio e específico em que emergirá o discurso 
da educação diferenciada. (GRUPIONI, 2008, p.36). 
Segue-se, nesse contexto, a promulgação do Decreto presidencial nº 26/1991, através 
do qual a educação escolar indígena passa a ter tratamento exclusivo no âmbito do sistema 
educacional nacional, seguindo o princípio do direito amparado pela Constituição de 1988, 
não mais circunscrito à política assistencial indigenista6. Dessa forma, a partir do referido 
Decreto, fica atribuída ao Ministério da Educação e do Desporto a responsabilidade sobre a 
educação escolar indígena, no que tange à coordenação de ações, e aos estados e municípios, 
por meio das respectivas Secretarias de Educação, o desenvolvimento e a implementação das 
políticas. 
Menos de dois meses depois da assinatura do Decreto nº 26, o Ministério da Educação 
e do Desporto, juntamente com o Ministério da Justiça publicam a Portaria nº 559/1991, a 
qual dá continuidade à política que passa a ser delineada. A partir desta Portaria, fica 
determinado que a nova escola indígena de que se fala, deverá ser baseada nas “[...] 
expectativas e interesses de cada grupo étnico”, garantindo ainda “[...] que as ações 
educacionais destinadas às populações indígenas fundamentam-se no reconhecimento de suas 
organizações sociais, costumes, língua, crenças, tradições e nos seus processos próprios de 
transmissão do saber” (BRASIL, 1991b, n.p.). A Portaria estabelece ainda, em seu Artigo 5º o 
estímulo à “criação de Núcleos de Educação Indígena nas Secretarias Estaduais de Educação, 
com a finalidade de apoiar e assessorar as escolas indígenas”. 
Além da influência de âmbito nacional sobre a formatação desse novo modelo de 
educação escolar indígena, realizado por organizações indígenas7 e indigenistas, é importante 
                                                 
6 O Decreto nº 26/1991 segue a tendência de desconcentração de responsabilidades da FUNAI, sendo 
promulgado no mesmo dia, juntamente com outros três decretos, os quais transferem do órgão indigenista 
oficial: as ações relativas à saúde indígena à Fundação Nacional da Saúde (Decreto nº 23); as ações visando a 
proteção do Meio Ambiente em terras indígenas para a Secretaria de Meio Ambiente (Decreto nº 24); ações 
visando auto-sustentação dos povos indígenas ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária (Decreto nº 25) 
(GRUPIONI, 2008, p.42). 
7 Possui especial importância, nesse contexto, a atuação da Comissão dos professores indígenas do Amazonas, 





mencionar a influência do contexto internacional sobre as políticas educacionais gestadas no 
início dos anos 1990 no Brasil, marcado pela realização da Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia, entre os dias 5 e 9 de março de 1990, da qual 
resultou a Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades 
Básicas de Aprendizagem (BRASIL, 1993b, p.66-81). O Brasil, enquanto país participante da 
Conferência e signatário da consequente Declaração lança, em 1993, o Plano Decenal de 
Educação para Todos (BRASIL, 1993b), visando adequar sua política educacional aos 
princípios e metas estabelecidas na Declaração de Jomtien. 
Ainda em 1993, o MEC publica as Diretrizes para a Política Nacional de Educação 
Escolar Indígena (DPNEEI). Tal medida dá continuidade à descentralização da educação 
escolar indígena iniciada em 1991, atribuindo maior legitimidade e coesão à nova política. 
Dessa forma, declaradamente embasada nos princípios constitucionais e nos, já mencionados, 
Decreto nº 26/1991 e Portaria Interministerial nº 559/1991, as Diretrizes apresentam os 
princípios gerais que devem guiar a educação escolar indígena no Brasil: especificidade, 
diferença, interculturalidade e bilinguismo. Além disso, também estabelece normas para a 
formação do currículo dessas escolas, abordando os objetivos que devem ter cada disciplina, 
princípios de como deve se dar a relação educador-educando-comunidade, como deve ser e o 
que se espera dos processos de avaliação, como deve se dar a organização das escolas e a 
elaboração de material didático-pedagógico. Especial destaque é dado à formação de recursos 
humanos, especificando a necessidade de formação de índios para atuarem nas diversas áreas 
relacionadas ao desenvolvimento e implementação da política: 
- a formação de índios como pesquisadores de suas próprias línguas, 
história, geografia, meio ambiente, saúde... 
- a formação de índios como alfabetizadores em suas línguas maternas; 
- a formação de índios como escritores e redatores de material didático-
pedagógico em suas línguas maternas, referente aos etnoconhecimentos de 
suas sociedades; 
- a formação de índios como professores de português como segunda 
língua, e redatores de materiais didáticos-pedagógicos em português; 
- a capacitação de índios como administradores e gestores de seus 
processos educativos escolarizados; 
- a formação e capacitação de assessores/professores (formadores) 
especializados envolvidos - nas universidades e entidades de apoio - em 
projetos de educação escolar indígena, para atuarem em parceria com os 
                                                                                                                                                        
dos Professores Indígenas do Amazonas e Roraima, promovido pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI) 
(SILVA; AZEVEDO, 1995, p.154-155.). 
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professores/pesquisadores/alfabetizadores indígenas no processo de criação 
da progressiva autonomia indígena em relação à sua educação escolarizada; 
- finalmente, não se pode esquecer a formação de técnicos/assessores nas 
Secretarias de Educação e Diretorias Regionais da Funai. (BRASIL, 1994, 
p.21-22, grifos nosso) 
De maneira acertada e coerente com a política que se desenha, as DPNEEI 
estabelecem a necessidade de formação específica de indígenas para além da “imprescindível 
e urgente [...] formação especializada de índios como professores” (BRASIL, 1994, p.21). De 
fato, se se pretende uma escola coerente com os princípios desta política, nada mais 
necessário do que índios participando ativamente de todos os processos para a existência e 
funcionamento dessa escola. Ainda em relação aos recursos humanos, as DPNEEI 
estabelecem a necessidade da criação de uma carreira específica de magistério indígena, 
prevendo a realização de concurso público específico, cursos de formação de professores 
índios, assim como isonomia salarial em relação a professores não-índios e progressão 
funcional. 
Por fim, as DPNEEI referem-se às fontes de financiamento da educação escolar 
indígena, as quais devem ser provenientes, principalmente, do MEC, porém, leva também em 
conta a possibilidade de convênios entre os estados e agências financiadoras nacionais e 
internacionais. Recursos provenientes da Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) e do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), também não são descartados. 
É possível perceber, nesse documento, uma influência da Declaração de Princípios 
para escolas indígenas, firmada no IV Encontro dos Professores Indígenas do Amazonas e 
Roraima, realizado em 1991, rediscutida e reafirmada em 1994 (SILVA; AZEVEDO, 1995, 
p.155-156), na qual os indígenas estabelecem 15 princípios que devem nortear a educação 
indígena, sendo quase todos contemplados pelas Diretrizes, com exceção do princípio de 
número 13, “Nas escolas dos não-índios será corretamente tratada e veiculada a história e 
cultura dos povos indígenas brasileiros, afim de acabar com os preconceitos e o racismo” 
(SILVA; AZEVEDO, 1995, p.155), por tratar do currículo de escolas não-indígenas8. 
Promulgada em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)9 não 
traz novidade significativa em relação às Diretrizes de 1993. Apesar disso, possui grande 
                                                 
8 Apesar deste princípio ter sido declarado em 1991, reconhecido como necessário para o desenvolvimento da 
política para educação indígena por pesquisadores como Silva e Azevedo (1995) e também de constar como 
meta no Plano Nacional de Educação de 2001, somente no ano de 2008 é que ele foi contemplado através da Lei 
nº 11.645/2008 que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecendo a obrigatoriedade do 
ensino da história da cultura afro-brasileira e indígena nas escolas. 





importância no cenário nacional, pois reafirma, na lei que rege os sistemas de educação em 
nível nacional, ser a educação escolar indígena um direito dos índios10. Dessa forma, 
corrobora o caráter diferenciado, intercultural e bilíngue que as escolas indígenas devem ter, 
conforme consta no Artigo 32, parágrafo 3º do inciso IV (BRASIL, 1996b), e estabelece, 
ainda que de maneira um pouco vaga, o desenvolvimento de “programas integrados de ensino 
e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas”, 
Artigo 78 (BRASIL, 1996b) e o apoio técnico e financeiro, por parte da União, aos “sistemas 
de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pesquisa” com os seguintes objetivos, Artigo 79, parágrafo 
2º:  
I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada 
comunidade indígena; 
II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 
educação escolar nas comunidades indígenas; 
III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 
IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 
diferenciado. (BRASIL, 1996b) 
Dois anos após a promulgação da LDB, o MEC publica o documento intitulado 
Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas. Dez anos após a Constituição de 
1988 o documento revelava ainda existir uma grande “distância entre o discurso legal e as 
ações efetivamente postas em prática nas salas de aula das escolas indígenas” (BRASIL, 
1998, p.11), apresentando como um de seus objetivos gerais a diminuição deste hiato entre 
teoria e prática. O documento assumia, assim, que a educação escolar indígena em todo o 
Brasil ainda estava muito aquém, no sentido de atender tanto as reivindicações dos índios 
quanto a legislação que se formou sob o paradigma da nova Constituição, este Referencial, 
como seu nome diz, tem “função formativa e não normativa” (BRASIL, 1998, p.13). 
No ano de 1999, através do Parecer nº 14 e da Resolução nº 3, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) fixa as Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas. No 
Parecer, o CNE determina a criação da categoria “Escola Indígena” a qual é reconhecida 
como condição sine qua non ao atendimento dos princípios da especificidade, diferenciação, 
                                                 
10 É ainda mais significativa a importância da LDB de 1996 para a política para educação indígena, tendo em 
vista que a LDB anteriormente vigente (Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961) não menciona explicitamente 
os povos indígenas em nenhum de seus dispositivos. Além disso, desde a Constituição de 1988, a LDB de 1996 é 
a primeira lei promulgada que contempla a nova política para educação indígena. Pela sua natureza, a lei garante 
maior segurança jurídica e legitimidade para a educação indígena de novo paradigma uma vez que sua 
elaboração e aprovação seguiu a tramitação entre a Presidência da República e o Congresso Nacional. 
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interculturalidade e bilinguismo. Além disso, estabelece os elementos básicos que devem 
compor a organização, a estrutura e o funcionamento da escola indígena, a necessidade de 
oferecimento de cursos de formação específica para professores indígenas, assim como uma 
divisão mais específica de responsabilidades entre União, estados e municípios para o 
desenvolvimento da política de educação escolar indígena. Quase todas essas determinações 
presentes no Parecer estão presentes também na Resolução que dela resulta, com exceção da 
determinação da criação da Escola Indígena enquanto categoria específica de escola da 
educação básica. A Escola Indígena é mencionada logo no primeiro artigo da Resolução, o 
qual reconhece a essas escolas seu caráter diferenciado do ponto de vista organizacional, 
administrativo e curricular, faltando aí um dispositivo específico determinando a criação desta 
categoria diferenciada de escola pela União e pelos estados. 
Aprovado pela Lei nº 10.172/2001, o Plano Nacional de Educação (PNE) traz, no item 
nº 9, a Educação Indígena como uma modalidade específica de ensino. No diagnóstico desta 
modalidade, o PNE faz uma breve retomada histórica da oferta de educação escolar para 
povos indígenas desde o século XVI  até a mudança de paradigma decorrente da Constituição 
de 1988. Faz também críticas ao fato de o processo da educação indígena ser permeado “[...] 
por experiências fragmentadas e descontínuas” e ser “[...] regionalmente desigual e 
desarticulado [...]” (BRASIL, 2001b, n.p.). São também apontadas deficiências na maneira 
como ocorreu a transferência de responsabilidades sobre a educação indígena da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI) para os estados e municípios, no que diz respeito à execução, e ao 
MEC no que toca à coordenação. O PNE critica ainda – a despeito do que foi estabelecido 
pelo CNE no Parecer nº 14 e no Artigo 9º da Resolução nº 3 – o fato de não haver “uma clara 
distribuição de responsabilidades entre a União, os estados e os municípios, o que dificulta a 
implementação de uma política nacional que assegure a especificidade do modelo de 
educação intercultural e bilíngue às comunidades indígenas” (BRASIL, 2001b, n.p.).  
Por fim, o PNE apresenta 21 metas a serem atingidas com diferentes prazos para sua 
efetivação. A grande importância do PNE é o fato de desvelar o descompasso existente entre 
as políticas para educação escolar indígena no plano formal e na prática. Dessa forma, as 
metas determinam, em sua maioria, a efetivação das determinações legais desta política desde 
quando ela começou a ser criada, em 1991, com a transferência da responsabilidade sobre a 
educação escolar indígena da FUNAI para o MEC, estados e municípios. 
Desde então, as políticas avançaram na questão da formação de professores indígenas 





professores indígenas” e com a emissão do Parecer nº 10/2002 pelo Conselho Nacional de 
Educação, o qual, respondendo a uma manifestação da Organização dos Professores Indígenas 
de Roraima (OPIR), cobra compromisso das instituições de ensino superior, em especial as 
federais em empreender esforços para o cumprimento da meta nº 17 do PNE11. 
O ano de 2004 fica marcado pela promulgação da Convenção nº 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais através do Decreto nº 
5.051/2004. Possuindo uma parte intitulada “Educação e Meios de Comunicação”, a 
Convenção não apresenta novidades em relação às políticas já em curso no Brasil. Apesar 
disso, é necessário reconhecer sua importância na representatividade e legitimidade que a 
promulgação da Convenção proporciona para o avanço das garantias e efetivação de direitos 
dos povos indígenas no Brasil. 
Em 2008, como um aceno ao atendimento da meta 21 do PNE12 de 2001, e também ao 
princípio nº 13 da Declaração de Princípios para escolas indígenas, firmada no IV Encontro 
dos Professores Indígenas do Amazonas e Roraima, realizado em 1991, conforme já 
mencionado, é promulgada a Lei nº 11.645/2008. A norma altera a LDB de 1996, tornando 
obrigatório, em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e médio, o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena13. 
No ano seguinte, uma medida importante, porém com efeitos ainda pouco percebidos, 
foi a instituição da organização da educação escolar indígena em territórios 
etnoeducacionais14, através do Decreto n° 6.861/2009. Em agosto do mesmo ano, a FUNAI 
publica uma portaria em que estabelece normas para a seleção de estudantes indígenas de 
instituições de ensino superior para o recebimento de apoio financeiro do órgão. Por fim, no 
mês de novembro, também em 2009, é realizada a I Conferência de Educação Escolar 
Indígena em Luziânia/GO. 
                                                 
11 “17. Formular, em dois anos, um plano para a implementação de programas especiais para a formação de 
professores indígenas em nível superior, através da colaboração das universidades e de instituições de nível 
equivalente.” (BRASIL, 2001b, n.p.) 
12 “21. Promover a correta e ampla informação da população brasileira em geral, sobre as sociedades e culturas 
indígenas, como meio de combater o desconhecimento, a intolerância e o preconceito em relação a essas 
populações.” (BRASIL, 2001b, n.p.) 
13 A Lei nº 11.645/2008 introduz a referida alteração na LDB de 1996 modificando o Artigo 26-A, este tendo 
sido criado pela Lei nº 10.639/2003, a qual, pela primeira vez, trata da obrigatoriedade do ensino da História e 
Cultura Afro-Brasileira. 
14 Proposta semelhante à dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) criados pela Lei nº 9.836, de 23 de 
setembro de 1999 (BRASIL, 1999b), a qual cria, dentro do SUS um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 
organizado em territórios étnicos não limitados às fronteiras administrativas dos estados e municípios. 
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Seguindo a linha da regulamentação das políticas para educação escolar indígena, em 
2012 o CNE institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena 
por meio do Parecer nº 13/2012 e da Resolução nº 5/2012. Tal medida ocorre juntamente com 
um movimento de definição de diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica e 
todos os níveis e modalidades que a compõem, ocorrido especialmente entre os anos de 2009 
e 2012 (conforme mencionado nas considerações da Resolução nº 5/2012).  
O fato de o Parecer nº 13/2012 ter sido relatado por Rita Gomes do Nascimento, 
indígena do povo Potiguara, conselheira da Câmara de Educação Básica na época, é fator 
bastante representativo deste Paradigma Emancipatório: a abertura de espaço para a 
participação de representantes indígenas em setores estratégicos para a elaboração e definição 
das políticas para educação escolar indígena. 
Visando apoiar técnica e financeiramente a execução da educação escolar indígena 
pelos estados e municípios com vistas a atender satisfatoriamente as normativas estabelecidas 
até então, no ano de 2013, o Ministério da Educação institui a Ação Saberes Indígenas na 
Escola (Portaria nº 1.061, de 30 de outubro de 2013) e o Programa Nacional dos Territórios 
Etnoeducacionais (Portaria nº 1.062, de 30 de outubro de 2013). 
A ação Saberes Indígenas na Escola tem por foco: a promoção da formação 
continuada de professores; o oferecimento de recursos didático-pedagógicos que atendam à 
especificidade, interculturalidade e multilinguismo; o subsídio “[...] à elaboração de 
currículos, definição de metodologias e processos de avaliação que atendam às 
especificidades dos processos de letramento, numeramento e conhecimentos dos povos 
indígenas [...]” (BRASIL, 2013a, n.p.); o fomento a “[...] pesquisas que resultem na 
elaboração de materiais didáticos e paradidáticos em diversas linguagens, bilíngues e 
monolíngues, conforme a situação sociolinguística e de acordo com as especificidades da 
educação escolar indígena”. (BRASIL, 2013a, n.p.). A referida medida foi regulamentada pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) do MEC 
através da Portaria nº 98 de 6 de dezembro 2013. A ação também teve orientações e 
procedimentos para pagamento de bolsas de estudo e pesquisa estabelecidos pelo Conselho 
Deliberativo do Fundo Nacional para Desenvolvimento da Educação (FNDE), por meio da 
Resolução nº 54, de 12 de dezembro de 2013. 
O Programa Nacional dos Territórios Etnoeducacionais (PNTEE) institui apoio 





indígena em territórios etnoeducacionais, conforme estabelecido no ano de 2009 via decreto 
presidencial. Nesse sentido, através do PNTEE, o MEC lança mão de um conjunto de ações 
organizadas em cinco eixos, a saber: I - gestão educacional e participação social; II - 
pedagogias diferenciadas e uso das línguas indígenas; III - memórias, materialidade e 
sustentabilidade; IV - educação de jovens e adultos, educação profissional e tecnológica; V - 
educação superior e pós-graduação (BRASIL, 2013b, n.p.). 
Saindo da esfera de programas e retornando às normatizações, em 2014 o Conselho 
Pleno do CNE aprova o Parecer nº 6, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores Indígenas. O Parecer, ao fazer uma análise as situação atual da 
formação de professores indígenas, reconhece a importância dos cursos de licenciatura para a 
formação desses professores, especialmente os ocorridos entre os anos de 2005 e 2011, 
período no qual foram lançados três editais de convocação para o Programa de Apoio à 
Formação Superior e Licenciaturas Interculturais Indígenas (PROLIND)15, porém justifica a 
necessidade do estabelecimento dessas Diretrizes a fim de ajustar a oferta e realização dos 
cursos de maneira que atendam aos preceitos legais e normativos das políticas mais atuais. O 
documento traz, ao final, o projeto de Resolução para o estabelecimento das Diretrizes. A 
Resolução, por sua vez, somente foi promulgada no ano seguinte, sendo denominada 
Resolução nº 1 de 2015. 
Assim, é à luz deste cenário de textos legais, normativos e referenciais, e seus 
desdobramentos no âmbito da política nacional, que esta pesquisa dirige o foco da 
investigação para as políticas de educação escolar indígena que passaram a ser desenvolvidas 
no estado de São Paulo a partir da Constituição de 1988.  
Conforme já mencionado, desde o Decreto Presidencial nº 26 de 1991 a educação 
escolar indígena deixa de ser responsabilidade da FUNAI, sendo transferida para o MEC, na 
função de coordenação, e para os estados e municípios no que toca à implementação e 
execução da política. Dessa forma, parte importante da responsabilidade sobre a educação 
indígena está a cargo dos estados, mais até do que dos municípios, conforme recomendação 
apontada pelo CNE no Parecer nº 14 de 1999. Assim, ressalta-se aqui a importância do ente 
federativo nesse contexto, posto que a implementação e execução da política para educação 
                                                 
15 Os editais desse período foram publicados em 2005, 2008 e 2009, prevendo o financiamento a projetos que 
tivessem por foco a formação de professores indígenas por meio de cursos de licenciatura específica, além da 
permanência de alunos indígenas, propostos por Instituições de Educação Superior. Para mais informações sobre 
o PROLIND, ver Barnes (2010). 
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indígena – assim como em qualquer outra área em que a política emane da União para ser 
executada pelos estados – é um processo complexo, que sofre e provoca influência sobre 
diversos contextos, atores políticos e instituições envolvidas. 
Parte-se do princípio de que o “processo político [...] [pode ser] entendido como 
multifacetado e dialético, necessitando articular as perspectivas macro e micro” 
(MAINARDES, 2006, p.55). Nesse sentido, a abordagem dos ciclos de políticas proposta por 
Bowe e Ball (apud MAINARDES, 2006) intenta possibilitar análise de políticas educacionais, 
sem desconsiderar a articulação complexa entre perspectivas macro e micro. 
Dessa forma, ao analisar as políticas para educação escolar indígena desenvolvidas no 
âmbito do estado de São Paulo, faz-se necessário levar em consideração que elas não são puro 
fruto de atos isolados que emanam de gabinetes políticos e burocráticos na forma de textos 
legais e normativos, que determinam o quê e o como deve ou não ser feito, circunscritas ao 
tempo de sua promulgação e vigência e ao espaço submetido à sua jurisdição. É necessário 
também entender as políticas públicas como parte de contextos complexos e dialéticos, o que 
possibilitará uma análise mais aprofundada dos problemas investigados. 
Assim, ao levantar e analisar informações a respeito da política de educação para 
povos indígenas no estado de São Paulo, é possível verificar que vários são os descompassos 
entre o que se tem realizado efetivamente e o que determinam as políticas nacionais desde as 
Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena de 199316.  
Grupioni (2004, p.72), analisou o que chamou de hiato existente entre as políticas 
expressas na legislação e o que ocorre na prática, em relação à educação escolar indígena. Em 
sua análise, o autor atribui maior peso da responsabilidade sobre este problema à inação dos 
governos estaduais, no sentido de elaborar mecanismos para pôr em prática o que é 
estabelecido pela legislação. Apesar de ter sido publicado em 2004, o texto permanece atual, 
quando se analisa o contexto do estado de São Paulo.  
Assim, é a partir da constatação inicial de distanciamentos em relação às diretrizes 
nacionais para educação escolar indígena, que esta pesquisa objetiva investigar as políticas 
                                                 
16 A título de exemplo, pode-se citar (conforme será verificado mais adiante): a criação do Núcleo de Educação 
Indígena (NEI) em São Paulo somente em 1997, seis anos depois de sua recomendação pela Portaria 
interministerial MEC/MJ 559/1991; a criação formal das primeiras escolas estaduais indígenas somente partir de 
2001, mas que, até 2006 nenhuma dessas escolas havia sido construída (I CONFERÊNCIA, 2006, p.19); 
segundo levantamento feito a partir de dados do Censo Escolar de 2014, realizado pelo INEP, e informações 
extraídas do Censo de 2010, realizado pelo IBGE, cerca de 15% da população indígena em idade escolar realizou 





elaboradas no âmbito do estado de São Paulo, entendendo-as como parte e consequência de 
múltiplos contextos. A análise desses contextos, por sua vez, pretende fornecer subsídios para 
uma compreensão da medida desses distanciamentos e identificar aproximações. 
 
1.1 Estado atual da educação escolar indígena no estado de São Paulo 
 
Segundo o último Censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em 2010, a população indígena no estado de São Paulo era de 41.981 indivíduos, 
sendo o oitavo estado da federação com a maior população indígena (4,68%) e o primeiro da 
Região Sudeste (42,34%), representando este número, ao mesmo tempo, 0,10% em relação ao 
total da população do estado (IBGE, 2010).  
Quanto à questão da territorialidade e local de domicílio, o Censo 2010 aponta que do 
total de pessoas indígenas residentes no estado de São Paulo, 39.214 estavam fora de terras 
indígenas (TI’s) e somente 2.767 residiam em TI’s. 
Segundo dados fornecidos pela FUNAI no segundo semestre de 2016, as etnias mais 
populosas do estado são a Guarani Mbya e Tupi Guarani (Nhandeva), ambas concentradas 
principalmente no litoral e Vale do Ribeira. As outras etnias são Guarani Kaiowá, Kaingang, 
Terena, Krenak, Fulni-ô e Atikum, essas mais presentes no oeste do estado. O atendimento 
escolar específico e diferenciado para essa população, é feito atualmente através de 40 
Escolas Estaduais Indígenas (EEI’s) e 4 escolas municipais. 
As escolas estaduais estão presentes em 11 das 91 Diretorias de Ensino Regionais 
(DER’s) da Secretaria de Estado da Educação (conforme pode ser observado a seguir no 
Mapa das Escolas Indígenas no Estado de São Paulo por Diretorias de Ensino Regionais). 
Pelo fato da maior parte das aldeias e Terras Indígenas estarem localizadas no litoral do 
estado e Vale do Ribeira, as Diretorias que mais possuem escolas indígenas são as da região 
de Registro, Miracatu e São Vicente, concentrando 27 escolas indígenas. Ainda no litoral, as 
DER’s de Santos e de Caraguatatuba possuem uma e três escolas indígenas respectivamente. 
Na Capital do estado, a DER Região Norte 1 possui uma escola indígena, enquanto a Região 
Sul 3 possui duas escolas. Outras três escolas estão vinculadas à DER de Itararé, no sudoeste 
do estado, restando quatro escolas na DER de Bauru, região central, e mais duas, uma 









As escolas municipais são quatro ao todo, sendo que três delas estão vinculadas à 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo e recebem o nome de Centro de Educação e 
Cultura Indígena (CECI). Um deles é o CECI Jaraguá, localizado na Aldeia Tejoá Pyau, Zona 
Norte de São Paulo; em Parelheiros, extremo sul de São Paulo, estão situadas as outras duas 
escolas indígenas, o CECI Krukutu, na Aldeia Krututu e o CECI Tenondé Porã, na Aldeia 
Tenondé Porã. A quarta escola indígena administrada por um município é a Escola Municipal 
Indígena Guarani Nhembo’e á Porã, localizada em Bertioga, na Aldeia do Ribeirão Silveira. 
Criada no dia 21 de dezembro de 2000 pelo Decreto nº 571/00 da Prefeitura Municipal de 
Bertioga, essa é a primeira escola indígena criada no estado de São Paulo após a 
recomendação, presente no Parecer nº 14/1999 do CNE, sobre a necessidade da criação da 
categoria Escola Indígena nos sistemas de ensino. 
Segundo dados do Censo Escolar de 2014, o número de matrículas de alunos indígenas 
nesta modalidade de ensino no estado de São Paulo, somados os atendimentos em todos os 
níveis do Ensino Regular e da Educação de Jovens e Adultos, totalizam 1.764 (conforme 
apresentado na Tabela I). 
Para efeitos de comparação da quantidade de matrículas realizadas em escolas 
indígenas em relação ao público alvo desta política pública, buscou-se dados quantitativos 
mais recentes a respeito da população aldeada junto à Secretaria Especial de Saúde Indígena 
(SESAI), vinculada ao Ministério da Saúde. Segundo o órgão, atualmente há 4.961 indígenas 
vivendo em 50 aldeias no estado de São Paulo (o número de aldeias seria 53 segundo a 
FUNAI)17. Partindo desse número de indígenas aldeados, e levando-se em consideração agora 
o Censo de 2010, a proporção de pessoas indígenas residentes em TI’s compreendidas entre a 
faixa etária do 0 aos 14 anos de idade, era da ordem de 44% em relação ao total de pessoas 
indígenas residentes em TI’s18. Se essa mesma proporção for adotada em relação aos números 
atuais, estima-se cerca de 2.180 indígenas compreendidos na faixa etária que deveria ser 
atendida pela Educação Infantil, Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental. Assim, 
considerando-se a quantidade de matrículas realizadas pelas escolas indígenas nas etapas da 
Educação Infantil e do Ensino Fundamental no ano de 2014, as quais totalizaram 1.605 alunos 
                                                 
17 Apesar da divergência quanto à quantidade de aldeias, funcionário da própria FUNAI sugeriu considerar os 
números da contagem da população provenientes da SESAI, tendo em vista a proximidade muito maior desta 
última junto às aldeias pelo tipo de trabalho que desenvolve. 
18 Pessoas indígenas residentes em terras indígenas por grupos de idade de 0 a 14 anos: 1.219. Pessoas indígenas 
residentes em terras indígenas: 2.767 (IBGE, 2010). 
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atendidos, e a estimativa de pessoas indígenas no grupo etário de 0 a 14 anos, a defasagem de 
atendimento chega a 26%. 
 
TABELA I – MATRÍCULAS REALIZADAS EM ESCOLAS INDÍGENAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DURANTE O ANO DE 201419 
Escola 
Ensino Regular 





























    
EEI Aldeia Aguapeu - 2 14 10 - - - - - - 26 
EEI Aldeia Awy 
Pyhaú 
- 1 4 - - - - - - - 5 
EEI Aldeia Bananal - 1 1 5 - - - - - - 7 
EEI Aldeia Boa Vista 1 8 22 32 - - - - - - 63 
EEI Aldeia 
Capoeirão 
- - 6 5 - - - - - - 11 
EEI Aldeia de 
Paranapuã20 
- 4 17 15 - - - 5 - - 41 
EEI Aldeia Djaiko – 
aty 
- 3 7 4 - - - - 1 - 15 
EEI Aldeia Ekeruá - 4 13 17 - - - - - 5 39 
EEI Aldeia Gwawirá - 2 7 2 - - - - - - 11 
EEI Aldeia Itapu 
Mirim 
- - 6 - - - - - - - 6 
EEI Aldeia Itapuã - 2 14 11 - - - 5 - - 32 
EEI Aldeia Kopenoti - 2 23 22 - - - - - 4 51 
EEI Aldeia 
Nhamandu mirim 
2 4 11 8 - - - - 7 - 32 
EEI Aldeia 
Nimuendaju 
- 3 8 7 - - - 2 6 3 29 
EEI Aldeia Paraíso - - 2 1 - - - - - - 3 
EEI Aldeia Peguao-
ty 
- - 23 9 7 - - - - - 39 
EEI Aldeia 
Piaçaguera 
3 6 14 14 - - - - 4 - 41 
EEI Aldeia Pindo-ty - - 31 7 - - - - - - 38 
EEI Aldeia Pyhaú - 5 6 6 - - - 2 2 3 24 
EEI Aldeia Renascer 3 6 15 9 - - - 1 3 - 37 
EEI Aldeia Rio 
Branco 
- - 15 16 - - - - - - 31 
EEI Aldeia Rio 
Branco II 
- - 4 4 - - - - - - 8 
EEI Aldeia Rio do 
Azeite 
- 2 8 5 - - - - - - 15 
                                                 
19 Não estão aí incluídos dados da EEI Aldeia Araçá Mirim e EEI Taguato Águia, pois a primeira foi criada em 
2015 e a segunda, apesar de ter sido instalada e estar funcionando desde 2014, ainda não possui decreto de 
criação. 





TABELA I – MATRÍCULAS REALIZADAS EM ESCOLAS INDÍGENAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DURANTE O ANO DE 2014 (continuação) 
Escola 
Ensino Regular 





























    
EEI Aldeia Santa 
Cruz 
- - 2 - - - - - - - 2 
EEI Aldeia Takuary-
ty 
- - 19 1 - - - - - - 20 
EEI Aldeia Tangará - - 9 4 - - - - - - 13 
EEI Aldeia Taquari - - 15 11 - - - - - - 26 
EEI Aldeia Tekoá 
Mirim 
- - 10 9 - - - - - - 19 
EEI Aldeia Tekoa-
porã 
- - 5 - - - - - - - 5 
EEI Aldeia Tereguá - 4 12 6 - - - - 2 3 27 
EEI Aldeia Uruity - 4 10 5 - - - - - - 19 
CECI Jaraguá 80 39 - - - - - - - - 119 
CECI Krukutu 17 15 - - - - - - - - 32 
CECI Tenondé Porã 74 42 - - - - - - - - 116 
EEI Djekupé Amba 
Arandy 
- - 127 69 7 - - 15 - - 218 
EMIG Nhembo’e á 
porã 
- - 74 - - - - - - - 74 
EEI Guarani Gwyra 
Pepó 
- - 123 99 41 - - - - - 263 
EEI Índia Maria Rosa - 7 - - - - - - - - 7 
EEI Índia Vanuíre - 5 14 16 9 - - - - - 44 
EEI Ko' ẽ ju - - 13 4 - - - - - - 17 
EEI Krukutu - - 50 - - - - - - - 50 
EEI Kuaray o ẽ a/Sol 
Nascente 
- - 8 11 - - - - - - 19 
EEI Txeru ba’e kua-i - - - 48 22 - - - - - 70 
Totais 180 171 762 492 86 0 0 30 25 18 1764 
Percentual de 
matrículas por etapa 
10,20% 9,69% 43,20% 27,89% 4,88% 0,00% 0,00% 1,70% 1,42% 1,02% 100% 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do Censo Escolar 2014 realizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), disponível para consulta em: 
<http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/>. 
 
Em relação ao ensino médio, somente 5 escolas indígenas no estado ofertaram esta 
etapa de ensino no ano de 2014, sendo essas responsáveis por 86 matrículas. Utilizando a 
mesma lógica de cálculo acima, estima-se que a quantidade de pessoas indígenas 
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compreendidas no grupo etário dos 15 aos 17 anos seja de pelo menos 312 indivíduos21. 
Assim, chama a atenção o fato de a etapa do Ensino Médio ser oferecida ainda em poucas 
escolas e o consequente descompasso entre o atendimento realizado em 2014 e a demanda 
estimada para esta etapa, o qual passa de 72% de alunos não atendidos em escolas indígenas. 
Para entender melhor essa grande diferença entre a oferta de Educação Intantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio nas escolas indígenas é necessário entender o cenário que diz 
respeito à atuação de professores indígenas nas escolas indígenas.  
Entre 2002 e 2003, a Secretaria de Estado da Educação, com o apoio da Faculdade de 
Educação da USP, promoveu o curso de formação em serviço de professores indígenas 
chamado de Magistério Indígena Novo Tempo (MagIND). O curso formou “61 professores 
indígenas, de cinco etnias distintas – Kaingang, Terena, Guarani, Tupi-guarani e Krenak” 
(DOMINGUES, 2006, p.19), sendo esse o primeiro curso de formação de professores 
indígenas realizado no estado de São Paulo. Pela natureza do curso, os professores por ele 
formados foram habilitados para a docência na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 
Dando continuidade à iniciativa anterior, entre os anos de 2005 e 2008 foi realizado o 
primeiro curso de formação de professores indígenas de nível superior no Estado. O curso foi 
chamado de Formação Intercultural Superior de Professores Indígenas (FISPI) e formou 82 
professores indígenas, habilitando-os para lecionar em anos iniciais e finais do Ensino 
Fundamental (SÃO PAULO, 2007). 
Ambos os cursos de formação tiveram como resultado a produção de dicionários, 
livros didáticos e paradidáticos que têm servido não só como documentação desses 
importantes momentos de formação, mas também como material de apoio ao trabalho de 
professores indígenas e não indígenas nas escolas das aldeias. 
Entre as obras produzidas a partir do MagIND, com apoio da FEUSP, estão o 
Dicionário dos Bichos, Dicionário bilíngue ilustrado e Língua Portuguesa e Língua Terena 
(PEDRO, 2003), e os livros bilíngues Mitos e Lendas Indígenas (SILVA WERAKÂGUA, 
2003) e Alimentação e Receitas (CARDOSO; CARDOSO, 2003). 
                                                 
21 Leva-se em conta aqui um número aproximado da proporção de pessoas indígenas entre 15 e 17 anos de idade, 
pois essa faixa etária somente é contabilizada no Censo 2010 compreendida no grupo “pessoas indígenas 
residentes em terras indígenas por grupos de idade - 15 e 24 anos”, contabilizado em 586 pessoas, representando 
21% das “pessoas indígenas residentes em terras indígenas” que era de 2.767 (IBGE, 2010). Assim, 
considerando apenas o grupo etário de pessoas entre 15 e 17 anos, estima-se que este grupo represente cerca de 





As obras que resultaram da realização do FISPI foram publicadas em 2010, tendo sido 
produzidas pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, em parceria com a Faculdade 
de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP) e com a Fundação de Apoio à FEUSP. 
A produção contou ainda com a participação de alunas e alunos do curso e de professores e 
pesquisadores convidados. Trata-se de livros didáticos e paradidáticos que foram distribuídos 
para as escolas indígenas e passaram a servir como material de apoio ao trabalho dos 
professores. 
Um deles é a coleção Um Caminho para a Educação Escolar Indígena, composto por 
três livros, tendo o primeiro como subtítulo Da Teoria à Prática (SÃO PAULO, 2010a), onde 
são apresentados cinco artigos de reflexão e problematização a respeito da educação escolar 
indígena; o segundo livro, Um caminho para a educação escolar indígena: pensando a sala 
de aula (SÃO PAULO, 2010b), apresenta propostas para preparação e realização de 
atividades didáticas em sala de aula. O terceiro e último livro da coleção, intitulado Um 
caminho para a educação escolar indígena: Histórias de Aula (SÃO PAULO, 2010c), é 
composto por relatos e sistematizações da experiência em sala de aula vivenciadas pelos 
próprios professores indígenas, escritos por eles próprios. 
Outros importantes materiais que resultaram do FISPI foram, em primeiro lugar, a 
coleção Vocabulário Bilíngue, composta por cinco livros, cada um dedicado a uma língua das 
cinco etnias participantes do curso de formação: Guarani, Kaingang, Krenak, Terena e Tupi-
Guarani (SÃO PAULO, 2010d; 2010e; 2010f; 2010g; 2010h). O outro material é a obra 
Narrativas de Memória: aldeias do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2010i), composta 
por narrativas de memória escritas na língua portuguesa, escritas pelos próprios indígenas de 
cada uma das cinco etnias participantes da formação. 
Ainda com relação à produção de materiais didáticos específicos, no ano de 2012, a 
Secretaria da Educação de São Paulo publicou a série AYVU (língua, palavra) composta por 
dois livros dedicados à alfabetização de crianças em Língua Guarani (SÃO PAULO, 2012a). 
As obras são resultado de intenso trabalho de pesquisa realizada durante os anos de 2010 e 
2011 por “[...] iniciativa dos professores Guarani da escola EEI Gwyra Pepo [...] e das aldeias 
Tenondé Porã, Jaraguá e Krukutu [...]” (SÃO PAULO, 2012a, p.7). Ambos os livros trazem 
seu conteúdo escrito em Guarani, sendo o primeiro intitulado Ayvu peteĩ: nhandereko rupi 
nhanhembo’e (SÃO PAULO, 2012a), o qual traz figuras para colorir associadas às palavras 
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escritas em Guarani, o segundo Ayvu mokoĩ: nhandereko rupi nhanhembo’e (SÃO PAULO, 
2012b) apresenta atividades de leitura e escrita por meio de jogos. 
Retornando à questão da atuação dos docentes, segundo informações fornecidas pelo 
NINC, “há atualmente 222 professores indígenas atuando exclusivamente nas Escolas 
Estaduais Indígenas, e 19 professores não-indígenas que atuam em algumas das escolas que 
oferecem o Ensino Médio”22. Esses últimos são justamente docentes com formação específica 
em diferentes áreas do conhecimento, necessária para a atuação em disciplinas do Ensino 
Médio.  
Os dados a respeito da formação e da atuação de professores indígenas revelam, em 
primeiro lugar, o grande tempo transcorrido entre a primeira vez em que a formação de 
professores indígenas é recomendada pelo MEC nas Diretrizes para a Política Nacional de 
Educação Escolar Indígena, que datam de 1993. A necessidade de formação também aparece 
nas Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas, estabelecidas pelo 
Parecer CNE/CEB nº 14/1999 e Resolução CNE/CEB nº 3/1999. Mesmo que tardia, as 
iniciativas da Secretaria de Educação de São Paulo coincidem com o período em que a 
educação escolar indígena no estado começa a atender aos princípios da diferenciação e 
especificidade com a criação das primeiras escolas estaduais indígenas autônomas a partir de 
2001, quando foram criadas 7 escolas; três anos depois, em 2004, são criadas 18 escolas 
indígenas no âmbito da administração estadual23. 
Não há dúvidas da importância da realização dos cursos para o desenvolvimento da 
política de educação escolar indígena no estado de São Paulo, porém parece evidente que a 
formação de professores indígenas em São Paulo ainda está muito aquém do ideal, 
principalmente pela falta de continuidade, uma vez que o estado promoveu somente dois 
cursos de formação intercultural, tendo habilitado pouco mais de uma centena de professores 
indígenas em um período de 15 anos, a contar do ano de criação das primeiras escolas 
indígenas autônomas no estado. Soma-se a isso o fato de ambos os cursos terem habilitado 
docentes indígenas somente para a atuação no Ensino Fundamental, fato que tem servido 
                                                 
22 Informações obtidas em consulta feita ao NINC por meio de correio eletrônico a pedido das funcionárias do 
Núcleo que foram entrevistadas. 
23 Importante ressaltar que refere-se aqui à criação de escolas apenas plano formal, o qual se dá por meio de 
Decreto do Poder Executivo estadual. Esse ato apenas possibilita e justifica legalmente o uso de recursos da 
máquina pública em prol de uma necessidade específica. A efetiva instalação e início de funcionamento das 
escolas, ocorre somente a partir do ato de Autorização de Funcionamento, o qual até o ano de 2005 era emitido 
pelo Conselho Estadual de Educação e, após esse ano, pelas Diretorias Regionais de Ensino. Em alguns casos 





como um grande entrave à oferta de Ensino Médio nas escolas indígenas, além de colocar 
como necessária a contratação de professores não indígenas para lecionarem nas escolas em 
que essa etapa é ofertada, medida esta que, por sua vez, coloca em xeque os princípios da 
interculturalidade e do bilinguismo. 
No âmbito da gestão e coordenação das ações para educação escolar indígena, a 
responsabilidade cabe ao Núcleo de Inclusão Educacional (NINC), que também responde pela 
Educação Quilombola, por alunos em privação de liberdade e em cumprimento de medida 
socioeducativa. O NINC, juntamente com o Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado 
(CAPE) – este dedicado à educação especial – integram o Centro de Atendimento 
Especializado (CAESP). O CAESP, por sua vez, é um dos sete Centros que compõem o 
Departamento de Desenvolvimento Curricular e de Gestão da Educação Básica (DEGEB), o 
qual, juntamente com o Departamento de Planejamento e Gestão da Rede Escolar e Matrícula 
(DGREM), compõe a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), esta, por fim, 
subordinada diretamente ao Gabinete da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.  
Há ainda o Núcleo de Educação Indígena (NEI-SP)24, criado pela Resolução SE nº 44, 
de 18 de abril de 1997 como órgão vinculado diretamente ao Gabinete da SEE. Dentre as 
atribuições do NEI-SP estão “coordenar, apoiar e assessorar as ações voltadas à política da 
educação escolar indígena, [além de] coordenar e avaliar a implementação da proposta 
desencadeada pelas diferentes instituições envolvidas”, conforme disposto nos incisos I e II 
do Artigo 3º de sua Resolução de criação. A partir de 2012, no entanto, o NEI-SP passa a 
integrar a CGEB como uma das consequências do processo de reorganização da Secretaria da 
Educação iniciada a partir de 2011 com o Decreto 57.141, de 18 de julho de 2011.  
 
2. Do levantamento documental e metodologia de análise 
 
Ao direcionar o foco da pesquisa sobre as políticas públicas, considerou-se 
importantes e necessárias a consulta e a análise dos documentos públicos, através dos quais as 
políticas, normas, diretrizes, atos administrativos e burocráticos são ao mesmo tempo 
registrados e instituídos. 
                                                 
24 A criação de Núcleos de Educação Indígena nas Secretarias Estaduais de Educação é recomendada pela 
Portaria Interministerial MJ e MEC nº 559, de 16 de abril de 1991. 
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Dessa forma, estabelecido como objetivo dessa pesquisa analisar as políticas para 
educação escolar indígena no estado de São Paulo, com a consciência de que essas políticas 
são, não só influenciadas, mas em grande parte também determinadas pelo que estabelece a 
política nacional, dada a hierarquia existente entre a União e entes federados no Estado 
brasileiro, entende-se que, mesmo escolhendo como objeto de estudo a política estadual, ela 
não poderia ser estudada de maneira desconexa com a política mais ampla, de âmbito 
nacional. 
Além do recorte espacial, a temporalidade também é elemento importante dessa 
pesquisa, pois ela analisa as políticas desenvolvidas no campo da educação escolar indígena a 
partir do novo paradigma posto para o Estado brasileiro com relação à educação indígena, 
mas que se estende à questão indígena de maneira mais ampla, a partir da Constituição de 
1988. Isso porque, conforme já argumentado, a prática de atividades educacionais 
escolarizadas pela sociedade envolvente junto a diversos povos indígenas tem ocorrido desde 
o início da colonização portuguesa na América, porém quase sempre a partir de uma 
perspectiva de aculturação e assimilação. Exceções começaram a ser registradas no final da 
década de 1970, quando organizações não-governamentais começaram a surgir em defesa da 
causa indígena e a “oferecer às populações educação formal compatível com os projetos de 
autodeterminação” (FERREIRA, 2001, p.87-88), ao mesmo tempo em que diferentes povos 
reivindicavam para si, uma educação escolar que estivesse de acordo com seus anseios, 
conforme pode ser visto na obra organizada por Lopes da Silva (1981). É nesse período que 
também ocorre “o grande despertar dos povos indígenas no Brasil” (VIVEIROS DE 
CASTRO, 2015, p.8), em referência aos movimentos de organização e resistência de povos de 
diferentes regiões do país que resultaram na “formação da União das Nações Indígenas” 
(KRENAK, 2015, p.25). Esse movimento de despertar, ao mesmo tempo em que é decisivo 
durante a Assembleia Nacional Constituinte para o estabelecimento de direitos dos indígenas 
na Constituição de 1988, é potencializado por ela, especialmente com relação à política de 
educação escolar indígena que se desenvolve a partir de então. 
Com efeito, a década de 1990 pode ser considerada um divisor de águas na 
história da educação escolar indígena no Brasil, uma vez que propiciou um 
novo projeto de Estado e de sociedade em que as escolas indígenas podem 
ser “diferenciadas, “bilíngues” e “interculturais”, e cada comunidade 
indígena tem a prerrogativa de definir seus projetos pedagógicos e 
curriculares segundo sistemas educativos próprios. A extensão desses 
direitos permitiu, assim, a apropriação da instituição escola, atribuindo-lhe 





Em vista disso, é que, optando-se por uma pesquisa de análise bibliográfica e 
documental, foram levantados textos legais e documentos oficiais que, de um lado 
expressaram e deram forma às políticas para educação indígena no âmbito nacional e de outro 
determinam a implementação da política nacional na esfera do estado, estando todo esse 
levantamento, delimitado pelo período que decorre da promulgação da Constituição de 1988 
até o ano de 2016, data do término desta pesquisa. Assim, visando contribuir com um melhor 
entendimento do encadeamento hierárquico e cronológico entre as políticas nacionais e 
estaduais por meio dos documentos legais e normativos levantados, elaborou-se a Linha do 








2.1  Levantamento documental de abrangência nacional 
 
Foram levantados ao todo 41 documentos legais e normativos no âmbito federal que 
contribuíram para o estabelecimento de uma política nacional de educação escolar indígena, 
desde o ano de 1988 até 2016 (conforme pode ser visto no QUADRO I presente no final deste 
capítulo). Parte-se, então, da Constituição Federal de 1988, pois ela inaugura o Paradigma 
Emancipatório, uma vez que estabelece que os indígenas são sujeitos de direitos, sem que 
precisem para isso, deixar de lado sua alteridade – essa estando intimamente relacionada à 
territorialidade, organização social, línguas, crenças e costumes de cada povo – a qual tem sua 
existência e manutenção também garantida como direitos dos povos indígenas. 
Classificando os textos legais por tipo, foram levantados oito Decretos presidenciais 
que tiveram por finalidade o estabelecimento de ações que permearam direta ou indiretamente 
a política.  
O primeiro deles é o Decreto nº 99.405, de 19 de julho de 1990, que “cria Grupo de 
Trabalho interministerial com a finalidade de rever a política indigenista do Governo 
brasileiro” (BRASIL, 1990). Em seguida, vem o Decreto nº 26, de 4 de fevereiro de 1991, o 
qual transfere a responsabilidade sobre a educação escolar indígena para o MEC e Secretarias 
de Educação de estados e municípios. O terceiro é o Decreto nº 3.108, de 30 de junho de 
1999, através do qual é promulgado o “Acordo Constitutivo do Fundo para o 
Desenvolvimento dos Povos Indígenas da América Latina e do Caribe, concluído em Madri, 
em 24 de julho de 1992” (BRASIL, 1999a). Mais um acordo multilateral é promulgado, dessa 
vez pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, que trata da Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, firmada em 
1989. O quinto é o Decreto n° 6.861 de 27 de maio de 2009, que estabelece a organização da 
Educação Escolar Indígena em Territórios Etnoeducacionais. 
Outros três decretos que figuram no levantamento são os que tratam do Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH), sendo o primeiro o Decreto nº 1.904, de 13 de maio 
de 1996, o qual institui e ao mesmo tempo inaugura o PNDH (BRASIL, 1996a). Seis anos 
depois, o Decreto nº 4.229, de 13 de maio de 2002 atualiza o programa, ao mesmo tempo em 
que revoga o anterior (BRASIL, 2002b). Por último, o Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro 
de 2009 aprova o novo PNDH, revogando também o anterior (BRASIL, 2009). 
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Vale ressaltar que o PNDH, apresenta em seus anexos “Propostas de Ações 
Governamentais”, no caso das duas primeiras versões, e “Ações programáticas”, no caso da 
terceira, ambas divididas em diversos temas. Os povos indígenas aparecem contemplados em 
vários desses temas, além de possuírem um tópico específico dedicado às questões indígenas 
de maneira ampla, sendo aí abordada a educação escolar indígena mais especificamente. 
Assim, segundo o PNDH de 1996, essa ação é designada como forma de “assegurar às 
sociedades indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando seu universo sócio-
cultural” (BRASIL, 1996a, p.8244); o PNDH de 2002 propõe as seguintes ações: “assegurar 
aos povos indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando o seu universo sócio-
cultural, e viabilizar apoio aos estudantes indígenas do ensino fundamental, de segundo grau e 
de nível universitário” (BRASIL, 2002b, p.10); por último, o PNDH de 2009 apresenta a 
seguinte proposta: “Garantir o acesso à educação formal pelos povos indígenas, [por meio de 
escolas] bilíngues e com adequação curricular formulada com a participação de representantes 
das etnias, indigenistas e especialistas em educação” (BRASIL, 2009, p.26). 
Ainda como atos ligados ao Poder Executivo, estão as Portarias, somando 12 ao todo. 
A mais antiga delas é a Portaria interministerial nº 559, de 16 de abril de 1991, promulgada 
conjuntamente entre MEC e Ministério da Justiça, que dá o primeiro passo no intuito de 
regulamentar a nova política que começa a se desenhar, especialmente a partir da atribuição 
da responsabilidade sobre a educação escolar indígena ao MEC, estados e municípios. Seis 
são as Portarias promulgadas pelo MEC versando sobre a criação, nomeação de membros, 
alterações de nomenclatura, formato e atribuições do Comitê de Educação Escolar Indígena, 
criado pelo por este Ministério através da Portaria nº 60, de 8 de julho de 1992 para “subsidiar 
decisões que envolvem a adoção de normas e procedimentos relacionados com o Programa de 
Educação Escolar Indígena” (BRASIL, 1992); no ano seguinte, a Portaria nº 490, de 18 de 
março de 1993 designa os membros do Comitê de Educação Escolar Indígena (BRASIL, 
1993c); o Comitê é então transferido para a Secretaria de Educação Fundamental do MEC 
pela Portaria nº 1.060, de 25 de setembro de 1997 (BRASIL, 1997); o Comitê deixa de existir 
em 2001 a partir da Portaria nº 1.290 de 27 de junho de 2001, a qual cria em seu lugar a 
Comissão Nacional de Professores Indígenas (BRASIL, 2001c); a referida Comissão é 
transformada em Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena através da Portaria MEC 
nº 3.282, de 23 de setembro de 2005, tendo sua composição alterada e também recebendo por 
função, não só subsidiar, mas também deliberar a respeito de ações referentes à Educação 





Comissão caráter consultivo, com atribuição apenas de assessoramento, passando a ser 
composta por representantes governamentais, da sociedade civil e dos povos indígenas 
(BRASIL, 2010). Outras duas Portarias, nº 1.061 e nº 1.062, ambas de 30 de outubro de 2013, 
são utilizadas para o lançamento dos programas intitulados “Ação Saberes Indígenas na 
Escola” (BRASIL, 2013a) e “Programa Nacional dos Territórios Etnoeducacionais – PNTEE” 
(BRASIL, 2013b), respectivamente, conforme já mencionado no Capítulo 1. 
Foram ainda levantadas duas Portarias emitidas por secretarias do MEC, uma pela 
Secretaria de Educação Superior (SESu), a Portaria nº 52, de 29 de outubro de 2004, que criou 
“Comissão Especial, no âmbito da Secretaria de Educação Superior - SESu, para elaborar 
políticas de educação superior indígena” (BRASIL, 2004); outra pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), Portaria nº 98, de 6 de dezembro 
2013, que “regulamenta a ação Saberes Indígenas na Escola e define suas diretrizes 
complementares” (BRASIL, 2013c). Por último, foi levantada também a Portaria nº 
849/PRES, de 04 de agosto de 2009, promulgada pelo presidente da FUNAI, que trata de 
orientações para o recebimento de bolsas de estudo por estudantes indígenas no Ensino 
Superior (FUNAI, 2009). 
Dentre as leis que fazem parte deste levantamento estão a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 
1996b), a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001b), que aprova o Plano 
Nacional de Educação e a Lei nº 11.645, de 10 março de 2008, que coloca a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” no currículo oficial da rede de 
ensino (BRASIL, 2008). 
O MEC publicou ainda documentos que não possuem caráter legal, mas que 
estabelecem compromissos políticos de Estado com relação à educação nacional, como é o 
caso do Plano Decenal de Educação para Todos (BRASIL, 1993a), e das Diretrizes para a 
Política Nacional de Educação Escolar Indígena (BRASIL, 1994).  
Em 1998 e 2002, respectivamente, o MEC publica o Referencial Curricular Nacional 
para as Escolas Indígenas e o Referencial para a Formação de Professores Indígenas, ambos 
visando servir como subsídio para a implementação de ações locais nos estados e municípios 
relacionadas à educação escolar indígena. 
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Há que se destacar a importância dos atos normativos emitidos pelo Conselho 
Nacional de Educação no estabelecimento de normas e diretrizes para a educação escolar 
indígena, somando no período oito Pareceres e três Resoluções. Desse total, foram emitidos 
três Pareceres que resultaram em Resoluções com a definição de diretrizes nacionais: Parecer 
CNE/CEB nº 14 de 1999 e Resolução CNE/CES nº 3 de 1999 fixando as Diretrizes Nacionais 
para o funcionamento das escolas indígenas; Parecer CNE/CEB nº 13 de 2012 e Resolução 
CNE/CEB nº 5 de 2012 que definem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Escolar Indígena na Educação Básica; e o Parecer CNE/CP nº 6 de 2014 e Resolução 
CNE/CP nº 1 de 2015, que instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores Indígenas em cursos de Educação Superior e de Ensino Médio. Além desses atos 
também levantou-se quatro Pareceres que o CNE emitiu respondendo a consultas específicas 
de órgãos indígenas e indigenistas, caso do Parecer CNE/CP nº 10 de 2002, em resposta à 
consulta da Organização dos Professores Indígenas de Roraima (OPIR); Parecer CNE/CEB 
Nº 1 de 2011, emitido em resposta ao Conselho de Educação Escolar Indígena do Amazonas; 
Parecer CNE/CEB nº 10 de 2011, que responde ao Conselho Estadual de Educação do Acre; 
Parecer CNE/CEB nº 9 de 2015, respondendo à consulta do Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI). Por último, consta também o Parecer CNE/CEB nº 14 de 2015, que por iniciativa 
própria definiu as “Diretrizes Operacionais para a implementação da história e das culturas 
dos povos indígena na Educação Básica, em decorrência da Lei nº 11.645/2008” (BRASIL, 
2015). 
Finalizando a apresentação do levantamento de documentos de abrangência nacional é 
importante também mencionar o Documento Final da I Conferência Nacional de Educação 
Escolar Indígena, realizada de 19 a 20 de novembro de 2009 em Luziânia, estado de Goiás. O 
documento possui especial importância, pois apresenta a síntese das Conferências Locais, 
Conferências Regionais e da própria Conferência Nacional, da qual resulta uma série de 
reivindicações dos povos indígenas com relação à educação escolar, na forma de Diretrizes 
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Seção 1, p.1-4. 
Promulga a Convenção nº 169 da Organização Internacional do 







Portaria SESu/MEC nº 52, 
de 29 de outubro de 
2004. 
Brasília, DOU de 01/11/2004, 
Seção 1, p.11. 
Institui Comissão Especial, no âmbito da Secretaria de Educação 





Portaria MEC nº 3.282, 
de 23 de setembro de 
2005. 
Brasília, DOU de 26/09/2005, 
Seção 2, p.11. 
Institui, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão 
Nacional de Educação Escolar Indígena, constituída por 
representantes indígenas, com a finalidade de subsidiar e 
deliberar sobre as ações que envolvem a política de educação 
escolar indígena, desenvolvidas por este Ministério. 
http://goo.gl/OsfsU8  
Lei Lei nº 11.645, de 10 
março de 2008. 
Brasília, DOU de 11/03/2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada 
pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História 
e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
http://goo.gl/uBIS8Q  
Decreto  Decreto nº 6.861 de 27 
de maio de 2009. 
Brasília 
DOU de 28/5/2009, Seção 1, 
p.23-24 
Dispõe sobre a Educação Escolar Indígena, define sua 





Portaria nº 849/PRES, de 
04 de agosto de 2009. 
Brasília, 2009. Dispõe sobre as orientações para a seleção dos Estudantes 
Indígenas no Ensino Superior ao recebimento de apoio financeiro 




Documento final da I 
Conferência de Educação 
Escolar Indígena. 
Luziânia/GO, de 16 a 
20/11/2009. 
Apresenta as deliberações da I Conferência de Educação Escolar 
Indígena. 
http://goo.gl/IoFwrQ  
Decreto Decreto nº 7.037, de 21 
de dezembro de 2009. 
Brasília, DOU de 22/12/2009, 
Seção 1, p.17-36. 





Portaria nº 734, de 7 de 
junho de 2010. 
Brasília, DOU, de 08/06/2010, 
Seção I, p.16. 
Instituir, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão 
Nacional de Educação Escolar Indígena - CNEEI, órgão colegiado 
de caráter consultivo, com a atribuição de assessorar o 
Ministério da Educação na formulação de políticas para a 




Parecer CNE/CEB nº 
1/2011, aprovado em 10 
de fevereiro de 2011. 
Brasília, DOU de 15/04/2011, 
Seção 1, p.14. 
Responde à consulta do Conselho de Educação Escolar Indígena 
do Amazonas a respeito da transformação deste colegiado em 
órgão normativo, tendo em vista as características e 




Parecer CNE/CEB nº 
10/2011, aprovado em 5 
de outubro de 2011. 
Brasília, DOU de 10/05/2012, 
Seção 1, p.24. 
Responde à consulta do Conselho Estadual de Educação do Acre 








Parecer CNE/CEB nº 
13/2012, aprovado em 
10 de maio de 2012. 
Brasília, 15/06/2012, Seção 1, 
p.18. 





Resolução CNE/CEB nº 5, 
de 22 de junho de 2012. 
Brasília, DOU de 25/06/2012, 
Seção 1, p.7. 
Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 




Portaria nº 1.061, de 30 
de outubro de 2013. 
Brasília, DOU de 31/10/2013, 
Seção 1, p.44. 
Institui a Ação Saberes Indígenas na Escola. http://goo.gl/F44j3i  
Portaria 
MEC 
Portaria nº 1.062, de 30 
de outubro de 2013. 
Brasília, DOU de 31/10/2013, 
Seção 1, pág. 44. 





Portaria nº 98, de 6 de 
dezembro 2013. 
Brasília, DOU de 09/12/2013, 
Seção 1, p.28-31. 







Resolução nº 54, de 12 
de dezembro de 2013. 
Brasília, DOU de 13/12/2013, 
Seção 1, p.121-123. 
Estabelece orientações e procedimentos para o pagamento de 






Parecer CNE/CP nº 
6/2014, aprovado em 2 
de abril de 2014 
Brasília, DOU de 31/12/2014, 
Seção 1, p.85. 





Resolução CNE/CP nº 1, 
de 7 de janeiro de 2015. 
Brasília, DOU de 8/01/2015, 
Seção 1, p.11-12. 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores Indígenas em cursos de Educação Superior e de 




Parecer CNE/CEB nº 
9/2015, aprovado em 7 
de outubro de 2015 
Brasília, DOU de 31/3/2016, 
Seção 1, p.16. 
Orientações para a promoção do acesso de povos indígenas de 
recente contato a processos educacionais, em resposta à 




Parecer CNE/CEB nº 
14/2015, aprovado em 
11 de novembro de 2015 
Brasília, DOU de 18/4/2016, 
Seção 1, p.43. 
Diretrizes Operacionais para a implementação da história e das 
culturas dos povos indígena na Educação Básica, em decorrência 
da Lei nº 11.645/2008. 
http://goo.gl/aBCMqO  





2.2 Levantamento documental na esfera estadual 
 
Partindo para a esfera estadual de São Paulo, foram levantados 63 documentos, entre 
Decretos, Resoluções da Secretaria Estadual de Educação, Pareceres e Resoluções do 
Conselho Estadual de Educação, além dos Documentos Finais das duas Conferências 
Estaduais de Educação Escolar Indígena (conforme pode ser visto no QUADRO IV, presente 
no final deste capítulo). 
Foram selecionados 27 Decretos ao todo, dos quais 15 são atos de criação de Escolas 
Estaduais Indígenas de São Paulo, e 2 criando escolas indígenas municipais (sendo uma 
escola em Bertioga e três escolas em São Paulo) todas elas criadas entre os anos de 2001 e 
2015 (conforme QUADRO II). Outros dois dispõem sobre questões específicas a respeito das 
escolas, o Decreto nº 47.779 de 22 de abril de 2003, que cria a tipologia Escola Estadual 
Indígena (EEI) no Sistema de Ensino do estado e o Decreto nº 48.754, de 25 de junho de 2004 
que fixa o módulo de pessoal para as Escolas Estaduais Indígenas.  
QUADRO II – ESCOLAS INDÍGENAS NO ESTADO DE SÃO PAULO E 
RESPECTIVOS DECRETOS DE CRIAÇÃO 
ESCOLA INDÍGENA MUNICÍPIO DER/SME DEPENDÊNCIA 
ADM. 
ATO DE CRIAÇÃO 
EMIG Nhembo'e á Porã Bertioga SME Municipal Decreto nº 571, de 21 dez. 2000 
EEI Aldeia Aguapeu Mongaguá São Vicente Estadual 
Decreto nº 45.624, de 15 jan. 
2001 
EEI Aldeia Peguao-ty Sete barras Registro Estadual 
EEI Aldeia Piaçaguera Peruibe São Vicente Estadual 
EEI Aldeia Pindo-ty Pariquera-açu Registro Estadual 
EEI Kuaray o ẽ a/Sol 
Nascente 
Mongaguá São Vicente Estadual 
EEI Djekupé Amba Arandy São Paulo Região Norte 1 Estadual Decreto nº 45.893, de 02 jul. 
2001 
EEI Guarani Gwyra Pepó São Paulo Região Sul 3 Estadual Decreto nº 46.339, de 03 dez. 
2001 
CECI Jaraguá São Paulo SME Municipal 
Decreto nº 44.389, de 18 fev. 
2004 
CECI Krukutu São Paulo SME Municipal 
CECI Tenondé Porã São Paulo SME Municipal 
EEI Aldeia Bananal Peruíbe São Vicente Estadual 
Decreto nº 48.530, de 09 mar. 
2004 
EEI Aldeia Capoeirão Itariri Miracatu Estadual 
EEI Aldeia Ekeruá Avaí Bauru Estadual 
EEI Aldeia Kopenoti Avaí Bauru Estadual 
EEI Aldeia Nimuendaju Avaí Bauru Estadual 
EEI Aldeia Paraíso Iguape Miracatu Estadual 
EEI Aldeia Renascer Ubatuba Caraguatatuba Estadual 
EEI Aldeia Rio Branco Itanhaém São Vicente Estadual 
EEI Aldeia Rio Branco II Cananeia Registro Estadual 
EEI Aldeia Rio do Azeite Itariri Miracatu Estadual 
EEI Aldeia Santa Cruz Cananeia Registro Estadual 




EEI Índia Maria Rosa Braúna Penápolis Estadual 
EEI Índia Vanuíre Arco-íris Tupã Estadual 
EEI Krukutu São Paulo Região sul 3 Estadual 
EEI Aldeia Boa Vista Ubatuba Caraguatatuba Estadual 
Decreto nº 48.899, de 27 ago. 
2004 
EEI Aldeia Gwawirá Iguape Miracatu Estadual 
EEI Aldeia Uruity Miracatu Miracatu Estadual 
EEI Aldeia Djaiko - aty Miracatu Miracatu Estadual Decreto nº 49.814, de 22 jul. 
2005 
EEI Aldeia Pyhaú Barão de antonina Itararé Estadual Decreto nº 50.239, de 11 nov. 
2005 
EEI Aldeia Tekoa-porã Itaporanga Itararé Estadual Decreto nº 52.301, de 25 out. 
2007 EEI Ko' ẽ Ju Miracatu Miracatu Estadual 
EEI Txeru ba' e Kua-i Bertioga Santos Estadual Decreto nº 54.119, de 16 mar. 
2009 
EEI Aldeia Itapuã Iguape Miracatu Estadual Decreto nº 54.685, de 17 ago. 
2009 
EEI Aldeia Nhamandu 
Mirim 
Peruíbe São Vicente Estadual 
Decreto nº 57.985, de 18 abr. 
2012 EEI Aldeia Tangará Itanhaém São Vicente Estadual 
EEI Aldeia Tekoá Mirim Praia Grande São Vicente Estadual 
EEI Aldeia Itapu Mirim Registro Registro Estadual Decreto nº 59.732, de 07 nov. 
2013 
EEI Aldeia Awy Pyhaú Barão de antonina Itararé Estadual Decreto nº 60.076, de 17 jan. 
2014 EEI Aldeia Takuary-ty Cananeia Registro Estadual 
EEI Aldeia Taquari Eldorado Registro Estadual Decreto nº 60.317, de 01 abr. 
2014 
EEI Taguato Águia Iguape Miracatu Estadual Sem decreto de criação25 
EEI Aldeia Araçá Mirim Pariquera-açu Registro Estadual Decreto nº 61.241, de 24 abr. 
2015 
Fonte: elaboração própria. 
Tratando de maneira mais ampla da questão indígena aparece primeiramente o 
Decreto nº 42.209, de 15 de setembro de 1997, que “Institui o Programa Estadual de Direitos 
Humanos, cria a Comissão Especial de acompanhamento da execução desse programa e dá 
providências correlatas” (SÃO PAULO, 1997b), programa este que menciona nove medidas 
de proteção e promoção de direitos dos povos indígenas do estado, entre elas a garantia de 
educação escolar diferenciada.  
Os outros sete Decretos tratam da organização da inicialmente chamada Política 
Estadual de Atenção aos Povos Indígenas, estabelecida pelo Decreto nº 48.532, de 09 de 
março de 2004, o qual também cria o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê 
Intersetorial de Assuntos Indígenas (SÃO PAULO, 2004a). No ano seguinte, por meio do 
Decreto nº 49.808, de 21 de julho de 2005, a Política Estadual de Atenção aos Povos 
Indígenas passa a ser chamada de Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas. O 
Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas têm 
suas atribuições e número de membros reduzido pelo Decreto n° 52.645, de 21 de janeiro de 
                                                 
25 Segundo informação fornecida pelo NINC, a escola teve sua criação e instalação em 14 de novembro de 2014, 





2008. No ano seguinte, é criada a Coordenação de Políticas para a População Negra e 
Indígena junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania pelo Decreto nº 54.429, de 9 
de junho de 2009, ato que é sucedido pelo Decreto nº 54.479, de 24 de junho de 2009 que 
transfere o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas para a Secretaria da Justiça e da Defesa 
da Cidadania, passando a integrar a Coordenação recém-criada. Ainda no âmbito das 
Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas, por meio do Decreto nº 56.744, de 8 de 
fevereiro de 2011 o Conselho Estadual dos Povos Indígenas (CEPISP) tem seu primeiro 
regimento aprovado e, finalizando o levantamento dos documentos dessa natureza vem o 
Decreto nº 57.380, de 29 de setembro de 2011, que altera a composição do Comitê 
Intersetorial de Assuntos Indígenas. 
Outra ordem de documentos levantados que demonstram os encaminhamentos para a 
implementação e execução da educação escolar indígena no estado de São Paulo refere-se às 
Resoluções emitidas pela Secretaria da Educação, as quais são designadas pelo termo 
Resolução SE. Para os efeitos dessa pesquisa, foram analisadas ao todo 14 Resoluções, 
partindo da Resolução SE nº 44, de 18 de abril de 1997, que cria o Núcleo de Educação 
Indígena (NEI) junto ao gabinete da Secretaria, seguido pela Resolução SE nº 40, de 18 de 
abril de 2000 que aprova o regimento interno do Núcleo.  
A normativa seguinte é a Resolução SE nº 147, de 29 de dezembro de 2003 que 
estabelece o primeiro conjunto de diretrizes para funcionamento das escolas indígenas no 
Sistema de Ensino do estado de São Paulo.  
Em 2005, o Núcleo de Educação Indígena tem eu novo regimento interno aprovado 
pela Resolução SE nº 27, de 7 de abril desse ano. 
Três anos depois, a Resolução SE nº 21, de 15 de fevereiro de 2008 altera dispositivos 
da Resolução SE de 2003, que trata da organização e funcionamento das escolas indígenas, 
tendo como principais mudanças a inclusão da função de Professor-Coordenador no quadro 
de funcionamento dessas escolas e o estabelecimento de matrizes curriculares e o 
estabelecimento de matrizes curriculares específicas para as escolas indígenas. 
No mês seguinte, a Resolução SE nº 24, de 3 de março de 2008 e a Resolução SE nº 




A próxima Resolução SE é a de nº 87, de 30 de novembro de 2009, a qual dispõe 
sobre as competências e habilidades exigidas nas provas de processo seletivo para contratação 
de professores temporários para Escolas Estaduais Indígenas.  
Em 2011, a Secretaria de Educação estabelece, por meio da Resolução SE nº 02, do 
dia 28 de janeiro, normas a respeito do “processo de atribuição de classes, turmas e aulas de 
Projetos da Pasta aos docentes do Quadro do Magistério” (SÃO PAULO, 2011a), a qual 
também aborda como o processo deve ocorrer no caso das escolas indígenas. 
No ano de 2012, o Núcleo de Educação Indígena passa por grandes mudanças 
decorrentes da reorganização da Secretaria de Educação iniciada em 2011, mudanças essas 
determinadas através de quatro Resoluções, a começar pela Resolução SE nº 18, de 9 de 
fevereiro de 2012, que alterou a composição do Conselho Geral do Núcleo de Educação 
Indígena, acompanhada pela Resolução SE nº 19, de 9 de fevereiro de 2012, que altera a 
composição dos representantes da Secretaria de Educação que compõem o NEI; em seguida, a 
Resolução SE nº 50, de 14 de maio de 2012 altera a subordinação do NEI, transferindo-o da 
alçada do gabinete da Secretaria de Educação para a Coordenadoria de Gestão de Educação 
Básica; a última alteração do NEI se dá pela Resolução SE 56, de 31 de maio de 2012 que 
dispõe sobre a composição e nomeação de membros do Conselho Geral do Núcleo de 
Educação Indígena. 
A última das Resoluções levantadas é a Resolução SE nº 30, de 16 de maio de 2013, 
que convoca da II Conferência Estadual de Educação Escolar Indígena, realizada na cidade de 
Serra Negra, em junho do mesmo ano. 
Os documentos emitidos pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) levantados, 
somam ao todo 17 Pareceres e duas deliberações. Os Pareceres serão denominados pelo 
prefixo “Parecer CEE”, seguidos do número/ano e data de aprovação. O mesmo formato será 
utilizado para as Deliberações, que terão por prefixo “Deliberação CEE”. 
A começar pelos Pareceres, o primeiro deles é o Parecer CEE nº 207/1993, aprovado 
em 12 de maio de 1993, emitido em resposta à solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo para a autorização de funcionamento, em caráter experimental, de 
Classes de Educação Infantil, Ensino Fundamental Regular e Ensino Fundamental Supletivo 
junto ao Centro de Cultura Indígena Guarani Ambá-Arandu, pelo prazo de dois anos. O 
documento seguinte trata-se do Parecer CEE nº 759/1995, de 6 de dezembro de 1995, que 





Ambá-Arandu, onde funcionaram as Classes autorizadas anteriormente durante os anos de 
1993 e 1994. 
Através do Parecer CEE nº 124/2000, aprovado em 19 de abril de 2000 é possível ver 
uma importante atuação do Núcleo de Educação Indígena ao solicitar manifestação deste 
Conselho a respeito da possibilidade de contratação e de formação de professores indígenas. 
Em resposta a este Parecer, a Secretaria de Educação encaminha ao CEE “uma Proposta de 
Programa Especial de Formação em Serviço de Professor Índio para o Ciclo I do Ensino 
Fundamental, para análise e apreciação” (SÃO PAULO, 2000a), a qual é apreciada através do 
Parecer CEE nº 419/2000, aprovado em 13 de dezembro de 2000 (SÃO PAULO, 2000b). 
O Parecer CEE nº 592/2002, aprovado em 18 de dezembro de 2002 responde à 
Consulta da Secretaria de Estado da Educação, por meio da Coordenadoria de Estudos e 
Normas Pedagógicas (CENP) sobre criação de escolas indígenas (SÃO PAULO, 2002). A 
esse Parecer, segue a Deliberação CEE n° 35/2003, aprovada em 2 de junho de 2003, que, 
pela primeira vez, “estabelece normas para a criação, regulamentação, autorização e 
reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo” (SÃO 
PAULO, 2003a). 
A partir disso, todos os próximos 10 Pareceres do Conselho Estadual de Educação 
tiveram por função autorizar o funcionamento de Escolas Estaduais Indígenas, conforme 
Quadro III.  
O ato seguinte emitido pelo Conselho Estadual de Educação é a Deliberação CEE nº 
46/2005, aprovada em 8 de junho de 2005, que restabelece as “normas para a criação, 
regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do 
Estado de São Paulo”, revogando a Deliberação nº 35 de 2003, sendo sua alteração mais 
substancial a delegação da responsabilidade sobre a autorização de funcionamento de EEI’s 
para a Secretaria de Educação, por meio de suas Diretorias de Ensino. 
Por último, figura o Parecer CEE nº 157/2007, aprovado em 04 de abril de 2007, 
através do qual se dá o “reconhecimento do Curso do Programa de Formação Universitária do 
Professor Indígena para Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental – FUPI” 





QUADRO III – PARECERES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO QUE 
AUTORIZAM FUNCIONAMENTO DE EEI’s 
Parecer Matéria do parecer 
Parecer CEE nº 117/2004, 
aprovado em 19 de maio de 2004;  
Autoriza o funcionamento de Escolas Estaduais Indígenas, em caráter 
excepcional. 
Parecer CEE nº 318/2004, 
aprovado em 08 de dezembro de 
2004 
Autoriza o funcionamento da EEI Maria Rosa, município de Braúna, 
bem como aprova o seu Regimento Escolar. 
Parecer CEE nº 319/2004, 
aprovado em 8 de dezembro de 
2004;  
Autoriza o funcionamento da EEI de Aldeia Renascer, município de 
Ubatuba, DER de Caraguatatuba, bem como aprova o Regimento 
Escolar. 
Parecer CEE nº 320/2004, 
aprovado em 8 de dezembro de 
2004;  
Autoriza o funcionamento da EEI Índia Vanuíre, município de Arco-Íris, 
DER de Tupã, bem como aprova o Regimento Escolar. 
Parecer CEE nº 337/2004, 
aprovado em 15 de dezembro de 
2004;  
Autoriza o funcionamento da EEI Aldeia Peguao-Ty, município de Sete 
Barras, DER de Registro, bem como aprova o Regimento Escolar. 
Parecer CEE nº 338/2004, 
aprovado em 15 de dezembro de 
2004;  
Autoriza o funcionamento da EEI Aldeia Pindo-Ty, município de 
Pariquera-Açu, DER de Registro. 
Parecer CEE nº 08/2005, aprovado 
em 26 de janeiro de 2005;  
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Aldeia Santa Cruz, 
Cananéia; EEI Aldeia Rio Branco II, Cananéia; EEI Kuaray o ẽ a/Sol 
Nascente, Mongaguá; EEI Aldeia Aguapeú, Mongaguá; EEI Aldeia Rio 
Branco, Itanhaém; EEI Aldeia Piaçaguera, Peruíbe; EEI Aldeia Bananal, 
Peruíbe, bem como aprova os respectivos Regimentos Escolares. 
Parecer CEE nº 31/2005, aprovado 
em 16 de fevereiro de 2005;  
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Aldeia Paraíso, Iguape; EEI 
Aldeia Rio Azeite, Itariri; EEI Aldeia Capoeirão, Itariri; EEI Aldeia Uruity, 
Miracatu, bem como aprova os respectivos Regimentos Escolares. 
Parecer CEE nº 129/2005, 
aprovado em 27 de abril de 2005;  
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Aldeia Nimuendaju, EEI 
Aldeia Ekeruá, EEI Aldeia Kopenoti e EEI Aldeia Tereguá. 
Parecer CEE nº 130/2005, 
aprovado em 27 de abril de 2005. 
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Djekupé Amba Arandy, no 
Bairro do Jaraguá, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região 
Norte 1; EEI Krukutu, no Bairro de Parelheiros, jurisdicionada à 
Diretoria de Ensino da Região Sul 3; EEI Guarani Gwyra Pepó, no 
Bairro de Parelheiros, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região 
Sul 3, bem como aprova os respectivos Regimentos Escolares. 
Fonte: elaboração própria. 
 
Os documentos que encerram este levantamento são os Documentos finais das duas 
Conferências Estaduais de Educação Escolar Indígena. A primeira Conferência teve sua etapa 
estadual realizada nos dias 27 e 28 de julho de 2006 na Faculdade de Educação da USP, em 
São Paulo, a etapa estadual da segunda Conferência foi realizada entre os dias 10 e 14 de 








Título Local e Data Ementa/Descrição sumária Fontes para consulta 
Parecer 
CEE/CEPG 
Parecer CEE nº 207/93, 
aprovado em 12 de maio 
de 1993. 
São Paulo, DOE de 
13/05/1993 Seção I, p.21. 
Solicita Autorização para Funcionamento de Classes em caráter 
experimental, pelo prazo de dois anos, junto ao Centro de Cultura 




Parecer CEE nº 759/95, 
aprovado em 6 de 
dezembro de 1995. 
São Paulo, DOE de 
15/12/1995 Seção I, p.9-
10. 
Aprova relatório do Centro Cultural Indígena Guarany Ambá Arandu 




Resolução SE nº 44, de 
18 de abril de 1997. 
São Paulo, DOE de 
19/04/1997, Seção I, p.2 . 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 42.209, de 15 
de setembro de 1997. 
São Paulo, DOE de 
16/09/1997, Seção I, p.4-
6. 
Institui o Programa Estadual de Direitos Humanos, cria a Comissão 





Resolução SE nº 40, de 
18 de abril de 2000. 
São Paulo, DOE de 
19/04/2000, Seção I, p.11. 
Aprova Regimento Interno do Núcleo de Educação Indígena. http://goo.gl/DqJ7qA  
Parecer 
CEE/CEF/CEM 
Parecer CEE nº 
124/2000, aprovado em 
19 de abril de 2000. 
São Paulo, DOE de 
21/04/2000, Seção I, p.13. 
Responde à Consulta do NEI sobre a formação do professor índio. http://goo.gl/tN2UZi  
Parecer 
CEE/CEM 
Parecer CEE nº 
419/2000, aprovado em 
13 de dezembro de 
2000. 
São Paulo, DOE 
16/12/2000, Seção I, p.11-
12. 
Responde à Proposta de Programa Especial de Formação em Serviço 






Decreto nº 571, de 21 de 
dezembro de 2000. 
Bertioga, Quadro de 
Editais da Secretaria de 
Administração, Finanças e 
Jurídico. 
Cria a Escola Municipal Indígena Guarani Nhembo‘e á Porã. https://goo.gl/CsTZy7 
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 45.624, de 15 
de janeiro de 2001. 
São Paulo, DOE de 
16/01/2001, Seção I, p.2. 
Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da 
Educação: I - na Diretoria de Ensino – Região de Registro: a) Escola 
Estadual Maria Antonia Chules Princesa, no município de Eldorado; 
b) Escola Estadual Aldeia Pindoty, no município de Pariquera-Açu; c) 
Escola Estadual Aldeia Peguao-ty no município de Sete Barras; II - na 





Nascente e Escola Estadual Aldeia Aguapeú, no município de 




Portaria da Dirigente 
Regional de Ensino de 18 
de abril de 2001. 
São Paulo, DOE de 
19/04/2001, Seção I, p.21. 
Dispõe sobre autorização para funcionamento e instalação da Escola 
Municipal Indígena Guarani Nhembo’e á Porã. 
http://goo.gl/Ps67Em  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 45.893, de 02 
de julho de 2001. 
São Paulo, DOE de 
03/07/2001, Seção I, p.2. 
Cria na Diretoria de Ensino - Capital/Região Norte 1, da 
Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São 
Paulo, da Secretaria da Educação, a Escola Estadual Djekupé Amba 
Arandy, na Aldeia Guarani do Jaraguá, no Município de São Paulo. 
http://goo.gl/N7JM2K  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 46.339, de 03 
de dezembro de 2001. 
São Paulo, DOE de 
04/12/2001, Seção I, p.4. 
Cria na Diretoria de Ensino - Capital/Região Sul 3, da Coordenadoria 
de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da 
Secretaria da Educação, a Escola Estadual Indígena Guarani Gwyra 
Pepó, na Aldeia Morro da Saudade, Distrito de Parelheiros, 




Parecer CEE nº 
592/2002, aprovado em 
18 de dezembro de 
2002. 
São Paulo, DOE de 
20/12/2002, Seção I, p.16-
17. 
Responde à Consulta da Secretaria de Estado da Educação / CENP- 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 47.779, de 22 
de abril de 2003. 
São Paulo, DOE de 
23/04/2003, Seção I, p.3. 
Cria a nomenclatura Escola Estadual Indígena (EEI), acrescentando 
dispositivo ao artigo 1º do Decreto nº 44.449, de 24 de novembro de 
1999, que dispõe sobre a tipologia das escolas da rede estadual de 




Deliberação CEE nº 
35/2003, aprovado em 2 
de julho de 2003. 
São Paulo, DOE de 
17/07/2003, Seção I, p.52. 
Estabelece normas para a criação, regulamentação, autorização e 
reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do 





Resolução SE nº 147, de 
29 de dezembro de 
2003. 
São Paulo, DOE de 
30/12/2003, Seção I, p.21 . 
Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Escolas Indígenas 




Município de São 
Paulo 
Decreto nº 44.389, de 18 
de fevereiro de 2004. 
São Paulo, DOC de 
19/02/2004, p.1. 
Cria os seguintes Centros de Educação e Cultura Indígena (CECIs): 
CECI Jaraguá; CECI Krukutu; CECI Tenonde Porã. 
http://goo.gl/iB7pI6  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 48.530, de 09 
de março de 2004. 
São Paulo, DOE de 
10/03/2004, Seção I, p.1. 
Cria 15 Escolas Estaduais Indígenas em 8 Diretorias de Ensino 
Regionais. Altera os nomes de escolas já criadas visando sua 






Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 48.532, de 09 
de março de 2004. 
São Paulo, DOE de 
10/03/2004, Seção I, p.1. 
Estabelece diretrizes relativas à Política Estadual de Atenção aos 
Povos Indígenas, cria o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o 




Parecer CEE nº 
117/2004, aprovado em 
19 de maio de 2004. 
São Paulo, DOE de 
22/05/04, Seção I, p.10-
13. 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 48.754, de 25 
de junho de 2004. 
São Paulo, DOE de 
26/06/2004, Seção I, p.3. 
Fixa o módulo de pessoal para as Escolas Estaduais Indígenas - EEI, 
da Secretaria da Educação. 
http://goo.gl/HE3BMi  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 48.899, de 27 
de agosto de 2004. 
São Paulo, DOE de 
28/08/2004, Seção I, p.67; 
republicado em DOE de 
31/08/2004, Seção I, p.6. 
Cria, nas Diretorias de Ensino do Interior, da Coordenadoria de 
Ensino do Interior, da Secretaria da Educação as seguintes escolas 
estaduais indígenas: 
I - na Diretoria de Ensino-Região Caraguatatuba, a Escola Estadual 
Indígena Aldeia Boa Vista, no Município de Ubatuba; 
II - na Diretoria de Ensino-Região Miracatu: 
a) a Escola Estadual Indígena Aldeia Gwawirá, no Município de 
Iguape; 




Parecer CME nº 
30/2004, aprovado em 4 
de novembro de 2004. 
São Paulo, DOC de 
13/11/2004, p.15. 
Autoriza o funcionamento dos seguintes Centros de Educação e 





Parecer CEE nº 
318/2004, aprovado em 
08 de dezembro de 
2004. 
São Paulo, Publicado no 
DOE de 10/12/04, Seção I, 
p.18. 
Autoriza o funcionamento da EEI Maria Rosa, município de Braúna, 





Parecer CEE nº 
319/2004, aprovado em 
8 de dezembro de 2004. 
São Paulo, DOE de 
10/12/04, Seção I. p.18. 
Autoriza o funcionamento da EEI de Aldeia Renascer, município de 





Parecer CEE nº 
320/2004, aprovado em 
8 de dezembro de 2004. 
São Paulo, DOE de 
10/12/04, Seção I. p.18. 
Autoriza o funcionamento da EEI Índia Vanuíre, município de Arco-




Parecer CEE nº 
337/2004, aprovado em 
15 de dezembro de 
2004. 
São Paulo, DOE de 
17/12/04, Seção I. 
p.15/16. 
Autoriza o funcionamento da EEI Aldeia Peguao-Ty, município de 
Sete Barras, DER de Registro, bem como aprova o Regimento 
Escolar. 
https://goo.gl/lhbkjd  




CEE/CEB 338/2004, aprovado em 
15 de dezembro de 
2004. 
17/12/2004, Seção I, p.15. Pariquera-Açu, DER de Registro. 
Resolução  
SEE 
Resolução SE nº 27, de 7 
de abril de 2005. 
São Paulo, DOE de 
08/04/2005, Seção I, p.10. 
Aprova o novo Regimento Interno do Núcleo de Educação Indígena. http://goo.gl/ywZ1kP  
Parecer 
CEE/CEB 
Parecer CEE nº 08/2005, 
aprovado em 26 de 
janeiro de 2005. 
São Paulo, DOE de 
27/01/05, Seção I, p.18. 
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Aldeia Santa Cruz, 
Cananéia; EEI Aldeia Rio Branco II, Cananéia; EEI Kuaray o ẽ a/Sol 
Nascente, Mongaguá; EEI Aldeia Aguapeú, Mongaguá; EEI Aldeia Rio 
Branco, Itanhaém; EEI Aldeia Piaçaguera, Peruíbe; EEI Aldeia 





Parecer CEE nº 31/2005, 
aprovado em 16 de 
fevereiro de 2005. 
São Paulo, DOE de 
18/02/05, Seção I, p.20. 
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Aldeia Paraíso, Iguape; 
EEI Aldeia Rio Azeite, Itariri; EEI Aldeia Capoeirão, Itariri; EEI Aldeia 





Parecer CEE nº 
129/2005, aprovado em 
27 de abril de 2005. 
São Paulo, DOE de 
28/4/2005, Seção I, p.23. 
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Aldeia Nimuendaju, EEI 




Parecer CEE nº 
130/2005, aprovado em 
27 de abril de 2005. 
São Paulo, DOE de 
28/4/05, Seção I, p.23. 
Autoriza o funcionamento das escolas: EEI Djekupé Amba Arandy, 
no Bairro do Jaraguá, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região 
Norte 1; EEI Krukutu, no Bairro de Parelheiros, jurisdicionada à 
Diretoria de Ensino da Região Sul 3; EEI Guarani Gwyra Pepó, no 
Bairro de Parelheiros, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região 




Deliberação CEE nº 
46/2005, aprovada em 8 
de junho de 2005. 
São Paulo, DOE de 
14/6/05 Seção I, p.15. 
Estabelece normas para a criação, regulamentação, autorização e 
reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do 
Estado de São Paulo. 
https://goo.gl/IVL7aI  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 49.808, de 21 
de julho de 2005. 
São Paulo, DOE de 
22/07/2005, Seção I, p.3. 
Estabelece Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas, 
dispõe sobre o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê 
Intersetorial de Assuntos Indígenas. 
http://goo.gl/uh2e1T  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 49.814, de 22 
de julho de 2005. 
São Paulo, DOE de 
23/07/2005, Seção I, p.5. 
Cria a Escola Estadual Indígena Aldeia Djaikoaty, na Diretoria de 
Ensino - Região de Miracatu, da Coordenadoria de Ensino do Interior 
da Secretaria da Educação e dá providências correlatas. 
http://goo.gl/o7tpON  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 50.239, de 11 
de novembro de 2005. 
São Paulo, DOE de 
12/11/2005, Seção I, p.4. 
Cria, na Diretoria de Ensino - Região de Itararé, da Coordenadoria de 
Ensino do Interior, a Escola Estadual Indígena Aldeia Pyhaú, no 







Documento final da I 
Conferência Estadual de 
Educação Escolar 
Indígena de São Paulo. 
São Paulo, agosto de 2006. Apresenta uma síntese da realização, discussões, propostas e 





Parecer CEE nº 
157/2007, aprovado em 
04 de abril de 2007. 
São Paulo, DOE de 
05/4/2007, Seção I, p.21-
22 
Reconhecimento do Curso do Programa de Formação Universitária 
do Professor Indígena para Educação Infantil e Séries Iniciais do 
Ensino Fundamental – FUPI. 
http://goo.gl/2rnL4i  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 52.301, de 25 
de outubro de 2007. 
São Paulo, DOE de 
26/10/2007, Seção I, p.1. 
Cria, na Diretoria de Ensino-Região de Itararé, a Escola Estadual 
Indígena Aldeia Tekoa-Porã, no Município de Itaporanga; na 
Diretoria de Ensino-Região Miracatu, a Escola Estadual Indígena KO’ 
Ju, da Aldeia Amba Porã, no Município de Miracatu. 
http://goo.gl/T5wHQh  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 52.645, de 21 
de janeiro de 2008. 
São Paulo, DOE de 
22/01/2008, Seção I, p.1. 
Dispõe sobre as Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos 
Indígenas, o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê 




Resolução SE nº 21, de 
15 de fevereiro de 2008. 
São Paulo, DOE de 
16/02/2008, Seção I, p.20. 
Altera dispositivos da Resolução SE 147, de 29/12/2003, que dispõe 
sobre a organização e funcionamento das Escolas Indígenas no 




Resolução SE nº 24, de 3 
de março de 2008. 
São Paulo, DOE de 
04/03/2008, Seção I, p.24. 
Designa membros do Núcleo de Educação Indígena de que trata a 




Resolução SE nº 32, de 
24 de março de 2008. 
São Paulo, DOE de 
25/03/2008, Seção I, p.25. 
Altera dispositivo da Resolução SE nº 24, de 03 de março de 2008, 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 54.119, de 16 
de março de 2009. 
São Paulo, DOE de 
17/03/2009, Seção I, p.1. 
Cria na Diretoria de Ensino - Região Santos, da Coordenadoria de 
Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, a Escola Estadual 
Indígena Txeru Ba’ é Kua-i, localizada na Aldeia Indígena Rio Silveira, 
Praia Boraceia, no Município de Bertioga. 
http://goo.gl/ln3S9M  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 54.429, de 9 
de junho de 2009. 
São Paulo, DOE de 
10/06/2009, Seção I, p.4. 
Cria e organiza, na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 54.479, de 24 
de junho de 2009. 
São Paulo, DOE de 
25/06/2009, Seção I, p.1. 
Dispõe sobre a transferência do Comitê Intersetorial de Assuntos 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 54.685, de 17 
de agosto de 2009. 
São Paulo, DOE de 
18/08/2009, Seção I, p.1. 
Cria na Diretoria de Ensino - Região Miracatu, da Coordenadoria de 
Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, a Escola Estadual 








Resolução SE nº 87, de 
30 de novembro de 
2009. 
São Paulo, DOE de 
01/12/2009, Seção I, p.38. 
Dispõe sobre as competências e as habilidades requeridas nas 
provas do Processo Seletivo de Professores/Candidatos Temporários 
para atuarem nos Centros de Estudos de Línguas - CELs e nas Escolas 




Resolução SE nº 02, de 
28 de janeiro de 2011. 
São Paulo, DOE de 
29/01/2011, Seção I, p.71-
72. 
Dispõe sobre o processo de atribuição de classes, turmas e aulas de 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 56.744, de 8 
de fevereiro de 2011. 
São Paulo, DOE de 
09/02/2011, Seção I p.4. 
Aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual dos Povos 
Indígenas de São Paulo – CEPISP. 
https://goo.gl/adPGXj  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 57.380, de 29 
de setembro de 2011. 
São Paulo, DOE de 
30/09/2011, Seção I, p.1. 
Dá nova redação ao artigo 8º do Decreto nº 52.645, de 2008, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto nº 54.479, de 2009, que dispõe 
sobre as Diretrizes estaduais de atenção aos povos indígenas, o 





Resolução SE nº 18, de 9 
de fevereiro de 2012. 
São Paulo, DOE de 
11/02/2012, Seção I, p.21. 
Altera a composição do Conselho Geral do Núcleo de Educação 
Indígena de que trata o artigo 6º do Regimento Interno do Núcleo 




Resolução SE nº 19, de 9 
de fevereiro de 2012. 
São Paulo, DOE de 
11/02/2012, Seção I, p.21. 
Altera dispositivo da Resolução SE 44, de 18-04-1997, que institui 
Núcleo de Educação Indígena. 
http://goo.gl/tjtd4M  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 57.985, de 18 
de abril de 2012. 
São Paulo, DOE de 
19/04/2012, Seção I, p.4. 
Cria na Diretoria de Ensino Região de São Vicente, da Secretaria da 
Educação, as seguintes unidades escolares indígenas: I - Escola 
Estadual Indígena Aldeia Tangará, no município de Itanhaém; II - 
Escola Estadual Indígena Aldeia Tekoa Mirim, no município de Praia 
Grande; III - Escola Estadual Indígena Aldeia Nhamandu Mirim, no 




Resolução SE nº 50, de 
14 de maio de 2012. 
São Paulo, DOE de 
15/05/2012, Seção I, p.47. 
Altera a subordinação do Núcleo de Educação Indígena – NEI/SP, 




Resolução SE 56, de 31 
de maio de 2012. 
São Paulo, DOE de 
01/06/2012, Seção I, p.40. 
Dispõe sobre a composição do Conselho Geral do Núcleo de 
Educação Indígena, instituído pela Resolução SE 44, de 18-04-1997, 




Resolução SE nº 30, de 
16 de maio de 2013. 
São Paulo, DOE de 
17/05/2013, Seção I, p.33. 
Dispõe sobre a convocação da II Conferência Estadual de Educação 
Escolar Indígena e dá providências correlatas. 
http://goo.gl/9DTMNB  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 59.732, de 07 
de novembro de 2013. 
São Paulo, DOE de 
08/11/2013, Seção I, p.3. 
Cria na Diretoria de Ensino - Região Registro, da Secretaria da 
Educação, no Município de Registro, a Escola Estadual Indígena 





Documento Documento final da II 
Conferência Estadual de 
Educação Escolar 
Indígena. 
São Paulo, 2014. Apresenta uma síntese da realização, discussões, propostas e 
moções da II Conferência Estadual de Educação Escolar Indígena. 
https://goo.gl/smaV6g  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 60.076, de 17 
de janeiro de 2014. 
São Paulo, DOE de 
18/01/2014, Seção I, p.3. 
Cria nas Diretorias de Ensino adiante indicadas, da Secretaria da 
Educação, as seguintes unidades escolares indígenas: I - na Diretoria 
de Ensino-Região Itararé, no Município de Barão de Antonina, a 
Escola Estadual Indígena Aldeia Ywy Pyhau; II - na Diretoria de 
Ensino-Região Registro, no Município de Cananéia, a Escola Estadual 
Indígena Takuary Ty. 
http://goo.gl/q5uwSj  
Decreto 
Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 60.317, de 01 
de abril de 2014. 
São Paulo, DOE de 
02/04/2014, Seção I, p.3. 
Cria na Diretoria de Ensino – Região Registro, da Secretaria da 




Governo do Estado 
de São Paulo 
Decreto nº 61.241, de 24 
de abril de 2015. 
São Paulo, DOE de 
25/04/2015, Seção I, p.1. 
Cria na Diretoria de Ensino - Região Registro, da Secretaria da 
Educação, no Município de Pariquera-Açu, a Escola Estadual 
Indígena Aldeia Araçá Mirim. 
http://goo.gl/mGgDfR  





2.2.1 Levantamento documental na esfera municipal 
 
Além das 40 EEI’s já mencionadas, há no estado de São Paulo 4 escolas municipais, 
uma localizada no município de Bertioga e outras três em São Paulo. Dessa forma, 
considerou-se também necessário o levantamento documental no âmbito dos municípios. 
Assim, aparece também no levantamento o Decreto nº 571, de 21 de dezembro de 
2000, da Prefeitura Municipal de Bertioga, que cria a Escola Municipal Indígena Guarani 
(EMIG) Nhembo ‘e’ á Porã, a qual tem seu funcionamento autorizado pela Portaria da 
Dirigente Regional de Ensino de Santos, de 18 de abril de 2001. 
É da responsabilidade da Prefeitura Municipal de São Paulo, por sua vez, o Decreto nº 
44.389, de 18 de fevereiro de 2004, que “cria os seguintes Centros de Educação e Cultura 
Indígena (CECI’s): CECI Jaraguá; CECI Krukutu; CECI Tenonde Porã” (SÃO PAULO 
município, 2004). Em novembro do mesmo ano, o Conselho Municipal de Educação, através 
do Parecer CME nº 30/2004, aprovado em 4 de novembro de 2004, autoriza o funcionamento 
dos três CECI’s mencionados. 
 
2.3 Referencial metodológico da análise: a abordagem do ciclo de políticas 
 
A análise desses documentos objetivou estabelecer aproximações e distanciamentos 
entre a educação escolar indígena praticada no estado de São Paulo e o delineamento da 
política para educação escolar indígena de âmbito nacional ao longo do tempo, desde a 
promulgação da Constituição de 1988. 
De acordo com o levantamento dos documentos da esfera federal, as políticas públicas 
para educação escolar indígena no Brasil têm sido norteadas pelos princípios da diferença, da 
especificidade, da interculturalidade e do bilinguismo, desde a publicação das Diretrizes para 
a Política Nacional de Educação Escolar Indígena pelo MEC (BRASIL, 1994, p.12). 
Princípios esses que foram reiterados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Escolar Indígena na Educação Básica, promulgadas pela Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação em 2012 (BRASIL, 2012, p.7). 
Assim, com base nos documentos levantados, e também dentro de seus limites, o 
estabelecimento de aproximações e distanciamentos da política estadual em relação à política 




implementação e execução da política de educação escolar indígena, seja no plano formal ou 
na prática, privilegiando os seguintes aspectos:  
a) Criação da categoria Escola Indígena; 
b) Criação de mecanismos que assegurem a autonomia e ordenamento jurídico 
próprio das escolas indígenas; 
c) Criação, instalação, manutenção e fornecimento de infraestrutura adequada às 
escolas indígenas;  
d) Formação intercultural de professores indígenas;  
e) Criação de carreira específica de magistério indígena; 
f) Participação de representantes das comunidades na elaboração e 
implementação das políticas, assim como no funcionamento das escolas;  
g) Organização e gestão diferenciada das escolas, de acordo com a cultura e os 
costumes de cada comunidade; 
h) Produção e uso de materiais didáticos e pedagógicos próprios e adoção de 
métodos e processos próprios de ensino-aprendizagem.  
i) Ensino intercultural e bilíngue. 
Nesse sentido, para o princípio de oferecer uma educação escolar diferenciada e 
específica ser plenamente atendido, é necessário, primeiramente, que as escolas indígenas 
existam, no plano formal e na prática, e tenham sua autonomia resguardada fazendo-se 
necessário também possuírem uma organização curricular, pedagógica e administrativa, com 
características próprias da comunidade que atende. Características essas que “só poderão 
surgir do diálogo, do envolvimento e do compromisso dos respectivos grupos indígenas, 
como agentes e coautores de todo o processo” (BRASIL, 1994, p.11). 
O princípio da interculturalidade, por sua vez pressupõe um “diálogo constante 
entre culturas, que possa desvendar seus mecanismos, suas funções, sua dinâmica” (BRASIL, 
1994, p.11). Este princípio somente pode ser plenamente alcançado se também for garantida a 
participação de representantes da comunidade na formulação das políticas, no funcionamento 
e gestão das escolas. Além disso, não é possível que a escola indígena seja intercultural se não 
forem estabelecidos mecanismos que assegurem a realização de cursos periódicos de 
formação intercultural de professores indígenas para todos os níveis de ensino, ao mesmo 




O princípio do bilinguismo ou multilinguismo, entendido como o direito 
constitucional que “cada povo tem de utilizar sua língua materna indígena na escola, isto é, no 
processo educativo oral e escrito, de todos os conteúdos curriculares, assim como no 
desenvolvimento e reelaboração dinâmica do conhecimento de sua língua” (BRASIL, 1994, 
p.11), sem prejuízo do aprendizado do português como segunda língua. Novamente, este 
terceiro princípio pressupõe a atuação de professores indígenas – de acordo com as ações 
mencionadas – em escolas diferenciadas e específicas, com organização, currículo e materiais 
didáticos e adequados que correspondam à cultura e à língua materna da comunidade 
atendida. 
Dessa forma, os atos, as decisões e os efeitos resultantes das políticas estaduais 
somente atenderão aos princípios fundamentais da educação escolar indígena, configurando-
se assim em aproximações em relação à política nacional, se tiverem por objetivo e na medida 
em que conseguirem efetivar, pelo menos, as medidas aqui elencadas. Do contrário, o 
atendimento aos princípios da política nacional para educação escolar indígena estará 
comprometido no âmbito de sua implementação e execução, configurando assim 
distanciamentos entre a teoria e a prática. 
A análise das políticas buscou ainda respaldo no modelo de análise de políticas 
educacionais chamado de abordagem do ciclo de políticas (policy cicle approach) elaborado 
por Stephen J. Ball (1994) em colaboração com Richard Bowe, no início da década de 1990. 
Essa teoria, passou a ser utilizada por pesquisadores brasileiros a partir do ano de 2002, 
conforme afirmam Mainardes e Gandin (2013, p.148), segundo os quais, o modelo proposto 
por Ball foi encarado como uma importante alternativa enquanto ferramenta de análise de 
políticas educacionais, em comparação aos  
[...] estudos fundamentados no marxismo e em outras perspectivas críticas 
contemporâneas, [...] [pois, à época em que passou a ser adotado] percebia-
se a ausência de referenciais teóricos que permitissem aos pesquisadores 
ampliarem o espectro de análise das políticas educacionais. (MAINARDES; 
GANDIN, 2013, p.149) 
Assim, partindo de um pressuposto teórico não estadocêntrico, Ball (apud 
MAINARDES; GANDIN, 2013) propõe uma forma de análise de políticas educacionais que 
privilegia um entendimento mais complexo e não linear da produção de políticas, uma vez 
que ela ocorre através da confluência de múltiplos contextos nos quais ocorrem “processos de 
produção, reinterpretação, resistência e mudança, nos mais diferentes níveis de produção de 




destinatários das políticas, não como meros receptores passivos de atos ou determinações 
emanadas pelo Estado, mas como sujeitos ativos e reativos às políticas. 
Assim, Mainardes (2006) descreve a abordagem do ciclo de políticas inicialmente 
formulado por Ball & Bowe: 
Os autores propuseram um ciclo contínuo constituído por três contextos 
principais: o contexto de influência, o contexto da produção de texto e o 
contexto da prática. Esses contextos estão inter-relacionados, não têm uma 
dimensão temporal ou sequencial e não são etapas lineares. Cada um desses 
contextos apresenta arenas, lugares e grupos de interesse e cada um deles 
envolve disputas e embates. (MAINARDES, 2006, p.50) 
Segundo Mainardes (2006), o contexto de influência configura-se geralmente como o 
início do processo de formulação da política. É nesse contexto onde ocorrem as disputas entre 
grupos de interesse, das quais resultará a legitimidade de conceitos que formarão “um 
discurso de base para a política” (MAINARDES, 2006, p.51). No caso aqui estudado, por 
exemplo, podem situar-se nesse contexto, a mobilização de organizações indígenas e 
indigenistas, pesquisadores e universidades atuando em favor da causa indígena e, mais 
especificamente, o estabelecimento da educação escolar indígena diferenciada desde a década 
de 1970.  
Outro fator que não pode ser desprezado nesse contexto é a influência internacional na 
produção das políticas nacionais, conforme afirma Mainardes (2006), a respeito do 
pensamento de Ball. Segundo ele, essa influência pode dar-se através de duas maneiras, sendo 
uma delas a “circulação internacional de ideias [...], pelo processo de empréstimo de políticas 
[...] e [por] grupos e indivíduos que ‘vendem’ suas soluções no mercado político e acadêmico 
por meio de periódicos, livros, conferências [...]”, a outra seria o “[...] patrocínio e, em alguns 
aspectos, à imposição de algumas “soluções” oferecidas e recomendadas por agências 
multilaterais (World Bank e outras)” (MAINARDES, 2006, p.51-52). A respeito desses 
fatores de ordem internacional, Mainardes (2006, p.52) ainda afirma que “tais influências, no 
entanto, são sempre recontextualizadas e reinterpretadas pelos Estados-nação”. 
O contexto da produção de texto é onde ocorre a representação da política, a qual pode 
ser realizada através de documentos de diferentes natureza e formato de suporte, como “[...] 
textos legais oficiais e textos políticos, comentários formais ou informais sobre os textos 
oficiais, pronunciamentos oficiais, vídeos etc.” (MAINARDES, 2006, p.52). O autor ainda 
chama a atenção para o fato de que a política não está acabada no momento da produção de 




que atuam dentro dos diferentes lugares da produção de textos competem para controlar as 
representações da política” (MAINARDES, 2006, p.52). Disso resulta a necessidade da leitura 
e interpretação dos textos políticos “com relação ao local e o tempo de sua produção” 
(MAINARDES, 2006, p.52). 
O terceiro contexto que compõe o ciclo de políticas é o contexto da prática, apontado 
por Mainardes (2006) como contexto onde a política 
[...] está sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e 
consequências que podem representar mudanças e transformações 
significativas na política original. Para estes autores, o ponto-chave é que as 
políticas não são simplesmente “implementadas” dentro desta arena 
(contexto da prática), mas estão sujeitas à interpretação e, então, a serem 
“recriadas”. (MAINARDES, 2006, p.53) 
Assim, é importante salientar que o contexto da prática, circunscrito ao ciclo de 
políticas, possibilita o entendimento de que o poder da política não é privilégio exclusivo do 
Estado, nem dos grupos e indivíduos que atuam nas arenas que compõem os contextos de 
influência e produção de texto, esse poder está diluído, em maior ou menor grau, entre todos 
os contextos, incluído aí o da prática, uma vez que sua implementação e execução dependem, 
em grande medida, da ação dos sujeitos que fazem parte desse contexto. 
Mainardes (2006, p.55), também menciona dois contextos adicionados ao modelo de 
análise que procuram mensurar os resultados e efeitos das políticas e, a partir deles, “a 
identificação de um conjunto de atividades sociais e políticas que seriam necessárias para 
lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas pela política investigada”. O primeiro é 
chamado de contexto dos resultados (efeitos) e o segundo, contexto da estratégia política. 
Assim, a partir desse entendimento complexo e não linear da produção de políticas 
educacionais, é que esta pesquisa intenta fornecer pistas para o entendimento desse novo 
conjunto de políticas para educação escolar indígena que vem sendo desenvolvido no âmbito 
nacional e, mais especificamente no estado de São Paulo, dada a complexidade a ela 
intrínseca. Uma vez que a Constituição de 1988 passou a encarar os indígenas como sujeitos 
de direitos e assegurou elementos fundamentais para sua sobrevivência, preservação e 
manutenção de suas unidades étnicas, a educação escolar, que historicamente constituiu 
elemento de assimilação e negação de suas culturas, paradoxalmente, é colocada como direito 
que deve estar alinhado à autodeterminação dos povos. Soma-se a isso o nível de abrangência 
das políticas para educação escolar indígena, as quais, mesmo visando atender uma parcela 




de 0,5% da população nacional –, necessita contemplar as especificidades de 305 diferentes 
etnias (IBGE, 2010, p.85), que são falantes de 274 línguas (IBGE, 2010, p.90) e possuem 
diferentes culturas, hábitos e organizações sociais. 
Tendo em vista a multiplicidade de realidades às quais essa política deve atender, ao 
mesmo tempo em que, para isso, precisa adequar-se às especificidades e às reivindicações de 
cada comunidade, a produção e implementação desse tipo de política possui entraves dentro 
do próprio Estado, provocando alterações, distorções e constrangimentos em relação à sua 
formulação inicial antes mesmo de a política chegar ao contexto da prática. 
Grupioni (2004) faz uma avaliação positiva do arcabouço legal e normativo da 
educação escolar indígena, o qual diz ser de vanguarda, pois nele foram incorporados 
princípios que embasavam experiências alternativas de escola indígena. Apesar dessa visão 
positiva sobre a educação escolar indígena sob o paradigma emancipatório, Grupioni (2004, 
p.73) busca identificar quais os constrangimentos que têm incidido sobre essa política, 
resultando em disparidades tão grandes entre teoria e prática, sendo um deles apresentado 
pelo autor como a existência de “uma estrutura de Estado que se mostra impermeável aos ares 
de mudança reclamados pelos povos indígenas”. Essa impermeabilidade é explicada pelo 
autor da seguinte maneira: 
Nesse contexto, é preciso reconhecer que poucas foram as secretarias 
estaduais que se qualificaram para atender às novas demandas que surgiram 
em função da obrigação legal de ofertarem programas educacionais para os 
povos indígenas. Configurou-se um modelo de estadualização do 
atendimento desta demanda, cujo arcabouço administrativo e operacional 
não se completou. Não obstante a responsabilidade legal pela execução da 
educação indígena estar na esfera estadual, várias secretarias estaduais de 
educação sequer contam com equipes técnicas para o desenvolvimento de 
ações. O quadro fica mais grave quando observamos as dotações 
orçamentárias específicas para a educação escolar indígena: mínimas no 
governo federal e praticamente inexistentes nos governos estaduais. 
(GRUPIONI, 2004, p.73) 
Isso para mencionar somente um dos aspectos, identificados pelo autor, que ilustra o 
quão complexa é a política de educação escolar indígena, assim como se mostra pantanoso o 
terreno entre sua formulação e sua implementação. E é sobre este terreno que essa pesquisa 
caminha procurando identificar e analisar elementos que contribuem tanto para aproximar 
quanto para afastar ainda mais a educação escolar indígena no estado de São Paulo em relação 





3. Aproximações e distanciamentos entre a política nacional e a política 
estadual 
3.1 Influência e produção de texto político: os acordos internacionais 
 
Ao olhar para as políticas de educação escolar indígena no estado de São Paulo, a 
partir da perspectiva de análise do ciclo de políticas, é possível entendê-las em um contexto 
de influência composto por arenas tanto de âmbito nacional – representada pela articulação de 
organizações indígenas e indigenistas, universidades e pesquisadores, além de movimentos de 
dentro do próprio Estado – quanto internacional – onde figuram acordos multilaterais 
promulgados pela Organização das Nações Unidas (ONU), Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). 
A respeito da influência internacional em questões educacionais, é importante 
considerar a Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades 
Básicas de Aprendizagem (BRASIL, 1993a, p.66-81), documento resultante da Conferência 
Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, no ano de 1990. A 
Declaração, ainda que tenha sido formulada em um contexto de avanço do ideário neoliberal 
sobre as políticas educacionais de países pobres protagonizado pelo Banco Mundial, apresenta 
em seu texto “[...] quando lido sem intenção crítica [...] intenções humanistas e 
democratizantes” (LIBÂNEO, 2012, p.17), por exemplo, quando trata do compromisso de 
“universalizar o acesso à educação e promover a equidade” (BRASIL, 1993a, p.74). Em seu 
artigo 3º, assume: 
Um compromisso efetivo para superar as disparidades educacionais deve ser 
assumido. Os grupos excluídos — os pobres; os meninos e meninas de rua 
ou trabalhadores; as populações das periferias urbanas e zonas rurais; os 
nômades e os trabalhadores migrantes; os povos indígenas, as minorias 
étnicas, raciais e linguísticas, os refugiados; os deslocados pela guerra; e os 
povos submetidos a um regime de ocupação — não devem sofrer qualquer 
tipo de discriminação no acesso às oportunidades educacionais. (BRASIL, 
1993a, p.75). 
 
Os compromissos da Declaração de Jomtien influenciaram diretamente o Plano 
Decenal de Educação para Todos, elaborado pelo MEC em 1993, o qual, sendo posterior à 
transferência da responsabilidade sobre a educação escolar indígena da FUNAI para o MEC 
(BRASIL, 1991b), menciona, em suas “Linhas de Ação Estratégica” (BRASIL, 1993a, p.44 e 




como ação para a melhoria de acesso e permanência escolar, esta figurando ao lado de outras 
ações voltadas para “determinados segmentos da clientela escolar (indígenas, crianças de 
áreas rurais pobres, meninos de rua, trabalhadores por conta própria, entre outros)”. 
Troquez (2012) também aborda a questão, situando a educação escolar indígena num 
contexto de influência que vai além do âmbito nacional ao mencionar que 
[...] embora haja consenso entre estudiosos de que as garantias legais em 
favor de uma escolarização diferenciada para indígenas no Brasil tenham a 
sua origem relacionada às reivindicações do movimento indígena e 
indigenista, a proposição de escolas diferenciadas também se insere no 
contexto educacional mais amplo e “global” orientado pela tônica da 
“educação para todos”. (TROQUEZ, 2012, p.253) 
Outra importante influência que recorrentemente é mencionada em documentos 
normativos e legais no Brasil é a Convenção nº 169 da OIT, chamada de Convenção Sobre os 
Povos Indígenas e Tribais. Promulgado em 1989, o documento revisa a Convenção Sobre 
Populações Indígenas e Tribais, promulgada também pela OIT em 1957. Apesar disso, a 
Convenção nº 169 somente foi promulgada no Brasil através do Decreto nº 5.051, de 19 de 
abril de 2004. Mesmo antes do acordo de Jomtien, no que toca à escolarização de povos 
indígenas, a Convenção já determinava a adoção de medidas “para garantir aos membros dos 
povos interessados a possibilidade de adquirirem educação em todos os níveis, pelo menos em 
condições de igualdade com o restante da comunidade nacional” (BRASIL, 2004, p.3). A 
Convenção também possui dispositivos que apontam para a necessidade do desenvolvimento 
de uma educação diferenciada e que siga a autodeterminação de cada comunidade, 
respeitando suas culturas e costumes, além da alfabetização na língua materna, sem prejuízo 
do domínio da língua nacional. Ressalta-se ainda dois pontos mais amplos, mas que também 
afetam a educação indígena, um deles diz respeito à necessidade de os povos indígenas serem 
consultados e participem de decisões a respeito de políticas que possam afetá-los diretamente 
e outro determina a adoção de medidas educacionais que tenham por objetivo “eliminar os 
preconceitos que poderiam ter com relação a esses povos” (BRASIL, 2004, p.3). 
Em 1992, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclama a Declaração sobre os 
Direitos das pessoas pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e linguísticas, 
através da Resolução 47/135, de 18 de dezembro de 1992 (ONU, 2008a). Apesar de a 




representados, enquanto pessoas26 pertencentes a minorias do ponto de vista nacional, étnico, 
religioso e linguístico dentro do contexto do Estado brasileiro. No que tange à educação, a 
declaração determina aos Estados – com a ressalva “sempre que possível” (ONU, 2008a, 
p.29) – a adoção de medidas que garantam, às pessoas pertencentes a minorias, o aprendizado 
de sua língua materna ou ainda “receber instrução na sua língua materna” (ONU, 2008a, 
p.29); determina ainda que essas pessoas possam “adquirir conhecimentos relativos à 
sociedade no seu conjunto” (ONU, 2008a, p.30) e que os Estados adotem medidas 
educacionais para “estimular o conhecimento da história, das tradições, da língua e da cultura 
das minorias existentes no seu território” (ONU, 2008a, p.30), medida que teria por efeitos 
possíveis a diminuição ou eliminação da discriminação e preconceito contra as pessoas 
pertencentes às minorias. 
Dois anos depois, durante a 28ª reunião da Conferência Geral da UNESCO, realizada 
em 16 de novembro de 1995, é aprovada a Declaração de princípios sobre a tolerância a qual 
chama especial atenção para a necessidade de adoção de medidas visando a proteção de  
[...] grupos vulneráveis social ou economicamente desfavorecidos, a fim de 
lhes assegurar a proteção das leis e regulamentos em vigor, sobretudo em 
matéria de moradia, de emprego e de saúde, de respeitar a autenticidade de 
sua cultura e de seus valores e de facilitar, em especial pela educação, sua 
promoção e sua integração social e profissional. (UNESCO, 1995, p.14) 
Diferentemente dos documentos anteriores, como o próprio nome diz, esta declaração 
não apresenta determinações aos Estados, mas aponta princípios que devem nortear suas 
ações. 
Duas outras declarações aprovadas pela UNESCO contribuem para o arcabouço legal 
de âmbito internacional que influenciam ou chancelam a educação escolar indígena no Brasil. 
Uma delas é a Declaração Universal dos Direitos Linguísticos, firmada em reunião da 
UNESCO, juntamente com organizações não governamentais ocorrida de 6 a 9 de junho de 
1996, em Barcelona. A declaração reforça a tendência em andamento no Brasil, com relação à 
educação escolar indígena, a respeito da necessidade de garantir mecanismos para que a 
educação pudesse ser usada a favor das comunidades linguísticas no sentido de contribuir para 
o desenvolvimento e a manutenção de suas línguas, além de enfatizar a necessidade de 
autodeterminação das comunidades linguísticas na decisão do “grau de presença da sua 
                                                 
26 Provavelmente o termo “pessoas” em lugar de “povos” tenha sido utilizado pelo caráter generalizante da 
declaração, a qual, da forma como foi escrita, consegue abarcar também indivíduos que não tenham vínculos ou 




língua, como língua veicular e como objeto de estudo, em todos os níveis de ensino no 
interior de seu território” (UNESCO, 1996, n.p.). 
A outra declaração é a Declaração universal sobre a diversidade cultural, proclamada 
pela UNESCO em 2002. Entre seus dispositivos ela reforça a importância do respeito à língua 
materna, conhecimentos – “especialmente das populações autóctones” – e métodos 
pedagógicos tradicionais em processos educacionais (UNESCO, 2002, n.p.). 
Por fim, no âmbito internacional ainda é importante mencionar a Declaração das 
Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, proclamada na Assembleia Geral da 
ONU em 13 de setembro de 2007. Entre seus dispositivos ela estabelece o direito à 
autodeterminação dos povos indígenas, ratificando assim determinações de mesma natureza já 
presentes em declarações anteriores (ONU, 2008b, p.7). Além disso, também chama os 
Estados à responsabilidade de adotar medidas para a utilização, desenvolvimento e 
transmissão às futuras gerações, das culturas, histórias, línguas e tradições dos povos 
indígenas (ONU, 2008b, p.10). Quanto à educação, a declaração estabelece como direito o 
acesso à educação em todos os níveis, esta devendo ser oferecida na língua materna e fazendo 
uso de métodos próprios de ensino e de aprendizagem (ONU, 2008b, p.10). Seguindo a 
tendência que aparece na Convenção nº169 da OIT e na Declaração de 1992 da ONU sobre 
direitos das minorias, a declaração sobre direitos dos povos indígenas reitera a necessidade da 
adoção de mecanismos de combate à discriminação e ao preconceito contra os povos 
indígenas, apontando para isso, a necessidade da educação pública contribuir para o ensino e a 
transmissão da “dignidade e [...] [da] diversidade de suas culturas, tradições, histórias e 
aspirações” (ONU, 2008b, p.10). 
Dentre os acordos internacionais listados, somente a declaração que decorre da 
Conferência de Jomtien é que tem por foco principal a questão da educação, dedicando 
especial atenção em ressaltar a importância de estender a educação enquanto um direito social 
a todas as pessoas, inclusive às historicamente e/ou socialmente alijadas do processo 
educacional, abarcando aí os povos indígenas. 
Todos os outros acordos celebrados, desde a Convenção da OIT de 1989, até a 
Declaração da ONU sobre direitos dos povos indígenas de 2007, abordam, de diferentes 
perspectivas, formas de estabelecer direitos às populações minoritárias na tentativa de 
influenciar os Estados nacionais a garantirem a sobrevivência dessas populações e a 




dado que não é da sua natureza o estabelecimento de direitos, mas sim de princípios que 
devem nortear as ações dos Estados. 
Assim, garantias diretas aos indígenas são estabelecidas pela OIT em 1989 e pela 
Assembleia Geral da ONU em 2007, enquanto que, neste interregno, os indígenas aparecem 
como destinatários de direitos na qualidade de pessoas pertencentes às minorias, como 
comunidades linguísticas ameaçadas, ou como grupos que devem ter sua cultura preservada a 
fim de garantir a diversidade cultural e efetivação dos direitos da pessoa humana. É 
importante notar que em todos esses acordos é dado destaque especial à educação, como um 
dos meios de efetivar os direitos que eles estabelecem e, ao fazê-lo, todos eles determinam 
que a educação deve proporcionar o ensino da, e, na língua materna, garantindo também o 
aprendizado da língua nacional, além de que a educação tenha caráter intercultural, 
respeitando a autodeterminação de cada comunidade – Artigos 26º ao 30º da Convenção da 
OIT (BRASIL, 2004, p.3), Artigos 4º e 5º da Declaração sobre direitos das minorias (ONU, 
2008a, p.29-30), Artigo 3º e do 23º ao 29º da Declaração dos direitos linguísticos (UNESCO, 
1996, n.p.), Artigo 5º e itens que vão do 6º ao 9º do plano de ação da Declaração sobre a 
diversidade cultural (UNESCO, 2002, n.p.), Artigos 13º e 14º da Declaração sobre direitos 
dos povos indígenas (ONU, 2008b, p.7). 
 
3.2 Influência e produção de texto político: as arenas de ação no âmbito 
nacional 
 
Todos os acordos internacionais mencionados até aqui têm como eixo norteador as 
garantias e direitos que proclamam a questão dos direitos da pessoa humana. No Brasil, ações 
de promoção aos direitos humanos começam a ser propostas a partir de 1996 com a criação do 
Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) (BRASIL, 1996a), revisto e atualizado em 
2002 (BRASIL, 2002b) e 2009 (BRASIL, 2009). Ainda que o PNDH não seja mencionado 
explicitamente em documentos normativos a respeito da educação escolar indígena, 
considerou-se importante aqui a sua menção como parte integrante do contexto de influência, 
tendo em vista que, em todas as suas versões o PNDH menciona como proposta de ação a 
promoção de uma educação escolar diferenciada para povos indígenas. 
Além disso, há que se considerar também a grande importância de grupos de 
influência de âmbito nacional que integraram uma enorme rede de luta e pressão política em 




educação escolar indígena, os quais passaram a se organizar, em diversas regiões do país 
mesmo antes da Constituição de 1988. 
Ferreira (2001) faz um inventário detalhado da história da educação escolar indígena 
no Brasil, no qual aborda essa questão. Segundo a autora, a partir do final dos anos 1970, 
começa a ocorrer a criação de organizações não governamentais que tinham por objetivo a 
defesa da causa indígena, entre as quais “destacam-se a Comissão Pró-Índio de São Paulo 
(CPI/SP), o Centro Ecumênico de Documentação e Informação (CEDI), a Associação 
Nacional de Apoio ao Índio (ANAÍ) e o Centro de Trabalho Indigenista (CTI)” (FERREIRA, 
2001, p.87). Além disso, também chama a atenção para a atuação de setores progressistas da 
Igreja Católica que contribuíram para que esta revisse “sua posição em relação à causa 
indígena [...] [tendo por consequência a criação da] Operação Anchieta (OPAN27), em 1969, e 
o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), em 1972, cujas atribuições eram a de prestar 
serviços na área da educação escolar para índios” (FERREIRA, 2001, p.87). Além dessas 
organizações, deram apoio também à causa indígena a Universidade São Paulo (USP), a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP). 
Ainda segundo Ferreira (2001, p.95), “paralelamente e em consonância com o 
surgimento das organizações não governamentais pró-índio” começa a ocorrer, também na 
década de 1970, a organização do movimento indígena a partir da realização de assembleias e 
reuniões de povos indígenas por todo o país, as quais resultaram na 
[...] criação das organizações indígenas atuais, como a União das Nações 
Indígenas e suas regionais, o Conselho Geral da Tribo Ticuna, a Federação 
das Organizações Indígenas do Rio Negro, o Conselho Indígena de Roraima, 
o Conselho Geral da Tribo Sateré-Mawé, a Organização do Conselho 
Indígena Munduruku, entre outras. (FERREIRA, 2001, p.95) 
A criação dessas organizações teve grande importância para que os povos indígenas se 
unissem em torno de questões de interesse comum, dando visibilidade e ampliando a força 
política de suas reivindicações perante o Estado – a exemplo da mobilização durante a 
Assembleia Nacional Constituinte –, mas, ao mesmo tempo, possibilitando a criação de 
experiências alternativas, na área da educação escolar indígena, a qual “sempre esteve no 
horizonte das reivindicações do movimento indígena organizado” (FERREIRA, 2001, p.95). 
                                                 





Grupioni (1991, p.106-107) também aborda a mobilização de organizações indígenas, 
e indigenistas pró-índio em favor da educação escolar indígena ao mencionar a atuação do 
Grupo de Trabalho “Mecanismos de Ação Coordenada” (BONDE), criado no âmbito da 
realização do I Encontro Nacional de Educação Indígena, realizado em outubro de 1987, na 
cidade do Rio de Janeiro. Segundo o autor, o BONDE foi “[...] incumbido de encaminhar 
propostas para a questão da educação escolar indígena na Assembleia Nacional Constituinte e 
para a futura L.D.B.”. 
Paralelamente a este contexto, a primeira medida de que o Governo Federal lança mão 
para rever a política de atenção aos povos indígenas após a promulgação da Constituição de 
1988 é a criação de um Grupo de Trabalho interministerial, instituído para este fim pelo 
Decreto nº 99.405, de 19 de julho de 1990 (BRASIL, 1990). O grupo, constituído apenas por 
representantes de Ministérios e Secretarias ligadas à Presidência da República, publicou um 
documento final de seus trabalhos que gerou duras críticas de entidades indígenas e 
indigenistas, uma vez que, segundo Grupioni (1991, p.111), embora o documento tenha 
incorporado “[...] trechos e proposições que chegaram até ele, quer pela contribuição de 
especialistas convidados, quer através de telegramas enviados pelas ONGs, coloca as 
comunidades indígenas como objetos, vinculando a educação à auto-sustentação econômica 
destes grupos”. 
Nos anos seguintes, o Governo Federal sinaliza para uma maior abertura com relação 
ao atendimento das demandas dos povos indígenas relacionadas à educação escolar, por meio 
do Decreto nº 26 de 1991, que estabelece a transferência dessa responsabilidade do âmbito da 
FUNAI para o MEC, na função de coordenação e estados e municípios, por meio de suas 
secretarias, no que toca à implementação e execução da educação escolar indígena (BRASIL, 
1991a). Conjuntamente a esta medida, os Ministérios da Educação e da Justiça promulgam a 
Portaria Interministerial nº 559, através da qual normatizam a medida adotada no decreto 
anterior. Essa Portaria apresenta medidas importantes e inéditas, no plano formal, com relação 
à educação escolar indígena no Brasil, logo em seu Artigo 1º, uma vez que se refere à garantia 
de “uma educação escolar básica de qualidades, laica e diferenciada, que respeite e fortaleça 
seus costumes, tradições, língua, processos próprios de aprendizagem e reconheça suas 
organizações sociais” (BRASIL, 1991b, n.p.). O documento representa, em sua integralidade, 
grandes avanços para a educação escolar indígena, valendo ainda ressaltar outras garantias 
que ele estabelece como, o estímulo à criação de Núcleos de Educação Indígena nas 




representantes das comunidades indígenas, teriam potencial para melhor adequar a 
implementação da política às aspirações e necessidades de seus destinatários (BRASIL, 
1991b, n.p.); outra garantia de grande relevância para efetivar este novo modelo de educação 
escolar indígena enquanto política de Estado é a inclusão dessas ações no Plano Nacional de 
Educação (BRASIL, 1991b, n.p.). 
Um novo passo para a consolidação desse novo rumo tomado pela educação escolar 
indígena ocorre com a criação do Comitê de Educação Escolar Indígena junto ao MEC, em 
1992 (BRASIL, 1992), pois como é possível perceber no ato de designação de seus membros, 
publicado em 1993, o órgão passa a constituir uma instância mais efetiva de representação da 
causa indígena, contando com um representante de cada uma das seguintes instituições e 
grupos: FUNAI, universidades, Conselho de Secretários Estatuais de Educação, Associação 
Brasileira de Antropologia, Associação Brasileira de Linguística, Organizações não 
governamentais, povos indígenas da Região Centro-Oeste, Região Norte e Região Sul 
(BRASIL, 1993a). 
A partir de então, o Comitê de Educação Escolar Indígena, passa por diversas 
modificações de denominação, composição e atribuições ao longo dos anos, tendo sido 
transferido para a Secretaria de Educação Fundamental do MEC em 1997 (BRASIL, 1997); 
foi transformado, em 2001, na Comissão Nacional de Professores Indígenas, sendo 
constituída somente por professores indígenas e tendo por atribuição subsidiar as ações do 
MEC (BRASIL, 2001c); a referida Comissão é transformada em Comissão Nacional de 
Educação Escolar Indígena, em 2005, tendo sua composição alterada, porém mantendo entre 
seus membros somente representantes indígenas, e também recebendo por função, não só 
subsidiar, mas deliberar a respeito de ações referentes à Educação Escolar indígena (BRASIL, 
2005); uma nova modificação ocorre em 2010, quando a Comissão passa a ter caráter 
consultivo apenas, não mais deliberativo, ficando somente com a atribuição de 
assessoramento, passando a ser composta por representantes governamentais, da sociedade 
civil e dos povos indígenas (BRASIL, 2010). 
Assim, é justamente o Comitê de Educação Escolar Indígena, que elabora, em 1993 
(BRASIL, 1993a), as Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena, 
documento no qual, pela primeira vez são mencionados os princípios que passaram embasar, 
oficialmente no Brasil, a educação escolar indígena. Tais princípios aparecem expressos de 
maneira a determinar que a “educação escolar indígena tem de ser necessariamente específica 




Convenção nº 169 da OIT, na Declaração sobre direitos das minorias e, consequentemente, na 
Declaração de Jomtien, uma vez que dá início à formulação de uma política específica para 
povos histórica e socialmente excluídos de processos educacionais. As Diretrizes tiveram por 
função “servir de referência básica aos planos operacionais dos Estados e Municípios [...], 
[configurando-se] como mais um desdobramento do Plano Decenal de Educação para Todos” 
(BRASIL, 1994, p.8).  
Voltando para a produção da nova política de educação indígena, as determinações 
estabelecidas pelo Decreto nº 26 de 1991 e pela Portaria Interministerial MEC e MJ do 
mesmo ano, respaldadas pelas Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar 
Indígena, de 1993, são, finalmente, contempladas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 199628, em especial os princípios de uma educação específica e diferenciada, 
intercultural e bilíngue, conforme estabelecido nas Diretrizes de 1993. 
Com a promulgação da LDB de 1996, o MEC dá continuidade ao desenvolvimento da 
política em 1998 com a publicação do Referencial Curricular Nacional para as Escolas 
Indígenas, documento este que não possui caráter normativo, mas sim formativo, uma vez que 
“fornece referências para a prática curricular dos professores índios e não-índios diretamente 
ligados às ações de implementação e desenvolvimento dos projetos pedagógicos de cada 
escola indígena” (BRASIL, 1998, p.5). 
Definidos os princípios da nova política para educação escolar indígena, o Conselho 
Nacional de Educação, por meio de sua Câmara de Educação Básica, institui Diretrizes 
Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas, através do Parecer nº 14 e Resolução 
nº 3 de 1999, determinando assim como deve ocorrer a implementação e execução da 
educação escolar indígena na prática, para isso, definindo as responsabilidades que competem 
à União e aos estados. 
Em 2001, o novo Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 10.172, de 9 de 
janeiro de 2001 ratifica os princípios que passaram a embasar a política para educação escolar 
indígena, estabelecendo metas para o cumprimento do que foi disposto nas Diretrizes de 1999. 
Com o avanço da produção de texto da política de educação escolar indígena, o MEC 
publica outro Referencial, desta vez visando subsidiar “a discussão e [...] a implantação de 
programas de formação inicial de professores indígenas, visando a sua habilitação no 
magistério intercultural” (BRASIL, 2002a).  
                                                 




A partir de então, os principais marcos para a política de educação escolar indígena no 
âmbito nacional foram: a instituição da organização da educação escolar indígena em 
Territórios Etnoeducacionais, criada pelo Decreto nº 6.861 de 27 de maio de 2009, 
antecedendo em seis meses a I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena, realizada 
em novembro de 2009; a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Escolar Indígena na Educação Básica pelo CNE, através do Parecer nº 13 e Resolução nº 5, 
ambos de 2012. No ano seguinte, o MEC institui o Programa Nacional dos Territórios 
Etnoeducacionais, conjuntamente com a Ação Saberes Indígenas na Escola, ambos visando 
apoiar técnica e financeiramente o desenvolvimento da educação escolar indígena. Encerra os 
marcos mais recentes, o estabelecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores Indígenas em cursos de Educação Superior e de Ensino Médio, 
através do Parecer nº 6 de 2014 e Resolução nº 1 de 2015, ambas do CNE. 
Retomando a questão da abordagem dos ciclos de política, figuram como principais 
atores no contexto de influência da política nacional de educação escolar indígena, em 
primeiro lugar, o movimento formado por organizações indígenas e indigenistas, anteriores e 
posteriores à Constituição de 1988, os quais passaram a ocupar posição estratégica junto ao 
MEC com a criação do Comitê de Educação Escolar Indígena e as modificações sofridas pelo 
órgão ao longo do tempo. Em segundo lugar, os documentos resultantes de acordos 
internacionais firmados no âmbito da OIT, UNESCO e ONU, conforme já mencionado. 
Dentre esses acordos a Convenção nº 169 da OIT, por exemplo, é recorrentemente 
mencionada no preâmbulo dos documentos legais e normativos que tratam da educação 
escolar indígena produzidos na esfera federal. Em terceiro lugar, menciona-se aqui o 
Programa Nacional de Direitos Humanos como a proposição de uma série de ações 
institucionais que devem ser adotadas no âmbito do Estado e das diferentes esferas de 
governo visando a promoção e a garantia de direitos da pessoa humana, configurando-se 
como uma força de influência endógena ao Estado. 
Além disso, os documentos legais e normativos mencionados, vão, aos poucos, 
constituindo e representando a política dentro do contexto da produção de texto.  
É importante notar que não há necessariamente uma distinção clara e precisa entre os 
contextos que compõem o ciclo de políticas, uma vez que eles “estão inter-relacionados, não 
têm uma dimensão temporal ou seqüencial e não são etapas lineares” (MAINARDES, 2006, 
p.50). Assim, em muitos casos, a produção de textos políticos pode constituir elementos 




se entender essa sobreposição de contextos entre diferentes ciclos de políticas, por exemplo, 
no caso do PNDH, cuja esfera de atuação para a garantia dos direitos humanos se dá 
justamente através da produção do texto legal, o qual, por sua vez, irá exercer sua influência 
na ação do Estado e esferas de governo. 
Uma relação semelhante ocorre quando se observa a implementação das políticas de 
educação escolar indígena pelos estados. Isso porque é a partir da produção dos textos legais e 
normativos na esfera federal que os estados iniciam o processo de produção de novas 
políticas, gerando assim também novos ciclos. 
Assim, essa produção de novas políticas, agora no âmbito do estado de São Paulo 
começaria por ter como uma das arenas de ação integrantes de seu contexto de influência, os 
próprios textos políticos produzidos na esfera federal. Comporiam outra arena de ação, no 
contexto de influência estadual as comunidades indígenas, organizações indigenistas, 
universidades, atores políticos e técnicos integrantes da burocracia estadual, especialmente no 
âmbito da Secretaria Estadual de Educação.  
 
3.3 Produção da política no âmbito do estado de São Paulo 
 
O registro mais antigo levantado em meio aos atos do Conselho Estadual de Educação 
(CEE) a respeito de práticas de educação escolar indígena é o Parecer nº 207 de 1993, o qual, 
respondendo a uma manifestação da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, autoriza 
o funcionamento de classes experimentais de educação indígena, vinculadas à Escola 
Municipal de Primeiro Grau (EMPG) “Ulisses Guimarães”. Segundo o parecer, as classes 
experimentais funcionariam pelo período de dois anos, no Centro de Cultura Indígena Guarani 
Ambá-Arandu, ofertando ensino para alunos indígenas nos níveis da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental (SÃO PAULO, 1993). Dois anos depois, o CEE emitiu um novo 
Parecer, desta vez, aprovando o relatório do Centro Cultural Indígena Guarany Ambá Arandu 
a respeito do funcionamento das classes de educação indígena que abrigou durante esse 
período (SÃO PAULO, 1995). 
Ainda que o primeiro parecer mencione que “trata-se de uma proposta de escola 
bilíngüe, com metodologia de ensino própria da cultura Guarani” (SÃO PAULO, 1993, p.3), 
que se constituiu como uma importante experiência de educação diferenciada, não é possível 




caráter experimental, temporário e também pelo fato de ser fruto de uma iniciativa municipal 
isolada. 
No entanto, em 1999, a Secretaria da Educação do estado de São Paulo realizou o I 
Encontro de Educação Indígena – Capacitação de Recursos Humanos, ocorrido durante a 
primeira e a última semana do mês de março (dias 1º a 5 e 22 a 26), o qual contou com a 
parceria e financiamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), do 
MEC e da Secretaria de Educação do estado. Participaram do Encontro 59 professores índios 
e não-índios, que à época atendiam alunos indígenas em escolas localizadas ou não em 
aldeias. Segundo a então Secretária da Educação do estado de São Paulo, Rose Neubauer 
(1999), o Encontro 
[...] teve como objetivo a capacitação dos professores índios e não-índios 
que lecionam em escolas situadas nas aldeias ou em escolas da rede pública 
de ensino que atendem alunos índios. Esse encontro nos auxiliou a 
diagnosticar a situação educacional e o desempenho pedagógico dos 
professores, isto é, sua prática docente, ao mesmo tempo em que promoveu a 
interação com a legislação oficial e a política educacional da Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo, de não discriminação e de valorização de 
todos os alunos e professores da rede pública. (NEUBAUER, 1999, p.3) 
 
Além disso, participaram como colaboradores os professores Waldemar Ferreira 
Netto29 e Mariana Kawall Leal Ferreira30, ambos vinculados à Universidade de São Paulo na 
época, os quais ministraram cursos de língua portuguesa e de matemática, respectivamente 
(SÃO PAULO, 1999, p.9). 
Um dos resultados do Encontro foi a produção e publicação de um documento final 
intitulado Educação indígena em São Paulo: encontro de professores índios e não-índios 
(SÃO PAULO, 1999), o qual, além de servir como registro do encontro, constitui um dos 
poucos documentos encontrados ao longo dessa pesquisa que faz um diagnóstico, ainda que 
breve, do funcionamento da educação escolar indígena no estado de São Paulo anteriormente 
ao processo de estadualização das escolas indígenas ocorrido a partir de 2001 com a criação 
das primeiras escolas estaduais indígenas autônomas31. 
Segundo o documento, a educação indígena em São Paulo: 
                                                 
29  Linguista, pesquisou sobre a educação escolar indígena entre os Guarani da Aldeia do Ribeirão Silveira, em 
Bertioga, em meados da década de 1990. 
30  Antropóloga com vasta pesquisa e produção na área da educação escolar indígena. 
31 Entende-se por escolas indígenas autônomas “escolas com normas e ordenamento jurídico próprios” nos 
termos das Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas (BRASIL, 1999c, p.58), em 




[...] ganha corpo principalmente a partir de 1996, quando, dando 
continuidade às ações para melhoria da qualidade do ensino, contidas no 
programa do governo, a Secretaria de Estado da Educação preocupou-se em 
atender a demanda existente nas comunidades indígenas por uma educação 
voltada para uma clientela proveniente da miscigenação de várias culturas, 
com especificidades e diferenças que precisavam ser respeitadas. (SÃO 
PAULO, 1999, p.11) 
Assim, ainda segundo o documento, o primeiro passo na direção de promover uma 
política de estado de educação escolar indígena foi dado, antes mesmo da criação do NEI, em 
uma reunião entre representantes de diversos órgãos da Secretaria, no dia 5 de março de 1997. 
A essa seguiram-se outras reuniões, “visitas a escolas que atendiam alunos índios e muitos 
contatos com lideranças e representantes de diversos outros órgãos” (SÃO PAULO, 1999, 
p.11), sendo que, nesse contexto, é que se deu a criação do NEI, em abril do mesmo ano, por 
meio da Resolução nº 44 da Secretaria de Educação. 
A partir de então, a Secretaria realizou um levantamento que revelou existirem, na 
época, 17 aldeias indígenas em todo o estado, somando uma população de 3 mil indígenas, 
dos quais, “400 eram crianças em idade escolar, matriculadas nas escolas da rede oficial de 
ensino” (SÃO PAULO, 1999, p.11). 
Também no ano de 1999, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) realizou Censo Escolar Indígena32, o qual revelou existirem, na época, 
7 escolas indígenas em funcionamento no estado de São Paulo, dentre elas, 6 escolas eram de 
dependência administrativa de municípios e somente 1 estava sob dependência do estado de 
São Paulo (BRASIL, 2001a, p.13/15). Com relação aos professores, o Censo também revela 
que ao todo eram 13 os professores atuando nessas escolas, sendo 10 professores não-índios e 
somente 3 professores índios, possuindo esses 3 últimos somente o 1º Grau incompleto com 
relação ao nível de escolarização (BRASIL, 2001a, p.24/25/28). Referente às matrículas, 
foram contabilizadas 601 matrículas de alunos indígenas nessas escolas, sendo 136 delas no 
nível da Educação Infantil, 420 no Ensino Fundamental e 45 no Supletivo (BRASIL, 2001a, 
p.14). Com relação aos materiais e currículo das 7 escolas, somente 1 escola utilizava material 
didático específico ao grupo étnico e 4 eram caracterizadas pela inclusão de aspectos da 
cultura indígena no currículo escolar (BRASIL, 2001a, p.23). 
Os dados do Censo Escolar Indígena juntamente com o diagnóstico apresentado pela 
Secretaria de Educação revelam que, até 1999, a política para educação escolar indígena no 
estado de São Paulo ainda era muito incipiente e que, apesar das importantes iniciativas dos 
                                                 




anos anteriores, com a criação do NEI e a realização do I Encontro de professores índios e 
não-índios, o estado ainda estava longe de atender plenamente as necessidades educacionais 
das comunidades indígenas e, consequentemente, a política de âmbito nacional. 
Retornando para o ano da criação do NEI, também em 1997, é instituído em São Paulo 
o Programa Estadual de Direitos Humanos, juntamente com a Comissão Especial de 
acompanhamento da execução do Programa, ambos criados através do Decreto nº 42.209, de 
15 de setembro de 1997. Criado um ano depois do PNDH, o programa estadual, menciona 
dentre suas “Propostas de Ações para o Governo e para a Sociedade”, praticamente nos 
mesmos termos que o PNDH, “garantir aos povos indígenas educação escolar diferenciada, 
respeitando seu universo sócio-cultural” (SÃO PAULO, 1997b, p.6). 
No ano 2000, o NEI tem seu Regimento Interno aprovado através da Resolução nº 40 
da Secretaria de Educação. A partir de então, o NEI tem suas atribuições e estrutura 
modificadas em relação à sua criação, em 1997. Quanto à estrutura o NEI passa a ser 
composto por um Conselho Geral – formado por 20 membros, dos quais 9 deveriam ser 
indígenas – e por Comissões Étnicas Regionais – formadas nas Diretorias de Ensino, 
estabelecendo a participação de um ou mais indígenas por aldeia da região. Abrem-se, a partir 
de então, espaços institucionais de representatividade das comunidades indígenas e 
organizações indigenistas dentro da Secretaria da Educação. 
A política no âmbito estadual passa então a apresentar um rápido desenvolvimento a 
partir da atuação do NEI. Ainda no ano de 1999, o órgão realiza uma consulta ao CEE a 
respeito da possibilidade de contratação e formação em serviço, de professores indígenas 
leigos. Em resposta à consulta do NEI, o CEE emite o Parecer CEE nº 124/2000, através do 
qual é concedida autorização para que “as redes públicas [...] [possam], em caráter 
excepcional, contratar professores índios leigos para lecionar em classes de educação 
indígena” (SÃO PAULO, 2000a, p.3), devendo esses professores indígenas leigos atuar como 
monitores/estagiários juntamente com professores habilitados em classes de educação 
indígena. A partir disso, finaliza o parecer: 
Este período de monitoria/estágio, assim como os certificados de cursos de 
educação continuada dos quais participarem, podem ser considerados como 
parte do programa de formação em serviço. 
Ao final deste programa de capacitação, que pode incluir formação 
fundamental e média, em cursos supletivos, em paralelo com sua experiência 
de monitoria/estágio em classes indígenas, a SEE pode estabelecer formas de 
inclusão dos professores índios em seu quadro do magistério (SÃO PAULO, 




No mesmo Parecer, é sugerido que a Secretaria de Educação encaminhe ao CEE uma 
“proposta de programa especial de formação em serviço destes professores leigos índios, 
aproveitando-se da flexibilidade possibilitada pela LDB, respeitando as características básicas 
de suas culturas” (SÃO PAULO, 2000a, p.4).  
A sugestão do CEE é atendida e, ainda no ano 2000, a Secretaria de Educação envia ao 
CEE a Proposta de Programa Especial de Formação em Serviço de Professor Índio para o 
Ciclo I do Ensino Fundamental, a qual é aprovada pelo CEE também no mesmo ano através 
do Parecer CEE nº 419/2000. 
A partir de então, inicia-se um movimento de criação de escolas indígenas autônomas 
(conforme pode ser visto no Quadro II, presente no capítulo 2), medidas essas de caráter 
burocrático, efetivadas por meio de decretos estaduais e municipais, a partir dos quais foi 
tornando-se possível a mobilização de recursos financeiros, operacionais, técnicos e humanos 
dentro da máquina pública em favor do estabelecimento, na prática, de escolas indígenas 
autônomas. Chama-se aqui a atenção para o fato de que a criação de escolas via decreto não 
significa que a partir de então tais escolas passassem a funcionar efetivamente. Há muitos 
casos de escolas que já funcionavam com autorização temporária da Secretaria de Educação 
ou como classes vinculadas a outras escolas indígenas e não-indígenas, mesmo antes da sua 
criação via decreto, caso da EEI Itapu Mirim, EEI Takuari-ty, EEI Aldeia Araçá Mirim, todas 
da Diretoria de Ensino da Região de Registro, e da EMIG Nhembo'e á Porã, da Secretaria 
Municipal de Educação de Bertioga. Por outro lado, há também casos de escolas que, mesmo 
passados alguns anos após a expedição de seus decretos de criação, ainda não tinham seus 
prédios construídos, como é o caso das EEI’s Aldeia Peguao-ty e Aldeia Pinto-ty, criadas via 
decreto em 2001, e da EEI Aldeia Santa Cruz, criada via decreto em 2004, as quais até o ano 
de 2006 não tinham seus prédios escolares construídos “por falta de legalização das áreas”, 
conforme moção registrada no Documento final da I Conferência Estadual de Educação 
Escolar Indígena de São Paulo (I CONFERÊNCIA..., 2006, p.19). 
Ao mesmo tempo em que esse movimento ocorria, em resposta a uma consulta 
realizada pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) da Secretaria de 
Educação, o CEE estabelece “normas para a criação, regulamentação, autorização e 
reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo” por 
meio da Deliberação nº 35/2003 (SÃO PAULO, 2003a), sugerindo, através do Parecer CEE nº 
592/2002, à Secretaria de Educação que adote a nomenclatura “Escola Estadual Indígena” 




categoria escola indígena, conforme determinação constante nas Diretrizes Nacionais para o 
funcionamento das escolas indígenas de 1999, e no Plano Nacional de Educação de 2001 
(SÃO PAULO, 2002, p.6). A recomendação do CEE foi então oficializada com a criação da 
referida nomenclatura através do Decreto nº 47.779 de 2003. 
No mesmo período, entre os anos de 2002 e 2003, a Secretaria de Educação promove 
o já mencionado curso de formação em serviço de professores indígenas chamado de 
Magistério Indígena Novo Tempo (MagIND), o qual formou 61 professores indígenas para a 
atuação no ciclo I do ensino fundamental.  
Ainda em 2003, entra em cena um novo componente a integrar a arena de ação dentro 
do contexto de influência no âmbito da política estadual: o Ministério Público Federal (MPF). 
Segundo Grupioni (2004), o órgão do Poder Judiciário promoveu ao longo do ano de 2003 
“audiências públicas [...] em alguns estados com o objetivo de ouvir as demandas de 
representantes indígenas e de acionar os órgãos competentes para o atendimento dessas 
demandas e para o cumprimento da legislação” (p.71). Uma dessas audiências foi realizada no 
estado de São Paulo, no dia 24 de outubro de 2003, no auditório da Procuradoria da República 
em São Paulo, e contou com a participação de representantes do MEC, da FUNAI, do NEI e 
da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo.  
Os assuntos mais abordados na audiência giraram em torno da necessidade de criação 
e construção de escolas indígenas, fato que tem sido dificultado no estado pela falta de 
regularização de terras indígenas e pela não autorização de obras pela Secretaria de Meio 
Ambiente; criação de mecanismos para uma participação mais efetiva da comunidade 
indígena nas decisões relativas à educação escolar indígena; necessidade de realização de 
cursos para formação de professores indígenas; disponibilização de material didático 
específico para as escolas indígenas, de acordo com a etnia atendida. Durante a audiência, 
uma das falas mais contundentes foi feita pela então Procuradora Regional da República, 
coordenadora do Grupo de Trabalho sobre Educação Indígena no MPF, Dra. Ieda Hoppe 
Lamaison, segundo a qual: 
A situação no Estado de São Paulo já está, lógico que necessitando de mais 
provas, incidindo em crime de responsabilidade. Não há desculpa para a não 
oferta regular da educação; a questão de terra não justifica nem serve como 
desculpa. Aluno nenhum pode ficar sem escola. Falta de supervisão, 
merenda, questão do horário, tudo o que se fala em educação tem que ser 
analisada sob o ponto de vista do art. 231 [da Constituição Federal de 1988]. 
Outra questão é que quem deve dar a educação indígena são os indígenas; 




de um branco. Além disso, a questão de educação não é relativa a 
voluntariado, o controle da situação é do Estado. (ATA, 2003, p.4-5) 
Ao fim da audiência, foi celebrado perante o MPF um Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta e Assunção de Obrigações, onde são constituídos compromissos por 
parte da União, do Estado de São Paulo, dos municípios e da FUNAI com relação à oferta da 
educação escolar indígena. Dentre os compromissos firmados, os assumidos pelo estado de 
São Paulo foram: 
a) Apresentar, no prazo de 30 dias úteis, o cronograma de construção de 
escolas indígenas, conforme o apurado nesta Audiência Pública; 
b) Apresentar projeto de formação de professores indígenas com a 
devida consulta às comunidades, estabelecendo parceria com as 
universidades; 
c) Ampliar o controle social, apoiando a constituição de Conselho 
Estadual Indígena; 
d) Acompanhar o trabalho dos professores indígenas nas escolas, 
desenvolvendo ações para a continuidade de sua formação; 
e) Produzir e/ou adquirir material escolar próprio, na língua da etnia, 
para as escolas indígenas; 
f) Apressar a produção do material feito no curso de formação de 
professores indígenas; 
g) Formalizar a desistência das ações judiciais promovidas pelo Estado 
de São Paulo para o embargo da construção de escolas indígenas, para 
permitir a continuidade de sua construção; 
h) Orientar o pessoal administrativo da Secretaria de Educação sobre a 
necessidade de ser comunicado à FUNAI toda a vez que se fizer necessário 
entrar em área indígena, bem como a retirada de índios para a participação 
em reuniões e/ou eventos de qualquer natureza; 
i) Revisar a minuta de resolução que dispõe sobre organização e/ou 
funcionamento das escolas indígenas no sistema estadual de ensino, 
permitindo a plena participação das comunidades indígenas, garantindo a 
flexibilidade em respeito aos modos próprios de aprendizagem das etnias; 
j) Viabilizar iniciativas tendentes à participação de professor indígena 
ou representantes da comunidade indígena no Conselho Estadual de 
Educação; 
k) Garantir recursos para o transporte e aquisição de material escolar 
para os alunos indígenas do ensino fundamental, que estudam fora de suas 
aldeias; 
l) Reforçar, no regimento interno do NEI, a participação paritária 
efetiva dos índios nas reuniões envolvendo educação indígena, com o 
número mínimo de 2 (duas) reuniões ordinárias, e quantas extraordinárias 
forem necessárias, ficando sob responsabilidade da Secretaria Estadual de 
Educação de São Paulo a efetiva garantia de recursos para transporte e 
alimentação que assegurem a participação dos representantes indígenas. 
(TERMO, 2003, p.2-4). 
 
Assim, tendo em vista o que foi exposto na audiência pública, da qual resultou o 
referido termo de compromisso, é possível perceber a insuficiência das instâncias de 




NEI, no sentido de possibilitar, de fato, que as comunidades indígenas tivessem força política 
o bastante para fazer valer suas demandas nas arenas de ação do contexto de influência. 
Contudo, a intervenção do MPF amplifica a força das demandas das comunidades indígenas, 
amparadas pela obrigatoriedade do cumprimento do que é estabelecido na política de âmbito 
nacional. 
A partir de então, é possível notar um rápido aumento das ações na esfera estadual em 
relação à educação escolar indígena, a primeira delas, ocorrida ainda no final do ano de 2003, 
foi a normatização do funcionamento das escolas estaduais indígenas pela Secretaria de 
Educação, através da Resolução nº 147. Em seguida, no ano de 2004 são criadas 18 escolas 
indígenas estaduais e 3 municipais (conforme pode ser visto no Quadro II no capítulo 2). 
Além disso, entre os anos de 2004 e 2005, o CEE emitiu dez pareceres autorizando o 
funcionamento de mais de 20 EEI’s, até que, através da Deliberação CEE nº 46 de 2005, o 
CEE delega a responsabilidade sobre a autorização de funcionamento de escolas indígenas 
para a Secretaria de Educação, por meio de suas Diretorias de Ensino. 
Outra medida adotada, no ano de 2004, a partir da intervenção do MPF e em atenção 
ao que foi estabelecido no Termo de Compromisso, foi o estabelecimento de diretrizes do que 
veio a ser chamada de Política Estadual de Atenção aos Povos Indígenas, através da qual se 
cria o Conselho Estadual dos Povos Indígenas (CEPISP) e o Comitê Intersetorial de Assuntos 
Indígenas. O CEPISP, que tem por objetivos propor princípios para esta política e subsidiar as 
ações do Comitê, é composto de maneira paritária entre indígenas – contando com 
representantes de 11 etnias de diferentes regiões do estado, totalizando 27 membros – e não 
indígenas – este grupo composto por representantes das diversas secretarias de governo, 
órgãos e universidades estaduais, organizações não governamentais, universidade particular, 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), prefeituras de municípios com 
comunidades indígenas de diferentes regiões, além de entidades ligadas ao Governo Federal 
como MEC, FUNAI e Fundação Nacional da Saúde (FUNASA) (SÃO PAULO, 2004a, n.p.). 
Já o Comitê, “tem por finalidade elaborar, implementar, acompanhar e avaliar a Política 
Estadual de Atenção aos Povos Indígenas” (SÃO PAULO, 2004a, n.p.), sendo este composto 
por um representante de cada Secretaria de governo e de órgãos ligados à administração. 
Em 2005, a Política Estadual de Atenção aos Povos Indígenas passa a ser chamada 
somente de Diretrizes de Atenção aos Povos Indígenas, quando também o CEPISP e o Comitê 
Intersetorial de Assuntos Indígenas passam a contar, cada um, com um membro a mais 




resultando também no aumento de 27 para 28 o número de representantes indígenas no 
CEPISP, mantendo assim, o caráter paritário entre indígenas e não-indígenas (SÃO PAULO, 
2005b, n.p.). 
Em 2008 o CEPISP e o referido Comitê têm suas atribuições e número de membros 
reduzidos, o primeiro passando a ser composto por 18 representantes indígenas e deixando de 
ter representantes das Secretarias de governo, do MEC e da FUNASA, abrindo a possibilidade 
de representantes de entidades e órgãos públicos e privados “cuja participação seja 
considerada importante diante da pauta da reunião” além de pessoas cujos “conhecimentos e 
experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame” (SÃO 
PAULO, 2008a, n.p.); o segundo, por sua vez, passando a ter em sua composição, apenas 
representantes das Secretarias de Relações Institucionais, Justiça e Defesa da Cidadania, 
Educação, Saúde, Cultura e Meio Ambiente (SÃO PAULO, 2008a, n.p.).  
No ano seguinte, o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas é transferido para a 
Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, passando a integrar a recém-criada Coordenação 
de Políticas para a População Negra e Indígena, além de passar a contar, entre seus membros, 
com representantes da Secretaria de Agricultura e Abastecimento e da Procuradoria Geral do 
Estado (SÃO PAULO, 2009, n.p.). Dois anos depois, em 2011, revertendo a tendência de 
enxugamento, o Comitê passa a ser composto por 29 membros ao todo, sendo 22 
representantes de diferentes Secretarias de governo, o restante representando a Procuradoria 
Geral do Estado, as universidades estaduais, além da UNIFESP, PUCSP e Conselho Regional 
de Psicologia (SÃO PAULO, 2011c, n.p.). No mesmo ano, porém meses antes, o CEPISP 
teve seu primeiro regimento interno aprovado (SÃO PAULO, 2011b, n.p.). 
É importante notar que, em meio às diversas alterações sofridas pelo CEPISP e pelo 
Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas, ambos os órgãos foram criados, durante a gestão 
Geraldo Alckmin, com representação significativa dos povos indígenas – no caso do CEPISP 
– e de diversos órgãos ligados ou não ao governo estadual. Durante a gestão de José Serra, 
porém, ambos os órgãos têm sua representação e atribuições reduzidas drasticamente, o que é 
novamente modificado na gestão seguinte, novamente com Geraldo Alckmin à frente do 
governo trazendo para o Comitê representantes de universidades e órgãos externos à 
administração estadual. Apesar disso, a reversão do enxugamento dos órgãos não ocorreu com 
o CEPISP, o qual foi mantido com a mesma quantidade de membros desde sua última 





Retornando à questão mais específica da educação escolar indígena, é também após o 
acordo firmado perante o MPF que no Decreto nº 48.754 de 2004 fica estabelecida a 
necessidade de cada escola estadual indígena contar com a direção de um vice-diretor de 
escola e também possuir em seu quadro de pessoal um agente de serviços escolares – ou dois 
agentes, caso a escola tenha mais de um nível de ensino – ambos indicados pela comunidade 
atendida pela escola, sendo que o primeiro deve ser professor índio, “devidamente formado e 
capacitado no âmbito das instituições formadoras de professores ou habilitado em curso do 
Programa Especial de Formação em Serviço de Professor Índio, observadas as normas do 
Conselho Estadual de Educação” (SÃO PAULO, 2004b, n.p.). 
O NEI também sofre mudanças importantes desde então, a começar pela aprovação de 
seu novo regimento interno em 2005, o qual alterou a quantidade de membros de seu 
Conselho Geral, de 20 para 26, em relação ao regimento vigente desde o ano 2000, dentre os 
quais, a quantidade de representantes indígenas também aumentou de 9 para 14. O número 
máximo de membros das Comissões Étnicas Regionais foi igualmente alterado, passando de 
16 para 20 membros, garantindo ainda a paridade indígena (SÃO PAULO, 2005a, n.p.). Além 
disso, uma das alterações mais importantes presentes no novo regimento foi a inclusão da 
responsabilidade por parte do NEI de convocar, a cada dois anos a “Conferência Estadual de 
Educação Escolar Indígena que terá a atribuição de avaliar a situação dessa modalidade de 
ensino e propor diretrizes para o seu aperfeiçoamento” (SÃO PAULO, 2005a, n.p.). 
O NEI passa por novas alterações em 2012, quando tem sua composição modificada 
em relação à instituída quando de sua criação em 1997, em razão da reorganização da 
Secretaria de Educação iniciada em 2011. Com isso, a composição de seu Conselho Geral 
também é alterada, passando a contar com 30 membros ao todo, sendo 15 membros indígenas, 
um de cada Diretoria de Ensino, somando 11, mais um de cada um dos três CECI’s da cidade 
de São Paulo e um último representante da Escola Municipal Indígena da cidade de Bertioga 
(SÃO PAULO, 2012c, n.p.). Nesse movimento, meses depois, ainda em 2012, o NEI deixa de 
estar vinculado ao gabinete da Secretaria, passando ser subordinado à Coordenadoria de 
Gestão da Educação Básica (SÃO PAULO, 2012d, n.p.). 
Quanto ao funcionamento e organização das escolas estaduais indígenas, essas sofrem 
uma alteração, por meio da Resolução SE nº 21 de 2008, em relação ao que foi estabelecido 
em 2003, pela Resolução SE nº 147. Essa nova Resolução inclui a função do Professor-
Coordenador no quadro de pessoal das escolas indígenas do estado. Enquanto a Resolução de 




do ensino fundamental e no ensino médio deveriam “garantir, em seu projeto pedagógico, o 
ensino da língua e culturas étnicas”, as quais deveriam ser ensinadas por professores 
indígenas (SÃO PAULO, 2003b, n.p.), a Resolução de 2008 retira essa obrigatoriedade das 
escolas não-indígenas e, em seu lugar, estabelece matrizes curriculares para todas as etapas de 
ensino das EEI’s, as quais passam a contar com áreas de ensino que devem integrar a 
chamada Base nacional comum. À área chamada Parte diversificada, fica destinada a 
“realização de estudos e oficinas de sustentabilidade econômica cultural e ambiental” (SÃO 
PAULO, 2008b, n.p.). 
Em decorrência da alteração do regimento interno do NEI em 2005, nos anos de 2006 
e 2013 a Secretaria de Educação promove, respectivamente, a I e II Conferência Estadual de 
Educação Escolar Indígena, das quais resultaram documentos finais como forma de registro 
das discussões e encaminhamentos. 
Tais documentos assumem no contexto dessa pesquisa especial importância, pois 
preenchem a principal lacuna deixada pelo tipo de levantamento documental realizado que é o 
registro da manifestação dos próprios indígenas a respeito da educação escolar indígena que 
tem sido executada no âmbito do estado de São Paulo. Mesmo se tratando de sínteses das 
discussões e propostas das Conferências, os documentos apresentam informações importantes 
e que contribuem para a identificação das possíveis aproximações e distanciamentos do que 
tem sido realizado no estado em relação às determinações de abrangência nacional.  
Assim, um dos problemas que mais chama a atenção é com relação à construção, 
manutenção e fornecimento de infraestrutura adequada às escolas indígenas. A questão já 
havia sido abordada na Audiência Pública realizada pelo MPF em 2003, ocasião em que 
revelou-se como um dos entraves para a construção de escolas a falta de regularização das 
terras indígenas, fato que, fugindo ao controle da Secretaria de Educação, resultou em 
embargos a obras por parte da Secretaria de Meio Ambiente do estado. Com a assinatura do 
Termo de Compromisso resultante da Audiência, ficou estabelecido que tal questão não 
poderia mais configurar-se como um impedimento para a construção de escolas indígenas, 
fato que estaria impedindo a efetivação de um direito social garantido pela Constituição de 
1988. 
A questão volta a aparecer em ambas as Conferências, sendo que na realizada em 2006 
foram apresentadas duas moções onde os indígenas falam a respeito de escolas criadas via 




CONFERÊNCIA..., 2006, p.9). Além disso, compuseram também as propostas e solicitações 
relacionadas à infraestrutura serviços de reforma, ampliação, construção de quadras 
esportivas, instalação de energia elétrica, equipamentos tecnológicos, instalação de linha 
telefônica e conexão com a internet, construção de salas de leitura, bibliotecas, videotecas e 
brinquedotecas, envio de mobiliário adequado à faixa etária dos alunos e a viabilização de 
acesso a algumas escolas como a disponibilização de barcos, jipes e melhoria de estradas. 
Apesar disso, na Conferência de 2013, os problemas relacionados à infraestrutura 
aparecem novamente com destaque em relação a outros relacionados a outros eixos temáticos 
que nortearam as discussões. Conforme mencionado no Grupo de Trabalho 6 (Eixo V – 
Infraestrutura e Ambiente): 
A manifestação dos caciques, lideranças e professores expressa a 
precariedade da maioria dos espaços físicos escolares. Esses espaços não 
garantem as condições básicas para uma aprendizagem de qualidade. O 
trabalho tem se desenvolvido pelo compromisso dos professores, da 
comunidade e da equipe técnica das Diretorias (Professores Coordenadores 
dos Núcleos Pedagógicos, supervisores da escola estadual indígena e do 
Núcleo Pedagógico). No entanto, poderíamos ter maior êxito se o espaço 
escolar fosse melhor estruturado e aliado ao aspecto pedagógico. (II 
CONFERÊNCIA..., 2014, p.31) 
Nessa Conferência, mais uma vez, é mencionada a inviabilização de construção e 
manutenção de escolas em áreas de proteção ambiental, seguindo-se a isso uma lista com 48 
propostas relacionadas à questão da infraestrutura e ambiente (II CONFERÊNCIA..., 2014, 
p.31-34). 
Outro assunto que merece destaque é a necessidade da oferta regular de cursos de 
formação intercultural de professores indígenas em nível superior, visando a atuação em todos 
os níveis da Educação Básica, uma vez que, mesmo constituindo-se em condição de 
fundamental importância para a oferta da educação escolar indígena, em atendimento aos 
anseios das comunidades e também aos princípios legais, foram realizados somente dois 
desses cursos no âmbito do estado de São Paulo – o MagIND e o FISPI – ambos habilitando 
professores indígenas para a atuação na educação infantil e séries iniciais do ensino 
fundamental. Decorrem dessa deficiência o fato de muitas escolas ficarem impedidas de 
ofertar a continuidade de ensino aos alunos que concluem as séries iniciais do fundamental 
ou, quando o fazem, acabam tendo em seus quadros professores indígenas leigos além de 
precisarem recorrer à contratação de professores não-indígenas. Segundo resposta à consulta 
realizada ao NINC, a respeito da quantidade de professores indígenas e não-indígenas atuando 




professores indígenas atuando exclusivamente nas Escolas Estaduais Indígenas, e 19 
professores não indígenas que atuam em algumas das Escolas Estaduais Indígenas que 
oferecem o Ensino Médio”. 
Conforme entrevista realizada no âmbito desta pesquisa com representantes do NINC, 
a realização de cursos de formação de professores indígenas implica necessariamente na 
necessidade da regularização da carreira de professor indígena, o que possibilitaria sua 
contratação via concurso público específico e, a partir daí, vincular a atuação dos professores 
indígenas aprovados e nomeados via concurso à participação do curso de formação em 
serviço. A proposta apresenta viabilidade, porém ainda está em fase de apreciação na 
Secretaria de Educação. 
Quanto às possibilidades e mecanismos de participação das comunidades indígenas na 
elaboração e implementação das políticas no estado, são ações que começaram a ser 
viabilizadas desde a criação do NEI, em 1997, tendo sido ampliada com a aprovação de seu 
primeiro regimento interno, no ano 2000, a partir do qual foi instituído o Conselho Geral do 
NEI e as Comissões Étnicas Regionais. A participação indígena foi consideravelmente 
ampliada após a realização da Audiência Pública pelo MPF, a partir da qual a Secretaria de 
Educação aprovou um novo regimento interno do NEI, o qual define como uma das 
atribuições desse órgão a convocação de Conferências Estaduais de Educação Escolar 
Indígena a cada dois anos. Tem-se também como consequência do acordo com o MPF o 
estabelecimento da Política Estadual de Atenção aos Povos Indígenas, juntamente com a 
criação do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos 
Indígenas. 
Ainda assim, foi possível perceber a partir dos documentos levantados, que a 
ampliação de instâncias de representatividade indígena não garantiu ao mesmo tempo e na 
mesma medida a autodeterminação das comunidades sobre a educação que lhes é ofertada. 
Nesse sentido, tal fato corrobora a afirmação de Grupioni (2004, p.74), quando diz que “a tão 
falada participação indígena nas tomadas de decisão continua sendo uma retórica, face à 
impermeabilidade do Estado e a burocratização de suas práticas administrativas”. Além disso, 
é importante também considerar que, se por um lado há de fato mecanismos jurídicos e 
burocráticos que tornam o Estado impermeável ao tratamento diferenciado que a educação 
escolar indígena necessita, por outro, esses mesmos mecanismos, uma vez que foram criados, 




Assim, uma vez que o Estado não é uma entidade possuidora de vontade própria, mas 
sim um conjunto de mecanismos jurídicos, burocráticos e operacionais que são operados por 
agentes públicos, essa “impermeabilidade do Estado” referida por Grupioni (2004) deve ser 
entendida a partir da disputa de forças nas arenas de ação do contexto de influência que se 
forma em torno de processos de produção de políticas, arenas nas quais a participação das 
comunidades indígenas, ainda que apoiadas por servidores e técnicos do próprio estado, 
pouco sucesso têm tido em influenciar a produção de políticas no âmbito do estado de São 
Paulo. Como exemplo disso pode ser mencionada a formação de um Grupo de Estudo 
coordenado pelo NINC, que teve como colaboradores representantes indígenas e servidores 
de outras coordenadorias da Secretaria de Educação, o qual apresentou como possível solução 
para a necessidade da formação de professores indígenas primeiramente a regulamentação da 
carreira de magistério indígena, possibilitando a contratação de docentes indígenas via 
concurso público específico e, a partir daí a realização de cursos de formação em serviço. Para 
efetivar-se, a proposta necessitaria da alteração de uma Lei Complementar, a qual, por sua 
vez, necessitaria de maioria na Assembleia Legislativa do Estado. 
Quanto à organização e gestão diferenciada das escolas, é preciso reconhecer a criação 
– ainda que tardia – da categoria Escola Indígena assim como a criação de escolas indígenas 
autônomas, em oposição à forma de funcionamento dessas escolas como classes vinculadas a 
escolas não-indígenas, o que era bastante comum nas aldeias do estado de São Paulo que 
possuíam escolas durante a década de 1990. Nesse sentido, a questão da especificidade 
procurou ser contemplada pela Resolução SE nº 147 de 2003, posteriormente alterada pela 
Resolução SE nº 21 de 2008, essa última tendo estabelecido matrizes curriculares para todos 
os níveis da educação básica, reservando 8 das 33 aulas semanais para a parte diversificada. 
Apesar disso, no Documento Final da II Conferência é registrada uma proposta que revela um 
indício de que a carga horária destinada à parte diversificada não estivesse sendo cumprida na 
prática: 
Que a SEE-SP crie mecanismos para facilitar e cumprir o que está previsto 
na legislação específica para as escolas indígenas, garantindo o oferecimento 
das 8 (oito) aulas destinadas às oficinas curriculares com a temática 
sustentabilidade, ministradas por indígenas detentores da cultura. (II 
CONFERÊNCIA..., 2014, p.30) 
Assim, depende também dessa organização diferenciada das escolas a efetivação de 
um ensino que seja realmente “intercultural no estabelecimento de um diálogo entre 
conhecimentos universais e indígenas [...] e bilíngue/multilíngue, com a consequente 




Porém, para que a interculturalidade e o bilinguismo/multilinguismo se efetivem no sentido 
apontado por Luciano (2013), é preciso que ambas as práticas não fiquem restritas somente 
aos horários reservados à parte diversificada, mas sim que elas façam também parte de todo o 
processo educativo, por princípio, meio e objetivo, sendo para isso necessária a garantia de 
que o ensino seja ministrado por professores indígenas com formação adequada. 
A respeito do ensino bilíngue, o NINC, quando questionado sobre quantas eram as 
escolas indígenas em que o ensino é ministrado em idioma específico, respondeu: 
• A EEI Peguao-Ty, EEI Taquari, EEI Aldeia Aguapeu, EEI Aldeia 
Araçá Mirim, EEI Aldeia Itapuã, EEI Aldeia Sol Nascente, EEI Aldeia 
Pindo-Ty, EEI Aldeia Santa Cruz, EEI Aldeia Tangará, EEI Aldeia Taquari, 
EEI Aldeia Rio Branco II, e EEI Aldeia Tekoa Mirim informaram que 
utilizam o idioma na maioria das disciplinas, intercalando com a língua 
portuguesa. 
• A EEI Djekupé Amba Arandy, EEI Índia Vanuíre, EEI Aldeia 
Bananal, EEI Aldeia Ekeruá, EEI Índia Maria Rosa, EEI Aldeia Kopenoti, 
EEI Nhamandu Mirim, EEI Nimuendaju, EEI Pyhau, EEI Aldeia Rio 
Branco, EEI Taguato Aguia, EEI Tekoa Porã, e EEI Tereguá informaram 
que ministram em idioma específico as oficinas e aulas de língua indígena. 
• A EEI Guarani Gwyra Pepó informou que ministra em idioma 
específico as aulas de história, geografia, ciências e oficinas. 
• A EEI Txeru Ba E Kua-I informou que ministra em idioma específico 
as aulas de arte, matemática, história e geografia. 
• A EEI Ywy Pyhau informou que ministra em idioma especifico as 
aulas de matemática, história e arte. 
• A EEI Boa Vista e EEI Aldeia Renascer informaram que ministram 
em idioma específico todas as aulas do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental. 
• A EEI Capoeirão e EEI Aldeia Gwawira informaram que duas vezes 
por semana lecionam todas as aulas em guarani. 
• A EEI Aldeia Djaikoaty, EEI Aldeia Uruity e EEI Rio do Azeite 
informaram que ministram em idioma específico as aulas de códigos e 
linguagens. 
• A EEI Aldeia Ko’ e Ju’ informou que ministra em idioma específico 
as aulas de língua materna, ciências, história, arte e matemática. 
• A EEI Aldeia Paraíso informou que ministra em idioma específico as 
aulas de língua materna, matemática e ciências. 
• A EEI Aldeia Piaçaguera informou que não ministra nenhuma aula 
em idioma específico. 
 
Quanto à produção e disponibilização de material pedagógico específico, as 
informações levantadas revelam que, apesar de ter havido uma produção significativa de 




2012, essa produção está ainda longe de contemplar todas as disciplinas e todos os níveis de 
ensino. Nesse quesito, também foi feita uma questão para o NINC a respeito de quantas eram 
as escolas indígenas que usam material didático específico na realização das aulas, sobre a 
qual, o órgão respondeu:  
Temos 40 Escolas Estaduais Indígenas, nas quais, conforme informado pelo 
Vice-Diretor em diagnóstico realizado pelo NINC em todas as EEI, no 2º 
semestre de 2015, 12 EEI utilizam o material “FISPI” (criado pelos 
professores durante curso superior e impresso pela SEE em 2010) e 11 
utilizam o livro de alfabetização em guarani (criado pelos professores e 
impresso pela SEE em 2013).  
 
4. Considerações finais 
 
A articulação entre os objetivos definidos para a presente pesquisa e a 
metodologia pela qual se optou, colocou para o pesquisador uma série de desafios, 
mas ao mesmo tempo, possibilidades interessantes de interpretação. 
A análise de políticas públicas a partir de textos legais e normativos, 
amparados por outras pesquisas e documentos que auxiliam na localização histórica e 
conjuntural de cada representação textual das políticas, possibilita, por um lado, uma 
boa visão e entendimento do todo, da macropolítica, mas, por outro, na medida em 
que ofusca as particularidades e as ações dos sujeitos, acaba também por interpor 
diversas armadilhas nas quais o pesquisador é induzido a encontrar ou sobrevalorizar 
relações de causalidade onde elas podem não existir. 
Exemplo disso seria interpretar a produção e estabelecimento de uma política 
nacional de educação escolar indígena, sob o paradigma posto pela Constituição 
Federal de 1988, como uma consequência automática desta, amparada por uma 
conjuntura internacional favorável à oferta da educação como “direito fundamental de 
todos, mulheres e homens, de todas as idades, no mundo inteiro” (BRASIL, 1993, 
p.70) – conforme estabelecido na Declaração de Jomtien – e à garantia de direitos aos 
povos indígenas sem que para isso precisem abrir mão de sua alteridade – conforme 
estabelecido pela Convenção nº 169 da OIT. No entanto, a análise da história da 
mobilização de grupos indígenas e indigenistas, pesquisadores e universidades, 
iniciada na década de 1970 mostra que essas garantias legais que hoje existem são 




Nesse sentido, a escolha da abordagem do ciclo de políticas para orientar a 
análise apresentou alguns desafios na medida em que foi utilizada juntamente com 
uma pesquisa documental em sua maior parte, uma vez que o entendimento mais 
aprofundado dos contextos da prática e dos resultados/efeitos necessitaria ser 
amparado por uma pesquisa empírica que desse conta das manifestações dos sujeitos 
envolvidos na implementação e execução das políticas. Tais desafios contribuíram 
como provocações para que, mesmo que de maneira breve, a pesquisa pudesse 
apresentar elementos para pensar também esses contextos, tendo levado também à 
necessidade de realizar uma entrevista com representantes do NINC, além das 
consultas realizadas previamente à distância. 
Para além disso, pensar as políticas aqui analisadas a partir do ciclo de políticas 
contribuiu para demonstrar a complexidade envolvida na produção e consolidação da 
educação escolar indígena enquanto uma política educacional que “[...] precisa conter um 
certo grau de generalidade, justamente para enfrentar a enorme diversidade de situações, mas 
mantendo um grau de aplicabilidade que possa gerar e disciplinar práticas efetivas de ação, 
sem o que perde razão de existir” (GRUPIONI, 2004, p.75). Soma-se a isso o fato de a 
política analisada ter sido estruturada de maneira a ter de passar, obrigatoriamente, por pelo 
menos duas esferas de governo, desde o início de sua produção até a sua implementação, fato 
que acaba por circunscrever diferentes ciclos de política, sendo um iniciado no processo de 
produção da política de âmbito nacional e outro iniciado no processo de produção de novas 
políticas para a implementação (pelo estado ou municípios) das definições de abrangência 
nacional. Isso porque, conforme afirmam Mainardes e Gandin (2013, p.154), “[...] Ball busca 
explicar que as políticas não são meramente “implementadas”, mas sujeitas a processos de 
reinterpretação e recriação, a processos de interpretação e tradução”. 
Dessa forma, o contexto da prática, do ponto de vista da política nacional, ocorre ao 
mesmo tempo em que se inicia um novo ciclo no âmbito do estado, sobrepondo a esse 
contexto um novo contexto de influência dentro do qual, diferentes atores políticos disputarão 
o domínio da representação textual da política, visando sua implementação, a partir da 
“reinterpretação e recriação, [...] interpretação e tradução” (MAINARDES; GANDIN, 2013, 
p.154) da política nacional. 
Assim, pode-se concluir que esse processo de recriação da política no estado de São 
Paulo iniciou-se tardiamente com a criação do NEI, em 1997, apresentando um 




Interministerial nº 559, ambas de 1991, a partir dos quais a educação escolar indígena passou 
a ser de responsabilidade dos estados e municípios quanto à implementação. 
É preciso reconhecer também ações importantes de que a SEE lançou mão desde então 
como a criação de escolas indígenas autônomas, a realização dos cursos de formação de 
professores indígenas – MagIND, entre 2002 e 2003, e FISPI, entre 2005 e 2008 –, a 
produção de material didático específico, a realização das Conferências Estaduais de 
Educação Escolar Indígena. Tais ações sem dúvida configuraram-se como um movimento de 
aproximação entre o que passou a ser praticado no estado e o legislado e normatizado em 
nível nacional.  
Por outro lado, há que se considerar também o contexto e a efetividade dessas 
aproximações, uma vez que, até o ano de 2003, pouco de efetivo se fez no estado além da 
realização do curso MagIND e da criação de 7 escolas indígenas no plano formal. Além disso, 
o rápido desenvolvimento de ações e políticas a partir de 2004 ocorreu somente após e em 
resposta à Audiência Pública realizada pelo MPF e à assinatura do Termo de Ajustamento de 
Conduta em que a SEE se comprometeu, juntamente com a SME de São Paulo, FUNAI e 
MEC, a adotar ações mais efetivas para a garantia do direito à educação diferenciada, 
intercultural e bilíngue dos povos indígenas. As medidas adotadas a partir de então, ao mesmo 
tempo em que, por um lado ampliaram a oferta de ensino diferenciado para a população 
indígena do estado, possibilitaram a formação de professores indígenas em nível superior e a 
produção materiais didáticos diferenciados, por outro mantiveram a quase totalidade da oferta 
dessa modalidade de educação concentrada nas etapas da Educação Infantil e Ensino 
Fundamental – essas representando 91% do total das matrículas realizadas em escolas 
indígenas durante o ano de 2014, tendo sido quase metade dessas matrículas realizadas nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental (conforme pode ser visto na Tabela I, no primeiro 
capítulo). Para efeitos de comparação, em 1999, quando o Censo Escolar Indígena foi 
realizado, do total de 601 matrículas de alunos indígenas em escolas indígenas no estado de 
São Paulo a proporção de matrículas nas etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental 
era de 92% (BRASIL, 2001a, p.14). 
Nesse sentido, desde que começou a se desenhar uma política específica de educação 
escolar indígena no estado de São Paulo, houve um significativo crescimento quantitativo da 
oferta dessa modalidade de ensino, o qual, porém, não foi seguido por um desenvolvimento 
qualitativo, uma vez que manteve a oferta da educação concentrada nos anos iniciais do 




formação de professores indígenas para atuarem nos anos finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio, os quais, por sua vez, também não foram realizados por não ter sido criada a 
condição básica para tal, a saber, a regularização da carreira de magistério indígena visando a 
contratação de docentes indígenas via concurso específico. Tal situação representa, 
atualmente, um dos maiores entraves para um melhor desenvolvimento quantitativo e 
qualitativo da educação escolar indígena no estado de São Paulo, configurando-se, 
consequentemente como as principais causas dos distanciamentos da política estadual em 
relação à nacional. 
Assim, espera-se que os esforços empreendidos da produção desta pesquisa, desde o 
levantamento e sistematização dos documentos até sua descrição e análise possam servir de 
contribuição para futuras pesquisas que abordem a questão da educação escolar indígena, em 
especial, no âmbito do estado de São Paulo, dada certa tendência à invisibilidade que a 
questão indígena circunscrita a essa localidade possui em relação a estados das Regiões 
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ANEXO A – ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELO MPF, EM 
24/10/2003, COM O OBJETIVO DE COLHER INFORMAÇÕES SOBRE A 












































ANEXO B – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO 
ENTRE MEC, SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO E FUNAI, EM 
24/10/2003, PERANTE O MPF 
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